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SUMÁRIO 
1- ATA DA 87• SESSÃO, EM 13 DE MAIO DE 1993 
1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1'- Mensagens do Presidente da República 
- N•' 177 a 184 e 187, de 1993 (n• 244 a 250 e 252193 

e 261/93, na origem), de agradecimento de comunicações. 
1.2.2- Aviso do Ministro da Fazenda 
-N9 310193, encaminhando a complementação das 

informações sobre os quesítos constantes do Requerimento 
n9 793, de 1992, de autoria do Senador Esperidião Amin. 

1.2.3- Ofício do Sr. 19 Secretário da Câmara dos De-
putados. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n" 94, de 1993 (n9 
3.399/92, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a criação, competência 
e organização da Ouvidoria-Geral da Previdência SociaL 

-Projeto de Lei da Câmara n' 95, de 1993 (n" 
3.588/89, na Casa de origem), que adapta normas de direito 
processual ao disposto no inciso Xl do art. 24 da Consti­
tuição Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 96, de 1993 (n' 
3.261192, na Casa de origem)~ que acrescenta parâgrafo 
ao art. 20 da Lei n• 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que 
define os crimes resultantes de preconceitos de raça ou 
de cor. 

1.2.4- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n•26, de 1993 (n•2.460-B, 

de 1991, na origem), que dá nova redação ao art. 206 
do Decreto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal. 

-Projeto de Lei da Câmara no 7, de 1993 (no 3.067-B, 
de 1992, na origem) que cria cargos de Procurador do 
Trabalho de 2~ Categoria e dá outras providências. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Abertura de prazo para recebimento de emendas 

aos Projetos de Lei da Câmara no' 7 e 26, de 1993. 
-Proposta de indicação do Senador Beni V eras, para 

participar do Seminário sobre a Previdência Social, a reali­
zar-se em Genebra, no período de 17 a 19 do corrente 
mês. Aprovada. 

-Recebimento da Mensagem no 185, de 1993 (n9 

251193, na origem). pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica encaminha a esta Casa, cópias das traduções dos ins­
trumentos contratuais relativos aos acordos bilaterais cele­
brados. no âmbito do Clube de Paris, entre o Governo 
do Brasil, Reino da Suécia, Reino Unido, Japão e Estados 
Unidos da América e do contrato de implementação cele­
brado com a agência norte-americana da dívida brasileira. 

1.2.6- Leitura de Mensagem do Senhor Presidente 
da República 

-N• 186, de 1993 (n" 260/93, na origem), solicitando 
o Senado Federal a regulamentação do inciso V do art. 
52 da Constituição Federal, que autoriza operações exter­
nas de natureza financeira, de interesse da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Muni­
cípios. 

1.2. 7- Comunicação 
-Do Senador,Pedro Simon, indicando os Srs. Jutahy 

Magalhães e Elcio Alvares, para Vice~ Líderes do Governo 
nesta Casa. 

1.2.8- Requerimento 
~No 458193, do Senador Valmir Campelo, solicitando 

tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Consti­
tuição n9 13/91 e 4/93, por regularem a mesma matéria. 
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-No 459/93, do Senador Louremberg Nunes Rocha, 
solicitando licença para tratamento de saúde. no período 
de 12-5 a 2-6 do corrente ano. Aprovado. 

-No 460193, de urgência para o Projeto de Resolução 
no 1, de 1992, que cria a Comissão de Fiscalização e Con­
trole e dá outras providências. 

-No 461/93, do Senador Hydekel Freitas. solicitando 
licença dos trabalhos da Casa, no prazo de 20 dias. a partir 
de 14 do corrente. Aprovado. 

- N' 462193, do Senador Josaphat Marinho, solici­
tando licença dos trabalhos da Casa, no dia 14 do corrente. 
Aprovado. 

1.2.9- Comunicações 
-Do Senador Beni V eras, de ausência dos trabalhos 

da Casa, no período de 15 a 22 do corrente. 
-Do SenadorHydekel Freitas, de ausência dos traba­

lhos da Casa, no período de 14 de maio a 3 de junho 
próximos. 

1.2,10- Discursos do Expediente 
SENADOR ODACIR SOARES, como Líder -Se­

minário sobre a integração Brasil - Peru - Bolívia, a 
realizar~se em Porto Velho a partir de amanhã. Importância 
da ligação rodoviária Brasil-Peru e a necessidade de seu 
asfaltamento, visto possibilitar uma saída para o Pacífico. 

SENADOR NEY MARANHÁO, como Líder- Bai­
xos salários dos servidores militares. 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA, como Líder 
-Notícia da permanência do Sr. Aristides Junqueira na 
Procuradoria-Geral da República, a convite do Presidente 
da República. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Qua­
dro institucional brasileiro. 

SENADORA EVA BLA Y- Relatório de sua parti­
cipação na reunião sobre população e desenvolvimento 
na América Latina e no Caribe, realizada no México. 

1.2.11 - Requerimentos 
- N' 463 e 464193, do Senador Cid Sabóia de Carva­

lho, solicitando dos Ministérios da Fazenda e da Agricul­
tura, informações que menciona. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n' 40, de 1992-Comple­

mentar, de autoria do Senador José Eduardo, que regula­
menta dispositivos constitucionais que enunciam normas 

DJÁIUQ DO COIIOi!J!.!liiiO IUCICNA&. 

ASSINAT!.IlUS 

··················································-························ Q$ 70.000.00 

sobre os pagamentos pelo Poder Público a seus fornece­
dores de bens e serviços. assim como a executores de obras, 
e dá outras providências. Votação adiada para dia 18 cor­
rente, nos termos do Requerimento n"465/93,lido e apro­
vado nesta oportunidade. 

Requerimento no 628. de 1992, do Senador Almir Ga­
briel. solicítando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado FederaL do artigo intitulado •·o tribu­
tarista, o juiz e o ministro'', de autoria do ex-Ministro 
da Saúde, Adib Jatene, publicado no Jornal O Estado de 

.S. Paulo, edição de 15 de agosto de 1992. Aprovado. 
Requerimento no 629, de 1992, do Senador Francisco 

Rollemberg solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo "O tributa­
rista, o juiz e o ministro", de autoria do ex-Ministro da 
Saúde, Adib Jatene. publicado no Jornal O Estado de S. 
P&ulo, de 15 de agosto de 1992. Prejudicado, em virtude 
da aprovação do Requerimento n!' 628192. Ao Arquivo. 

Requerimento n" 637, de 1992, do Senador Carlos 
Patrocínio, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do Artigo de autoria 
do ex-Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, intitulado "O 
tributarista, o juiz e o ministro", publícado no Jornal O 
Estado de S. Paulo, edição de 15 de agosto de 1992. Prejudi-­
cado. em virtude da aprovação do Requerimento n~ 628/92. 
Ao Arquivo. 

Requerimento n' 193, de 1993, do Senador Jonas Pi­
nheiro, solicitando nos termos regimentais, a transcrição 
nos Anais do Senado, do discurso pronunciado pelo Sena­
dor Mauro Benevides, por ocasião de sua visita à Sede 
da Associação Latino-Americana de Integração, em Mon­
tevidéu. Aprovado. 

Requerimento no 424, de 1993, de autoria do Senador 
João Rocha, solicitando, nos termos regimentais, que, so­
bre o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
Ó9 179. de 1990, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão 
de Assuntos Econômicos. Aprovado. 

Redação Final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 39, de 199! (no 7.127/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe 
sobre águas subtenâneas, define critérios de outorga de 
direitos de seu uso e dá, outras providências. Aprovada, 
nos termos regimentais. A Câmara dos Deputados. 
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Redação Final da Emenda do Senado ao Projeto de 
lei da Câmara no 83, de 1991 (no 2.605/89, na Casa de 
origem), que isenta de tributos a remessa de valores para 
o exterior quando destir1ada a custear transladação de cor­
pos. Aprovada, nos termos regimentais. À Câmara dos 
Deputados. 

Projeto de lei da Câmara n·· 118, de 1992 (no 5.579190, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aplicação, nos 
'rribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais, 
das normas da Lei no 8.038, de 28 de maio de 1990, sobre 
ações penais originárias. Aprovado. À sanção. 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado no 230, de 
1991, de autoria do Senador Dario Pereira. que autoriza 
o uso do gás natural como combustível para veículos auto­
motores destinados ao uso no transporte urbano de passa­
geiros, na segurança pública e no atendimento hospitalar. 
~provado em turno suplementar, nos termos regimentais. 
A Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado nQ 125. de 1990, de autoria 
do Senador Teotônio Vilela Filho, que fixa diretrizes para 
conservação de energia e dá outras providências. Aprovada 
a submendada Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, ficando prejudicados o projeto e a emenda. À Comis­
são Diretora para redigir o vencido para o turno suple­
mentar. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento no 460/93,1ido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 
1.3.2- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.3.3- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO­

Considerações a respeito da exposição do Ministro da Fa­
zenda, Eliseu Resende, ontem no plenário do Senado. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO - Reunião a 
realizar-se amanhã, em Porto Velho, Rondônia, que dís;u­
tirá a viabilização da região amazônica através de saída 
para o oceano Pacífico. 
. SENADOR NEY SUASSUNA -Justificando pro­
Jeto de let, de autona de S. Ex•, que cria renda mínima 
na educação e dá outras providências. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Comentários 
sobre a explanação do Ministro da Fazenda, Eliseu Resen­
de, na tarde de ontem; no plenário do Senado. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Análise do défi­
cit habitacional no BraSiL Observações sobre proposta do 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI 
--:- 2• Região de São Paulo, de soluções para a crise habita­
CionaL 

SENADOR MÁRCIO LACERDA - Necessidade 
de adoção de nova postura política diante de interesses 
internacionais em dificultar o desenvolvimento da indústria 
cinematográfica brasileira. 

. SENADOR TEOTÓNIOVILELAFILHO-Jn~m­
petencta e corrupção que domina o Governo do Estado 
de Alagoas. 

SENADOR VALMIR CAMPELO-Dois anos de.vi­
gência do Código de Defesa do Consumidor. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Homenagem 
de pesar pelo falecimento do Cel. Damião Carneiro. 

1.3.4- Cumunicaçó~ rla Presidência 
-Término do prazo para interposição de recurso, 

no sentido de inclusão em Ordem do Dia, dos seguintes 
projetos, apreciados conclu~ivamentc pelas Comissões de 
Serviços de Infra-Estrutura c Assuntos Econômicos. res­
pectivamente. 

-Projeto de Lei do Senado n·· 329/91, que dispõe 
sobre convênios entre a Petrobrás c 'Suas subsidiárias e 
as concessionárias de distribuição de energia elétrica para 
eletrificação rural nos municípios onde se efetuem as opera­
ções previstas no art. 27 da Lei n · 2.004, de 3 de outubro 
de 1953, e dá outras providências. Ao arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n 32192, que dispõe sobre 
a concessão gratuita de talonário de cheques a todos os 
funcionários públicos e autár4uico~ tjUC percebem seus ren­
dimentos através de depósito em cont<f no Banco do Brasil 
SIA ou Caixa Econômica Federal. Ao Arquivo. 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de lei da Câmara n' 14193 (n' 7.128/86, na 
Casa de origem), sendo que an mc<;mo não foram ofere­
cidas emendas. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA ilA 88 SESSÃC, Em 13 :Y:: MA!:> DE 1993 
2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerime~tos 
-No 466/93, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara no 134, de 1992, que altera dispositivos da Lei 
no 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo 
Civil, sobre o agravo de instrumento. 

-No 467/93, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 74, de 1993 (n~ 4.562/89, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República. que trans­
forma as Escolas Agrotécnicas Federais em autarquias e 
dá outra'S providência<;. 

-N'' 468/93. do Senador Xey Maranhão, solicitando 
que sobre o Projeto de Lei do Senado n 4U5i9l, que dispõe 
sobre a alienação de imóveis rc!-.idenciais de propriedade 
da União e de suas autarquias, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distrihuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Econômicos, par<J opinar conforme art. 99, 
L do Regimento Interno. 

2.2.2- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" 60/93, do Senador 

Ney Suassuna, que cria a renda mínima na educação e 
dá outras providências. 

2.2.3- Comunicaç2.o 
-Do Senador Dirceu Carneiro, de ausl!nda do País 

nos dias 13 e 14 do corrente. 
2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n~ 455, de 1993, do Senador Magno 

Bacelar, solicitando, nos termos regimentais, tramitação 
conjunta do Suh::.titutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado no 228, de 1 YX1, com o Projeto de Lei da Câmara 
n9 43, de 1993, por tratar de matérias que versam sobre 
o mesmo assunto. Aprovado. 
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2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n9' 466 e 467/93, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Aprovado. 

são 
2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
W' 51 e 52, de 1993 

4- ATOS DO PRESIDENTE 
N"' 314 e 315, de 1993 

S - MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 873 Sessão, em 13 de maio de 1993 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS I 4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ Almir 
Gabriel _ Aluízio Bezerra_ Álvaro Pacheco _ Amir Lando _ Beni 
Veras Carlos De'Carli _ Chagas Rodrigues _ Darcy Ribeiro _ 
Dario Pereira Dirceu Carneiro _ Elcío Álvares _ Epitâcio 
Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ 
Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gilberto Miranda 

Guilhenne Palmeira_ Henrique Almeida_ Humberto Lucena _ 
Hydekel Freitas_ Jarbas Passarinho _ João Calmon _ João França 
_João Rocha_ Josaphat Marinho_ José Fogaça_ José Paulo Bisol 
_José Richa_ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias_ Lavoisier ~aia 
_Levy Dias_ Lucídio Portella_ Magno Bacelar_ Marco Mac1el _ 
Mário Covas Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ Moisés Abrão 

Nabor Jún~r Nelson Carneiro Nelson Wedekin _ Ney 
Maranhão Odacir Soares _ Pedro Símon _ Rachid Saldanha 
Derzi _ Ro~aldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotônio 
Vilela Filho_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Ha­
ven~o número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. t~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 177 a 184, de 1993 (n• 244 a 250 e 252/93, na origem), 

de 11 do corrente, referentes à aprovação das matêrias cons­
tantes das Mensagens SM n~5 , 67 a 74; 76 a 78; e 82 a 85, 
de 1993. ' 

N" 187, de 1993 (n" 261193, na origem). de 12 do corrente, 
referente à aprovação da matéria constante da Mensagem 
SM n" 86, de 1993. 

AVISO DO MINISTRO DA FAZENDA 

Aviso no 310/93, de 11 do corrente, encaminhando a com­
plementação das informações sobre os quesitos constantes 
do Requerimento n" 793, de 1992, de autoria do Senador 
Esperidião Amin. 

As informações foram anexadas ao Requerimento, 
que vai ao arquivo, e encaminhadas cópias ao Reque­
rente. 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1~ Secretário da Câmara dos Depurados, encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 94, DE 1993 

(N• 3.399/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a criação, competência e organização 
da Ouvidoria-Geral da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica criada a Ouvidoria-Geral da Previdêncía 

Social, na Estrutura do Ministério da Previdência Social, com · 
as seguintes competências: 

1- receber sugestão, proposição, indicação ou qualquer 
informação de pessoas física ou jurídica que vise a melhoria 
dos serviços prestados por parte das instituições da Previdência 
Social; 
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li-receber, supletivamente, denúncia, representação 
ou qualquer reclamação de pessoa fisica ou jurídica sobre 
irregularidades em relação à prestação de serviços por parte 
das instituições da Previdência Social e à conduta de seus 
agentes, sem prejuízo da competência dos demais órgãos; 

111- propor às autoridades da Previdência Social a ado­
ção de medidas administrativas que visem resguardar ou pre­
servar a intangibilidade dos direitos constitucionais, dos princí­
pios e das diretrizes referentes à Previdência Social~ 

rv- propor a adoção de providências administrativas, 
no âmbito do Ministério da Previdência Social, destinadas 
a prevenir. reprimir ou fazer cessar atos administrativos consi­
derados ilegais, abusivos ou arbitrários; 

V- acompanhar, supletivamente, o fiel cumprimento, 
pelos órgãos de execução, das normas legais na área de Previ­
dência Social, relacionadas com os direitos dos beneficiários; 

VI -propor à autoridade competente a alteração ou anu­
lação de decisões ou resoluções administrativas, bem corno 
a revisão de normas legais ou regulamentares prejudiciais aos 
segurados ou às instituições da Previdência Soda\; 

VII --verificar a procedência de denUncias e informar 
às autoridades competentes do Ministério da Previdência So­
cial, para que pro111:ovam as medidas legais cabíveis. 

Art. 2' O inciso VIII do art. 19 da Lei n" 8.490, de 
19 de novembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"'Art. 19 

VIII- no Ministério da Previdência Social: 

i) Ouvidoria-Geral da Previdência SociaL" 

Art. 3o A Ouvidoria-Geral da Previdência Social será 
dirigida por Ouvidor-Geral, cidadão com reconhecida especia­
lização na área de Previdência Social indicado pelo Conselho 
Nacional de Previdência Social para cumprimento de mandato 
de doís anos, vedada a sua recondução. 

Parágrafo único. A indicação do Ouvidor-Geral proce­
derá de deliberação de dois terços dos membros do Conselho 
Nacional de Previdência SociaL 

Art. 4o O Ouvidor-Gera\ da Previdência Social será no­
meado pelo Presidente da República, após aprovação do Sena­
do Federal. 

Art. 5~' O Ouvidor-Geral relatará ao Conselho Nacio­
nal de Previdência Social, bimestralmente, por escrito, as ativi­
dades desenvolvidas, devendo arrolar, dentre outras: 

I- irregularidades constatadas; 
TI- denúncias recebidas e as providências adotadas ou 

sugestões de medidas para saná-las; 
UI- sugestões de alteração, anulação ou desregulamen­

tação das normas legais ou regulamentares relativas à Previ­
dência Social; 

IV- solicitações deferidas ou indeferidas pelas autori­
dades do Ministério da Previdência Social. 

§ 1" O Ouvidor-Geral poderá ser convocado a qualquer 
tempo, pelo Conselho Nacional de Previdência Social, para 
prestar esclarecimentos e informações sobre suas atividades. 

§ 2o O relatório de que trata este artigo será publicado 
no Diário Oficial da União. 

§ 3o O Ouvidor-Geral participará das reuniões do Con­
selho Nacional de Previdência Social, sem direito a voto, assis­
tindo-as e atendendo as consultas formuladas pelos seus mem­
bros. 

Art. 6° As autoridades da Previdência Social deverão 
colaborar com o Ouvidor-Geral, respondendo as suas consul-, 
tas ou remetendo-lhe os documentos solicitados. 

§ 19 O Ouvidor-Geral poderá estabelecer prazos máxi­
mos para as suas solicitações. 

§ 2" A recusa e a negligéncia no atendimento às solicita­
ções do Ouvidor-Geral e a omissão ou a indução ao erro 
serão imediatamente comunicadas ao Conselho Nacional da 
Previdência Social e ao Ministro de Estado para que tome 
as medidas administrativas cabíveis. 

§ 3" É facultado ao Ouvidor-Geral ou a seus represen­
tantes devidamente credenciados o direito de inspeção nas 
dependências e nos documentos dos órgãos e das entidades 
da Previdência Social, salvo os casos de sigilo previsto em 
lei. 

Art. ?o A desídia no desempenho de suas atribuiçóes, 
pbr ação ou omissão, acarretará a destituição do Ouvidor­
Geral por ato do Presidente da República, mediante indicação 
de dois terços dos membros do Conselho Nacionalde Previ­
dência SociaL 

§ lo No prazo de trinta dias da destituição, o Conselho 
Nacional de Previdência Social fará, nos termos do art. 3°, 
nova indicação para aprovação do Senado Federal. 

§ 29 Igual procedimento aplicar-se-á em qualquer caso 
de vacância do car,go de Ouvidor-GeraL 

Art. go Ao Ouvidor-Geral é assegurada a estabilid~de 
no emprego de origem, na nomeação até um ano após o 
término do mandato, somente podendo ser demitido por mo­
tivo de falta grave comprovada através de processo judicial 
ou administrativo, no caso de ocupante de cargo público. 

Art. 9" Os cargos em comissão do Grupo-Díreção e 
Assessoramento Superiores- DAS, e Funções Gratificadas 
- FG, da Ouvidoria-Geral da Previdência Social são os cons­
tantes do Anexo desta Lei. 

Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de trinta dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12 Revoga-se o art. 6" da Lei n' 8.2\3, de 24 de 
julho de 1991, bem como as disposições em contrário. 
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MlEXO 

LEI NR I DE DE DE 1992 

OUVIDORIA GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores e Funções Gratificadas 

H li CARGOS\FUHÇÕES DENOMINAÇÃO DAS 

1 Ouvidor-Geral 101.6 

1 Assessor-Chefe 101.4 

3 Assessor 102.3 

3 Função Gratificada FG-1 

3 Função Gratificada FG-2 

MENSAGEM No 781, DE 1992 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Previdência Social, o texto do projeto de lei que "Dispõe 
sobre a criação, competência e organização da Ouvidora Geral 
da Previdência Social e dá outras providências". 

Brasília, 30 de novembro de 1992. -Itamar Franco. 
EM/GM/n" 45/92/MPS 

Brasflia, 30 de novembro de 1992 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, em exer· 

cício, 
Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência 

o Anteprojeto de Lei que dispõe sobre a criação, competência 
e organização da Ouvidora Geral da Previdência SociaL 

2. O Anteprojeto vem atender à determinação contida 
no art. 6oda Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, estabelecendo 
as atribuições, forma de indicação e de nomeação do Ouvidor­
Geral da Previdência Social. 

3. Além disso, com o propósito de assegurar urna estru­
tura de suporte- técnico e administrativo condizente com as 
relevantes atribuições conferidas ao Ouvidor-Geral, propõe-se 
a criação da Ouvidoria-Geral da Previdência Social, vinculada 
ao Ministério da Previdência Social. 

4. O Anteprojeto de Lei em questão, define as prerro­
gativas e obrigações básicas que nortearão a atuação da Ouvi-

doria~Geral junto aos órgãos e entidades da Previdência So­
cial. 

Senhor Presidente, tenho a certeza que a presente pro­
posta de Anteprojeto de Lei, fornece os elementos necessários 
à plena eficácia da atuação do Ouvidor-Geral da Previdência 
Social. 

Respeitosamente, - Antônio Britto, Ministro da Previ­
dência Social. 

ANEXO A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DO MINISTÉRIO DA PREVIDÉNCIA SOCIAL, N° 45, 

DE 30-ll-92 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama pro­
vidências: 

A Lei n' 8.213 que dispõe sobre os planos de Benefícios 
da Previdência Social institui no art. 6° o cargo de de Ouvidor­
Geral da Previdência Social com atribuições a definir em lei 
espefifica. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

A criação da Ouvidoria-Geral da Previdência Social, diri­
gida pelo Ouvidor-Geral da Previdência Social, com a defini­
ção de suas competências bem como a estipulação da forma 
de sua indicação e aprovação e das prerrogativas e obrigações 
que nortearão as suas relações com orgãos da previdência 
Social. 
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3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos. 
Além da presente proposta de Anteprojeto de lei existe 

na Câmara dos Deputados o Projeto de Leí n9 1.456/91 do 
Sr. Eduardo Jorge e o Projeto de Lei n' 1.500191 do Sr. Antô­
nio Britto. 

4. Custos. 
As despesas decorrentes desta medida não custeadas pelo 

Ministério da Previdência Social serão tratadas em regula­
mento pelo Poder Executivo, cabendo ressaltar que a institui­
ção do novo órgão impõe-se pelo elevjldo grau das responsa­
bilidades atribuidas ao seu titular. 

5. Razões que justificam a urgência. 
A Léi n~' 8.213/91 que previa a criação do cargo de Ouvi­

dor-Geral foi publicada há cerca de 16 meses, e, até o presente 
momento, o Poder Executivo não havia encaminhado pro­
posta para atender a este dispositivo legaL Além disso, a 
função de Ouvidor torna-se fundamental neste momento em 
que o Governo Federal debate a reformulação da Previdência 
Social no sentido de se empreender melhorias qualitativas 
no atendimento ao segurado. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.490, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a organização da Presidência da Repú­
blica e dos Ministérios e dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República no exercício do cargo 
de Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­
no a seguinte lei: 

CAPÍTULO 11 
Dos Ministérios 

SUBSEÇÁO III 
Dos Órgãos Espedficos 

Art. 19. São órgãos específicos dos Ministérios civis: 

VIII- no Ministério da Previdência Social: 
a) Conselho Nacional de Seguridade Social; 
b) Conselho Nacional de Previdência Social; 
c) Conselho de Recursos da Previdência Social; 
d) Conselho de Gestão da Previdência Complementar; 
e) Conselho Gestor do Cadastro Nacional de Informa-

ções Sociais; 
f) Secretaria da Previdência Social; 
g) Secretaria da Previdência Complementar; 
h) Inspetoria Geral da Previdência Social; 

LEI N• 8.213, DE 24 de JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências. 

O Presídente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Da finalidade e dos princípios básicos 

da Previdência Social 

Art. 6° O Conselho Nacional de Previdência Social­
CNPS deverá indicar cidadão de notório conhecimento na 
área para exercer a função de Ouvidor-Geral da Previdência 
Social, que terá mandato de 2 (dois) anos, sendo vedada a 
sua recondução. 

§ 1 o Caberá ao Congresso Nacional aprovar a escolha 
do Ouvidor referido no caput deste artigo. 

§ 2'~ As atribuições do Ouvidor-Geral da Previdência 
Social serão definidas em lei específica. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 95, DE 1993 
(N' 3.588189, na Casa de Origem) 

Adapta normas de 'Direito Processual do disposto 
no inciso XI do art. 24 da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. P Os processos de competência dos Tribunais e 

Juízes dos Estados e do Distrito Federal obedecerão aos proce­
dimentos previstos na respectiva lei de organização judiciária. 

Parágrafo único. Os recursos dirigidos a outros tribunais 
reger-se-ão exclusivamente pela lei federal. 

Art. 2<~ Na ausência de lei estadual regulando a matéria, 
aplicar-se~á a legislação federal. 

Art. 3° A lei local poderá dispor quanto à forma, tem­
po, lugar e prazos dos atos processuais, observado o disposto 
nos parágrafos deste artigo. 

§ 1 ~ Poderão ser definidas outras formas para a citação, 
intimação, carta precatória e carta de ordem, além das pre­
vistas na legislação federal, desde que assegurados aos litigan­
tes o contraditório e ampla defesa. 

§ 2'~ Das citações e intimações deverá constar expressa­
mente o prazo para a prática do ato, se diverso do previsto 
na legislação federal. 

§ 39 Obedecem apenas à legislação federal os atos que 
tiverem de ser praticados fora dos limites do respectivo Estado 
ou do Distrito Federal. 

Art. 49 A lei local de organização judiciária poderá es­
tender as normas processuais instituídas pela Lei n9 7.244, 
de 7 de novembro de 1984, a outras causas cíveis por el3 
não abrangidas, sem prejuízo de regular de outro modo o 
respectivo procedimento. 

Art. so Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposiçóes em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO III 
Da Organização do Estado 
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CAPÍTULO JI 
Da União 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar so­
bre: 

I- direito civil, comercial, penal .. processual, eleitoral, 
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: 

X- criação, funcíonamento e processo do juizado de 
pequenas causas; 

Xl -procedimentos em matéria processual; 

§ lo No âmbito da legislação concorrente, a competên­
cia da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 96, DE 1993 
(N9 3.261/92, na casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei n~ 7.716, 
de 5 de janeiro de 1989, que "define os crimes resul­
tantes de preconceitos de raça ou de cor". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. lo O art. 20 da Lei nQ 7.716, de 5 de janeiro de 

1989, com a redação dada pela Lei n• 8.081, de 21 de setembro 
de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 19, renume­
rando-se como §§ 2° e 3o os atuais 19 e 2?: 

"Art. 20. 

§ 1 ~ Incorre na mesma pena quem fabricar, co­
mercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 
ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem 
a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação 
do nazismo." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na da.ta de sua publí­
cação. 

Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.716 DE 5 DE JANEIRO DE 1989 

Define os crimes resultantes de preconceitos de raça 
ou de cor. 

O Presidente da Repô.blica. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. 19 Serão punidos, na forma desta lei, os crimes 

resultantes de preconceitos de raça ou de cor. 
Art. 2' (Vetado.) 
Art. 3o Impedir ou obstruir o acesso de alguém, devida­

mente habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta 
ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços pú­
blicos: 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Art. 49 Negar ou obstar emprego em empresa privada: 
Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
Art. 5Q Recusar ou impedir acesso a estabelecimento 

comercial, negando-se a servir, atender ou receber cliente 
ou comprador: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Art. 69 Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingres­

so de aluno em estabelecimento de ensino público ou privado 
de qualquer grau: 

Pena: reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor 
de 18 (dezoito) anos a pena é agravada de 113 (um terço). 

Art. 79 Impedir o acesso ou recusar hospedagem em 
hotel, pensão, estalagem ou qualquer estabelecimento similar. 

Pena: reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 
Art. 89 Impedir o acesso ou recusar atendimentos em 

restaurantes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes aber­
tos ao público: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Art. 99 Impedir o acesso ou recusar atendimento em 

estabelecimentos esportivos, casas de diversão, ou clubes so­
ciais abertos ao público: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em 

salões de cabeleireiros, barbearias, termas ou casas de massa­
gems ou estabelecimentos com as mesmas finalidades: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Art. 11. Impedir o acesso ou uso de transportes públi­

cos, como aviões, navios, barcas, barcos, ônibus, trens, metrô 
ou qualquer outro meio de transporte concedido: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, 
Art. 13. Impedir ou obstar o aces:;o de alguém ao servi­

ço em qualquer ramo das Forças Armadas: 
Pena: reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou for-

ma, o casamento ou convivência familiar e social: 
Pena: reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
Art. 15. (Vetado.) 
Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do car­

go ou função pública, para o servidor público, e a suspensão 
do funcionamento do estabelecimento particular por prazo 
não superior a 3 (três) meses. 

Art. 17. (Vetado.) 
Art. 18. Os efeitos de que tratam os artigos 16 e 17 

desta Jej não são automáticos, devendo ser motivadamente 
declarados na sentença. 

Art. 19. (Vetado.) 
Art. 20. Praticar, induzir ou incitar, pelos meios de co­

municação social ou por publicação de qualquer natureza, 
a discriminação ou preconceito de raça, cor, religião, etnia 
ou procedência nacional: 

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 
§ 1" Poderá o juiz determinar, ouvido o Ministério Pú­

blico ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, 
sob pena de desobediência: 

I -o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos 
exemplares do material respectivo; 

11- a cessação das respectivas transmissões radiofônicas 
ou televisivas. 

§ 2° Constitui efeito da condenação, após o trânsito em 
julgado da decisão, a destruição do material apreendido. (Re­
dação do art. 20 e§§ de acordo com a Lei n• 8.081, de 21-9-90.) 
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Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. -
JOSÉ SARNEY - Presidente da República - Paulo Bros­
sard. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PARECERES 

PARECER N• 142, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
ao Projeto de Lei da Câmara n~ 26, de 1993 (n~ 2.460-B, 
de 1991, na origem), que "Dá nova redação ao art. 
206 do Decreto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal". 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei 

da Câmara n• 26, de 1993 (n• 2.460-B, na origem), de autoria 
do nobre Deputado Diogo Nomura, que "Dá nova redação 
ao art. 206 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal". A Proposição, que não recebeu emen­
das no prazo regimental, pretende eliminar do tipo penal do 
citado artigo o vocábulo "aliciar", nesse caso, indefinido e 
que vagamente sugere a idéia de fraude, substituindo-o pela 
expressão "recrutar ( ... ) mediante fraude", de sentido mais 
direto e compreensível. Visa também substituir a expressão 
"emigração", de sentido certo e preciso (elemento normativo 
do tipo), pela expressão "de levá-los para território estragei­
ro", de compreensão mais comum, meramente descritiva. Pro­
põe, ainda, o nobre parlamentar, que a ação penal referente 
a esse crime deixe de ser pública incondicionada, para ser 
promovida mediante representação. 

A Proposição não contraria nenhum dispositivo constitu­
cional ou infraconstitucional. 

Da análise de seu mérito, concordamos com a douta justi­
ficação do eminente Deputado, porque a iniciativa contribui, 
indubitavelmente, para o aprimoramento da compreensão do 
dispositivo legal, para a adequaçáo da legislação à atual con­
juntura do País e, em conseqüência, cria melhores condições 
para a aplicação da Lei. 

Pelo exposto, somos de parecer que, quanto ao mérito, 
a Proposição é da mais alta relevância para o aprimoramento 
da Lei Penal. Opinamos favoravelmente à aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 26/97, com a redação original da 
Casa de Origem. 

Sala da Comissão, 12 de maio de 1993.- lram Sarai'va, 
Presidente -Francisco Rollemberg, Relator - Elcio Alvares 
- Wilsun Martins - Pedro Teixeira - João Rocha - Ney 
Suassuna- Eva Blay- Jutahy Magalhães- Alfredo Campos 
- Nelson Carneiro - Josaphat Marinho. 

PARECER N• 143, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 7, de 1993 (n~ 
3.067-B, de 1992, na origem) que cria, cargos de Procu­
rador do Trabalho de 2• Categoria e dá outras provi­
dências. 

Relator: Senador Elcio Alvares 
O Projeto em análise, com origem nO Ministério Público 

da União, trata da criação, no âmbito do Ministério Público 
do Trabalho, de oitenta e dois cargos de Procuradores do 
Trabalho de 2~ Categoria para atender à Composição das Pro­
curadorias Regionais do Trabalho da 1\ 2~-. 4\ 5\ ~' ,~. 
12~ e 15~ Regiões da Justiça do Trabalho, com sedes no Rio 

de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Salvador, Curitiba, Bra­
sília, Florianópolis e Campinas, respectivamente. São criados, 
também, cem cargos de Técnico da Carreira de Apoio Técnico 
Administrativo, trinta e dois cargos em Comissão, cento e 
quarenta Funções Gratificadas e cinqüenta e uma Gratifi­
cações de Gabinete. São transformados, ainda, em Cargos 
de Direção e Assessoramento Superiores, código DAS-101.1, 
as atuais Funções Gratificadas atribuídas aos Chefes de Seção. 

O ilustre Procurador-Geral da República, Dr. Aristides 
Junqueira Alvarenga, em sua Mensagem no 004. de 10 de 
julho de 1992, justifica a iniciativa, assinalando o notório cres­
cimento do volume de ações trabalhistas e a criação de novas 
turmas e mesmo novos Tribunais Regionais do Trabalho e 
enfatizando a necessidade de compatibilização do número de 
Procuradores do Trabalho com o número de Juízes dos Tribu­
nais Regionais, para que o Ministério Público exerça sua com­
petência constitucional indelegável. 

A proposta decorre, mais especificamente, dos Projetos 
de Lei n• 2.622/92, 2.623/92, 2.624/92, 2.625/92, 2.626/92, 
2.627/92, 2.628/92 e 2.629/92, hoje transformados nas Leis 
n~ 8.531192, 8.480/92, 8.491192, 8.493/93, 8.492/92, 8.474/92, 
8.621/93 e 8.473/92, respectivamente, que aumentam o núme­
ro de Juízes no Quadro dos Tribunais Regionais do Trabalho 
nas regiões a que se refere o Projeto analisado. 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto recebeu pareceres 
favoráveis de três comissões. Manifestou-se pela aprovação 
a Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público. 
A adequação financeira e orçamentária foi. na Comissão de 
Finanças e Tributação, reconhecida. A Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação, finalmente, ofereceu parecer 
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação. 

O Projeto está em harmonia com os preceitos constitu­
cionais que atribuem autonomia funcional e administrativa 
ao Ministério Público. Estão presentes os requisitos de consti­
tucionalidade, juridicidade e regimentalidade, além de redi­
gido com boa técnica legislativa. Opinamos, em conseqüência, 
pela aprovação. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1993. -lram Saraiva, 
Presidente - Elcio Alvares, Relator - Eva Blay - Alfredo 
Campos - Josaphat Marinho - Jutahy Magalhães - Ney 
Suassuna- Nelson Carneiro- Wilson Martins- João Rocha 
- Pedro Teixeira - Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Foram encaminhados à publicação Pareceres da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, que concluem favo­
ravelmente aos Projetos de Lei da Câmara nd> 7 e 26, de 
1993. 

As matériàs ficarão sobre a Mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, H~ d, do Regimento Interno. 

.O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) A Presidência 
propõe ao Plenário, nos termos do art. 67 do Regimento 
Interno, o nome do Senador Beni Veras, para participar, 
a convite do Ministro de Estado da Previdência Social, de 
Seminário sobre a Previdência Social, a realizar-se em Gene­
bra, no período de 17 a 19 do corrente mês. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam .queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
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Aprovada. 
Fica o Senador Beni Veras autorizado a participar do 

referido evento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n~' 185, de 1993 (n"' 251/93, na 
origem), de 11 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República encaminha a esta Casa, de conformidade com 
o art. 4"' da Resolução n"'7/92, do Senado Federal, cópias das 
traduções dos instrumentos contratuais relativos .aos acordos 
bilaterais celebrados, no âmbito do Clube de Paris, entre o 
Governo do Brasil, ReinO da Suécia, Reino Unido, Japão 
e Estados Unidos da América e do contrato de implementação 
celebrado com a agência norte-americana Commodity Credit 
Corporation, prevendo o reescalonamento da dívida brasi­
leira. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para as providências cabíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa, mensagem que será lida pelo Sr. P Secretário. 

Ê lida a seguinte 

MANSAGEM N• 186, DE 1993 
(N• 260/93, na Origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Estatui o inciso do art. 52 da Constituição Federal que 

é competência privativa do Senado Federal "autorizar opera­
ções externas de natureza financeira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Muni­
CÍpiOs". 

Entendo que o preceito constitucional, além dos princí­
pios inerentes ao federalismo que o embasam, objetiva subme­
ter ao crivo do Senado Federal as operações de natureza finan­
ceira praticadas pelos entes públicos, notadamente a União 
Federal, que redundem em obrigação financeira passiva ou 
ativa a ser satisfeita no exterior. 

Efetivamente, o aludido dispositivo da Carta não restrin­
ge sua aplicação às operações em que Poder Público seja 
tomador de recursos, mas também àqueles nas quais seja o 
emprestado r dos recursos, pois o controle do Senado Federal, 
a meu ver, abrange o aspecto mais amplo do balanço do 
comércio internacional e não apenas o do endividamento ex­
terno. 

Assim, considerando o propósito do Governo de corrigir 
e estabelecer mecanismos institucionais que permitam assegu­
rar a fiel observância do princípio da impessoalidade na gestão 
do interesse público e, ainda, a competência privativa do Sena­
do Federal para dispor sobre limites e condições para opera­
ções externas de natureza financeira, encaminho em anexo 
a Exposição de Motivos n9 161, de 11 de maio de 1993, do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda. sobre a fixação de 

critérios e normas disciplinadoras das operações a que se refere 
a Lei o" 8.187. de I' de junho de 1991. 

Igualmente, anexo a relação dos processos relativos às 
aludidas operações pendentes de decisão finaL 

Brasilia. 12 de maio de 1993. -Itamar Franco 

E, M. W 161/MF 
Brasi1ia 11 de maio de 1993 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 
Considerando a expedição da Portaria MF n9 202, de 

11 de maio de 1993, que revogou a Portaria MF n9 7, de 
12 de janeiro de 1993, extinguindo o Comitê de Financiamento 
às Exportações- CFE; 

Considerando que o preceito constitucional. inserto no 
art. 52, inciso V, concernente à competência privativa do 
Senado Federal para autorizar operações de natureza finan~ 
ceira de interesse da União, a meu ver ainda carece de regula­
mentação. pois não deixou clara a competência do Poder Exe­
cutivo para esse mister; 

Considerando ainda que as operações contempladas na 
Lei n9 8.187, de to de junho de 1991, referente ao Programa 
de Financiamento às Exportações - PROEX, realizam-se 
com recursos orçamentários da União com ente de direito 
público ou privado estrangeiro; 

Considerando que assim se inserem elas no citado coman­
do constitucional; e 

Considerando, ao final, que se impõe a criação de meca­
nismo institucionais que permitam a fiel observância do prin~ 
cípio da impessoalidade na gestão do interesse pUblico. 

2. Assim, tenho a honra pela presente, de propor a 
Vossa Excelência se digne determinar expedição de Mensa­
gem ao Senado Federal, para que, no exercício de sua compe­
tência privativa, por ato próprio, regulamente aquele inciso 
constitucional, fixando critérios e normas que passarão a reger 
doravante as operações do Programa de Financiamento às 
Exportações- PRO EX. 

3. Permito-me, ainda, informar a Vossa E·xcelência que 
as operações já aprovadas com base nas normas anteriores 
pelo CFE, porém pendentes de assinatura de contrato, serão 
submetidos ao Senado Federal. 

Respeitosamente, Eliseu Resende, Ministro de Estado da 
Fazenda. 

PORTARIA N• 202, DE ll DE MAIO DE 1993 

O Minístro do Estado da Fazenda, no uso de suas atribui­
ções, e tendo em vista o disposto no art. 3o da Lei n9 8.187, 
de I" de junho de 1991, e no art. 28 da Lei n• 8.490, de 
19 de novembro de 1992, resolve: 

Art. 1"' Revogar a Portaria MF n'-' 7, de 12 de janeiro 
de 1993. 

Art. 2~' Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. - Eliseu Resende. 
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RESOLUCAO 1844, DE JHl-91, DO CONSELHO HONETARIO HACIUI!Al 

OP!RACOES SUBMETIDAS AO COHITE DE riHAHCIAHtHTO AS EXPORTACUES C AIHDA PEIIDEilTES llt DECISAO 

:::=====================::========================::=.::============================:::================:::=========::==== 
EXPORTADOR IMPORTADOR PAIS DE 

DESTINO 
VALOR M VALOR DO I I 

: OPtRACAO - IJS$ :FIHI'ItlCIAKEHTO - LISS:: 
: : =======--=====================::::================--=====:.=================::.:::::::t::===:::.: : 
, , CtiHSTR- AltDRAnt GUllERREl : H!HIST!RIO DE Ol<RAS PUBLICAS : EOUADIIR 2\,900,000.00 : 18,615,000.00 :: 

, , COHSTR- NORBERTO OD!BR!êHT :HIHISlERIO DA ECOHOHIA I~ PERU: P!RU 136,000,000.00 : llS,óOO,OOO.OO :: 

=============================::=========="======"'-===================--==========-=--====..:===:: 

TOTAl 1J7 ,900,000.00 : 
" " 

134,213,000.00 :: 

==================================--=:::====== 

EXPOR! ACAO FIHAHCIADA DE SERVICOS 

RESOLUCAO 1844, DE 31-07-91, [IQ COflSELHO MOHETARIO HACIOHAL 

OPERACO!S APROVADAS HO AMBITO DO COHIT! DE rii/AHEIAHIHTO AS EXPORTACOES AIHM HAO EOIHRATAOAS 

=========:::==============::=======================================================================::::======== 
EXPORTADOR IKPORTADOR PAIS DI 

DEST!HO 
VALOR DA VALOR [10 I I 

: OPERACAO - USI : fiHAJI!IAKEHTO - USI:: 
: : ============----=============--=======================::;0:=============:::.=================::.====::::::::==:: 
:: ClA. PAULISTA DE fERRO-LIGAS :CIA.PARAGUAYA FERROALEACIONES: PARIIGUAI 22,aos.ooo.oo : 1'L3S~,'2SO.OG- :: 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
PARAHAPAHE11A S.A. : IUM. TRAHSPORTtS OBRAS PUBliCAS: C•UIAHA 13.000,000.00 : 11,0'50,000.00 :: 

" 
COHSTR. AtiDRADE GUTIERREZ IRAH WATER AHD POWER CRA JS9,700,000.00 : 305,7-1S.000.00 :: 

" 
COHSTR. tiORB&RTO ODEBRECHT : CIA. COLOMBIAtlA VIAS fERREAS : COLOtiBIA 88,140,000.00 : 74,919,000.00 :: 

" 
=--------===:::::.::=.=.::::::.:::=.:::"'="==================================:::=::==============:.:==========::======::======: : 

=- === 

T O í " L ~e3,6~'3,()00.CQ ~ 411,09B,2SO.OO :: 
" " 

=========================-==============-================== 

EXPOIITA!AO FIHAHEIAOA DE BENS 

RESOLUCAO 1845, 111: 31-17-9i, DO EONSWIJ KOHETM!O NACIOHAL 
OPERAEOES SUBIIETIDAS !O EfE E AlHO! PENDENTES OE OE!ISAO 

Eo USI 
=====,=======--================== 

li DATA DE I 
ENCAIIIHHAII. I 

EXPORTADOR IIIPORTADOR PAIS 0!: 
DBTIK!l 

VALOR DA 
OPERAtlill 

I VAL~~ 00 I 
I FINANC!AHUTO Ctl I 

11====:::::=========================::::::::======================::===================::================::==:::===============::===============::=: 
li 
11 
li 
li 
li 
li 

11-t4-93 EIIBRAER I REGEHCY INTEINAT!OHAL USA 21.811.111,1t I 17.6lll.lti,ll I 
I I I 

i2.14-93 EIIBRA!:R I ATLANT!E SOUTIEAST A!Rl!NES USA 14.HI.III,II I 11.911-iil,ll I 
I i I I 

19.14.93 I 1/ERM ESTALEIROS REUNIDOS I SUISSE ATLAHT!QUE SOCIETE SUlCA 67.611-iit,ii I 57.4ói.ttt,M I 
I I I i 

= = == =:::::===--=== 
(I) Qbs.: Por sr tratar de operacots cursadas drntro do Sistna dr Eqwalincao dr Taxas, no ha finantialtnto co1 rrcursos do 

Tesooro HiciOM.\. 

'. 



PROEX - llliSOLUÇÃO i~9 1844 - BENS OPERAÇÕES SUBMETIDAS AO CFE E AINDA PENDENTES DE DECISÃO 
/. 

UATA EXPORTADOR IMPORTADOR PA!S VALOR OP. (US$) VALOR FINANC. 

25.03.93 SADE VIGESA KHUZESTAN WATER POWER IRÃ 40.450.000,00 85% 

2S. 03.93 ERICSSON TETRc.· TELECON ARGENTINA 31.200.000,00 85% 

28.04.93 ABC DADOS INFORM FORÇA AEREA PERUANA PERU 5.300.000,00 85% 

28.04.93 MECTRON ENGENHARIA FORÇA ~REA PERUANA PERU 5.145.000,00 85% 

28.04.93 MAFERSA S.A CVG - FERROMINEIRA VENEZUELA 7.680.000,00 85% 

28.04. 93 StlE THERAN REG. IRÃ ll.OOO.OOO,OO 85% 

2S.03.93 NEC DO BRASIL AN'fEL URUGUAI 10.000.000,00 85% 
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~~O~X- RLSOLUÇÃO NQ 1844 -OPERAÇÕES APROVADAS PELO C.F.E SOB CONDIÇÃO 

EXPOR'!'hDOR IMPORTADOR VALOR OP. US$ VALOR FINANC. CONDIÇAO 

19.04.93 COriFAS B'l'ABLlSSEM. 

PUBLIC 

ARGE:LIA 10.000.000,00 8.500.000,00 Pendente de apresen­

tação de bunco de la. 

ordem p/garantir a 

operação. 

l9.04.9J ASEA B.BO- CORPORACIO~ REP.OOMINI­

CANA 

s.sso.ooo,oo 4.998.000,00 Idem 

VER! 001-UNICANA DE 

I:;LECTRICIUAD 

À Comissão de Assuntos Econômicos, para providências. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A mensa· 
gem lida será remetida à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

OF. GPSIM W 189/93 Brasil ia. 12 de maio de 1993 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para. 

com fundamento no disposto no parágrafo único, do art. 66-A 
do Regimento Interno do Senado Federal, indicar o Senador 
Jutahy Magalhães, PSDB/BA, e o Senador Elcio Alvares, 
PFLIES, Vice-Líderes do Governo nesta Casa. 

Sirvo-me da oportunidade, para renovar a Vossa Exce­
lência o testemunho do mais alto apreço e distinta conside­
ração. -Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente que acaba de ser lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 458, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 combinado com o art. 

372, do Regimento Interno do Senado Federal, tenham trami­
tação conjunta as Propostas de Emenda à Constituiçáo no 
13191 e 4/93, por regularem a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1993.- Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento que acaba de ser lido será incluído, oportunamente, 
em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerímento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 459, DE 1993 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos termos do art. 43, inciso 1 do Regimento 

In_terno, licença para tratamento de saúde, no peóodo com-

preendido entre os dias 12-5-93 a 2-6-93, conforme atestado 
médico em anexo. 

Nestes termos, 
P. Deferimento. 
Sala das Sessões, 13 de maio de 1993. -Senador Lourem­

berg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento está devidamente instruído com atestado médíco, de 
acordo com o previsto no art. 43, inciso I. do Regimento 
Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 460, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n« 1, 
de 1992, que "cria a Comissão de Fiscalização e Controle 
e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1993. -Pedro Simon 
- Ney Maranhão - Élcio Alvares - Ronaldo Aragão -
lrapuan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 461, DE 1993 

Nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento [nterno, 
requeiro licença para me afastar dos trabalhos da Casa a partir 
de 14 de maio corrente, pelo prazo de 20 (vinte) dias, a fim 
de participar de evento cultural na cidade de Filadélfia, sem 
ônus para o Senado FederaL 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1993. -Senador Hydekel 
Freitas. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica conce­
dida a licença soiícítada, nos termos do art. 43, li, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 462, DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 43. Il. do Regimento Inter­
no, licença para afastar-me dos trabalhos da Casa, no dia 
14 do corrente, quando estarei partícípando, como Confe­
rencista, do IV Congresso Nacional de Magistratura Traba­
lhista, em Belo Horizonte- MG. 

Sala das Sessões. 13 de maio de 1993. -Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado 
o requerimento fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, ll, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasüia, 10 de maio de 1993 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

do com o art. 39, alínea a, do Regimento Interno, que me 
ausentarei dos trabalhos desta Casa, no período de 15 a 22 
de maio do ano em curso, para representar o Senado, a convite 
do Ministério da Previdência Social, no Seminário sobre Previ­
dência Socíal, promovido pela Organização Internacional do 
Trabalho- OIT. em Genebra, Suíça, sob a supervisão daque­
la Pasta. 

Atenciosas saudações, Senador Beni V eras. 

Hydekel Freitas, Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 
vem comunicar a V. Ex• que se ausentará do País no período 
de 14 de maio a 3 de junho próximos. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1993.- Hydekel Freitas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

. O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Pronuncia o seguin­
te dtscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores,a vida nos vai 
ensinando que as coisas que mais almejamos não caem do 
céu; pelo contrário, é preciso arrebatá-las, com grande esfor­
ço, à custa de muito suor e de niuíta tenacidade. 

Isso é válido tanto para as idéias que se desejam vender, 
como para os projetos que ambicionamos empreender. 

Eles requerem apoios e recursos que nunca nos chegam 
pela mera explanação de nossos intentos, nem pelo sussurro 
suplicante _ao pé do ouvido dos poderosos, muito menos pela 
espera resignada de uma tardia eclosão da vontade política 
daqueles de quem dependemos. 

Q~~se sempre, é preciso insistir; com freqüência, faz-se 
necessano clamar e, às vezes, só nos resta pôr a boca no 
mundo para arre~>atar os meios de que carecemos, para tornar 
concre_tos ?S prOJetos que sonhamos empreender. 

Dtgo tsto, Srs. Senadores, para acender na consciência 
dos arnazônidas, e na de todos os brasileiros, que é chegada 
a ~o~a de pór a ?':cano mundo, buscando arrancar dos poderes 
pubhcos as dectsoes e os recursos indispensáveis para a efetiva­
ção do projeto mais acalentado por milhões de amazónidas: 
o da ligação rodoviária do Brasil com o Oceano Pacífico. 

Na verdade, a hora propícia é esta 1 em que Porto Velho 
se apresta para sediar mais um seminário internacional de 
alto nível, tendo como tema geral a integração Brasil·Peru­
Bolívia. 

É óbvio que, num conclave de tal porte, tudo há de 
centrar-se, necessária e concretamente, nos projetos de inter­
conexão rodoviária desses países, sem a qual inútil será pensar 
em integração. Integração, quando se quer concreta e frutí­
fera, faz~se rasgando estradas, por onde escoam mercadorias, 
transitam pessoas, entram e saem divisas, fluem idéias, entre­
cruzam-se iniciativas de real cooperação. 

Reunidos em Porto Velho, amanhã, 14 do corrente, lá 
estarão ministros de Estado, parlamentares, diplomatas, em­
presários e jornalistas do Brasil, do Peru e da Bolívia. 

Inegavelmente, trata-se do público mais credenciado para 
o debate e o encaminhamento de voluntariosas decisões que 
ainda precisam ser tomadas para a efetiva implementação 
do projeto de acesso do Brasil ao Pacífico. 

Digo encaminhamento de decisões concretas, porque é 
tudo o que nos resta fazer para que esse grande sonho _se 
transforme em realidade. 

Com efeito, já dispomos dos instrumentos diplomáticos 
hábeis que exprimem o consenso e a determinação dos respec­
tivos governos em torno da integração Brasil-Peru-Bolívia, 
assim como das vias prioritárias para sua consecução. 

A Ata de Rio Branco, assinada em 1969, pelos Ministros 
dos Transportes da Bolívia-Peru-Brasil, define o interesse des­
sas nações em integrar a sua infra-estrutura viária, em torno 
de uma rodovia que interligue Lima a Brasília, e de uma 
conexão Rio Branco-La Paz. 

O Tratado de Amizade e Cooperação Brasil-Peru, firma­
do em outubro de 1979, expressa o compromisso de ambos 
os países de acelerar os estudos para implementação dos proje­
tos de interconexão rodoviária, atendidos os respectivos pla­
nos de desenvolvimento, tendentes a possibilitar o transporte 
das exportações e imponaçôes do Peru para o Oceano Atlân­
tico e do Brasil para o Pacífico. 

O acordo de interconexão rodoviária Brasil-Peru, assina­
do, ainda, em 1981, e a Declaração de Rio Branco, assinada 
pelos Presidentes Sarney e Alan Garcia, em 1987, definiram 
que a interconexão dos sistemas rodoviários de ambos os paí­
ses seria realizada por Assis Brasil, no território brasileiro, 
e lnhapari, no território peruano, daí seguindo para os portos 
peruanos de Matarani e Illo. O traçado total dessa rodovia 
totalíza cerca de 2.274 km, sendo que o trecho brasileiro perfaz 
845 km. Para perfeita visualização do traçado dessa rodovia, 
estou anexando, Sr. Presidente, dois mapas, o primeiro desta­
cando as áreas geográficas beneficiadas pelo trajeto; o segun­
do, destacando a ligação Oceano Pacífico-Oceano Atlântico, 
tendo como meios os portos de Matarani e lllo, no Peru. 
e os de Santos e Rio de Janeiro, no BrasiL 

Se temos, portanto, tão bem definido o que queremos; 
se sabemos, tão bem, aonde queremos chegar, sem dúvida, 
dispomos de fortes motivos para querê-lo. 

Com efeito, não apenas os amazônidas, mas também to­
dos os brasileiros que anseiam ver o Brasil desprender-se do 
marasmo em que se afundou, da década de 80 para cá, têm 
plena consciência das imensas vantagens que essa via peruano­
brasileira de acesso ao Pacífico trará para o desenvolvimento 
do nosso País. 

Dela, já se disse maravilhas. Que será nossa porta de 
ingresso no primeiro mundo. Que será a consumação de nossa 
tardia marcha para o Oeste. Que será a nossa meia-volta-
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volver. da orla do Atlântico para a orla do Pacífico, o qual, 
devido à explosão modernizante no mundo asiático, passou 
a ser o novo eixo comercial do mundo. 

Que representará a hora e a vez de Rondônia e de toda 
a região Amazônica. propiciando· lhe a ruptura emancipadora 
do isolamento a que tem sido relegada. Os mais entusiastas, 
inclusive, como o articulista da Fiero Notícias, Roberto Gueu­
devi\\e. avançam até que a rodovia "vai despertar o 5" "tigre .... 
na economia mundial"". 

Na verdade, tal como venho rei!crando nos inumeros 
pronunciamentos que tenho feito nesta Casa sobre essa fasci­
nante matéria, a rodovia de acesso do Brasil ao Pacífico repre­
sentará para o País. pelo menos, duas grandes vantagens. 
O escoamento de nossas mercadorias- não apenas da região 
Amazônica. mas também do Centro-Oeste, do Sudeste e do 
Sul - para os portos do Pacifico. a preços competitivos, e 
a ahertura do Brasil ao grande mercado do futuro, hoje situado 
na orla do Pacífico. 

Realmente, a conclusão dessa rodovia- a Rodovia Bra­
sil-Peru, transitando pelo Estado do Acre -acarretará para 
o Brasil uma economia que está sendo avaliada entre 100 
a 200 dólares por tonelada de produtos enviados para o mer­
cado asiático, jã que o trajeto será encurtado em cerca de 
4 mil milhas. Uma rota para o Pacífico é vital e inadiável 
para o Brasil, e deveria merecer prioridade absoluta do Go­
verno FederaL 

Essa rodovia deverá ahrir, pois. novas perspectivas para 
o intercâmbio comercial com os ricos países asiáticos e com 
os países das Américas do Norte e Central banhados pelo 
Pacífico. assegurando o escoamento de nossos produtos, como 
grãos do Centro-Oeste, madeiras da Amazônia, carnes e ali­
mentos de Rondônia. Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
além da cassiterita e do ouro, hoje, largamente contraban­
deados, com prejuízos incalculáveis para os cofres públicos, 
sem falar de alimentos e produtos manufaturados do Sudeste 
e do Sul. 

Sobre esse fascinante mercado asiático, não será demais 
reiterar o que aqui já ponderei em discurso pronunciado em 
novembro de 1990. · 

Com a descoberta do Novo Mundo, a principal rota co­
mercial do mundo deslocou-se do mar Mediterrâneo para o 
Oceano Atlântico. Quinhentos anos depois, há uma nova mo­
dificação e, aos poucos, o Oceano Pacífico passa a ocupar 
o lugar central nas trocas internacionais. Los Angeles. Tóquio 
e Sidney assumem o lugar de Nova Iorque, Londres e Paris. 
A rota comercial mais importante do Século XXI será o Pací­
fico. 

Para tentar demonstrar. com apenas uma frase, a ímpor­
tãncia do mercado das regiões banhadas pelo Pacífico, basta 
dizer que "A Ásia tem hoje a metade da população do mun­
do". Se forem mantidos os atuais níveis de crescimento popu­
lacional, aquele continente chegará ao Ano 2000 com dois 
terços dos habitantes da Terra, enquanto a Europa terá apenas 
seis por cento. 

A força que impulsionou a troca da navegação do Atlân­
tico pelo Pacífico foi o súbito enríquecimento dos países asiáti­
cos, um verdadeiro milagre econômico que começou a se deli­
near depois da Segunda Guerra Mundial. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Tem V. Ex• o aparte, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador Odacir Soares, o pronun­
ciamento de V. Ex• é de fundamental importância para o 
equacionamento do desenvolvimento em nosso País. Sabemos 
perfeitamente que a Amazônia será o futuro respiradouro 
desse desenvolvimento. Conheço muito bem aquela região, 
pois lá e·:;tive fazendo campanha política no Estado de Rorai~ 
ma. Com essa estrada, desembocando no Pacífico, o Brasil 
terá a oportunidade de seus produtos serem encaminhados 
para o mercado do Primeiro Mundo, trazendo dificuldades 
aos nossos concorrentes. E. mais ainda. Sr. Senador: há um 
Projeto, de nossa autoria, sobre investimento de capital estran­
geiro e remessa de lucros, que foi aprovado no Senado e 
hoje se encontra na Câmara. Se lá for aprovado, com essa 
estrada interligando-nos ao Peru. de fundamental importância 
para o desenvolvimento do Brasil e da Amazônia, será o 
coroamento da região Amazônica. Parabéns a V. Ex• por 
esse pronunciamento. 

O SR. ODACIR SOARES - Obrigado, nobre Senador 
Ney Maranhão. V. Ex" tem razão, e eu desejava apenas regis­
trar que, hoje, a poupança interna dos Tigres Asiáticos estü 
estimada em cerca de 100 bilhões de dólares. Então, basta 
esta informação para se ver a importância de termo'S um carni~ 
nho novo e mais rápido para o Oceano Pacífico e, portanto. 
para o mundo asiático. 

Continuando, Sr. Presidente: 
A força que impulsionou a troca da navegação do Atlân· 

tico pelo Pacífico foi o súbito enriquecimento dos países asiáti~ 
cos, um verdadeiro milagre econômico que começou a se deli­
near depois da Segunda Guerra Mundial. Levantamentos mos~ 
tram que o sudeste asiático cresce, hoje, três vezes mais rapida~ 
mente que as outras regiões do mundo. As taxas registradas 
atualmente são cinco vezes maiores que as observadas na 
Europa quando da Revolução Industrial. 

Embora o Japão seja o exemplo mais visível desse desen~ 
volvimento acelerado, não devemos esquecer que os chama­
dos Tigres Asiáticos (Coréia do Sul, Taiwan, Hung Kong 
e Cingapura) produzem, hoje em dia, 11% do total mundial 
de bens manufaturados, e sua participação relativa na expor~ 
tação mundial de produtos eletrônicos chega a 30%. 

As reservas dos Tigres Asiáticos alcançam. agora, cerca 
de 100 bilhões de dólares. Os Estados Unidos vendem mais 
para a Coréia do Sul do que para a França; mais para Taiwan 
do que para a Suécia e a Itália, juntas. 

No que se refere à população, é bom lembrar ainda que, 
por volta do ano 2000. a Europa terá onze milhões de novos 
consumidores, enquanto só nos países mais ricos do Pacífico 
- Japão e os Tigres Asiáticos - o aumento populacional 
será da ordem de 13 milhões, sem falarmos nos acréscimos 
de 68 milhões de consumídores na Tailândia, Malásia, Filipi­
nas e Indonésia. A China terá mais de 100 milhões de pessoas 
com disponibilidade de renda. 

Ante tais realidades, não custa avaliar que o intercâmbio 
comercial com os países do mercado asiático e com o oeste 
dos Estados Unidos, grandemente facilitados pelo encurta­
mento das distâncias, há de contribuir para gerar preciosas 
divisas para o nosso País. Há, também, de promover o desen­
volvimento sócio-econômico-cultural das populações interio­
ranaS, as mais sacrificadas pelo isolamento em que se encon­
tram. Basta lembrar que a elas não tem acesso nem mesmo 
o IBGE, quando necessita coletar dados para apresentar suas 
estatísticas, nem sequer os agentes sanitários da Fundação 
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Nacional da Saúde. que precisam fazer a prevenção da malária 
e de outras endemias. 

Na minha terra, Rondônia, e no Acre. continua atualís­
sima a afirmativa do Presidente Washington Luís, de que 
"governar é abrir estradas". De fato, somente elas tornam 
possível a chegada da colonização. 

Nesse sentido, cabe lembrar as vinculações do projeto 
de saída para o Pacífico com o Programa de Desenvolvimento 
das Comunidades Fronteiriças Brasileiro-Peruanas onde, de 
acordo com a concepção original, deverão resultar as compo­
nentes da colonização e do assentamento ruraL 

Estima-se que a construção da estrada e a implementação 
do programa fronteiriço nos termos originalmente concebidos 
poderiam gerar repercussões para uma área de 10.200 km, 
no Brasil e no Peru, sendo que a área brasileira equivale 
a toda a extensão do Município de Assis Brasil e a área perua­
na, ao Departamento de Madre de Dios. 

Quanto aos custos, segundo dados obtidos no GEJPOT, 
eles beirariam a cifra dos US$ 100 milhões, do lado brasileiro, 
e US$430 milhões, do lado peruano. Ora, esse é um valor 
quase irrisório, quando se estima que o retorno a ser propor­
cionado pelo empreendimento, ainda no primeiro ano de utili­
zação, será da ordem de US$ 4 bilhões. 

Ante essa desproporção entre os custos e os benefícios. 
sou tentado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a interpelar, 
desta forma, a Nação brasileira e todo o seu sofrido povo. 
Se sabemos o que queremos, se sonhamos com o que sabemos 
sobre os imensuráveis proveitos desse projeto, que peias. que 
percalços, que intransponíveis obstáculos nos retêm, impedin· 
do-nos de levar a cabo esse empreendimento? 

Não mencionarei as pressões de grupos ecológicos indige· 
nistas; não citarei, tampouco, as pressões invisíveis de certas 
nações, que não deveriam divisar uma ameaça a seus interes­
ses, na sadia e competitiva expansão de nosso comércio exte­
rior em direção ao Pacífico. 

Não os menciono, porque entendo que esses acidentes 
de percurso, em grande parte, já foram superados. Eis que 
a rodovia dos n9ssos sonhos já está aberta - e sabe disso 
o Senador Nabo r Júnior - , tanto no trecho referente à 
BR-317, quanto no referente à BR-364. Mas isso precisa. 
por incrível que pareça, ser proclamado aos quatro ventos, 
para que muitos brasileiros, para que muitas autoridades, in­
clusive, saibam que a rodovia ou a decantada saída para o 
Pacífico existe. 

Qualquer autoridade brasileira que se colocar contra a 
construçáo da rodovia estará dizendo bobagem. Qualquer mo-­
vimento ecologista internacional, autêntico ou disfarçado, que 
se opuser a essa construção também estará dizendo tolices, 
porque a rodovia já existe. O que estamos querendo, o que 
estamos postulando, o que estamos reivindicando é que ela 
seja asfaltada dentro de um perfil de estrada internacional. 
Mas ela já existe. Temos acesso, hoje, à fronteira do Brasil 
com o Peru, pela rodovia Brasiléia·Assis BrasiL Também no 
trecho peruano já existe rodovia. Portanto, o que se postula 
é o asfaltamento das rodovias, das estradas de terra existentes 
e, evidentemente, que essas rodovias sejam adequadas ao 
movimento, ao transporte de cargas de características interna­
cionais. 

Volto, então, a indagar: qual o grande obstáculo que 
ainda nos impede de concluir esse tão almejado empreen-

dimento? A resposta é uma só: a surrada e desmoralizada 
alegação da falta de recursos. E todos sabem que esse é o 
famoso álibi da abolia política. Onde, portanto, se lê "falta 
de recursos··, leia-se "falta de vontade política". 

O Sr. Nabor Júnior -/Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Ouço com prazer V. Ex• 

O Sr. Nabor Júnior- Senador Odacir Soares, eu não 
poderia me omitir no momento em que V. Ex• aborda um 
dos temas da maior importância para a nossa região, que 
é a pavimentação das BR 364 e 317, para possibilitar a sua 
conexão com o sistema rodoviário peruano, permitindo-nos, 
assim, a ligação do Atlântico com o Pacífico e também possibi­
litando a exploração econômica daquela rica região do norte 
do País. V. Ex• disse bem, que essa estrada já está aberta, 
falta apenas ser pavimentada. Quero recordar aqui, para co­
nhecimento dos demais colegas que se encontram no plenário 
do Senado Federal. que várias caravanas saíram de Rondônia 
e do Acre e foram até o Pacífico, no Porto de Jllo, e algumas 
pessoas chegaram a Lima, a capital do Peru, através dessa 
rodovia. Evidentemente, alguns trechos são caminhos de ser· 
viços. Conhecemos pelo menos até Assis Brasil, mas já é 
uma rodovia aberta, necessitaria apenas de uma decisão polí­
tica dos governos do Brasil e do Peru, para que ela fosse 
pavimentada e se alcançasse a redenção econômica e social 
daquela região do norte do País. Muito obrigado pelo aparte 
e parabéns pelo discurso que V. Ex• está proferindo. 

O SR. ODACIR SOARES -Eu é que agradeço o aparte 
de V. Ex!, Senador Nabor Júnior. Eu desejava lembrar, daqui 
desta tribuna, ao Ministro dos Transportes, que hoje já deve 
se encontrar em Porto Velho, que nós, da bancada da região 
amazônica, especificamente Senadores e Deputados Federais 
das bancadas de Rondônia e do Acre, e no caso específico 
do Acre, os eminentes Senadores Nabor Júnior, Aluízio Be­
zerra e Flaviano Melo, introdllziram no orçamento da União 
recursos para o asfaltamento do trecho brasileiro dessa rodo­
via, do trecho que vai até Assis Brasil e também do trecho 
brasileiro que é a outra saída que corta todo o Estado do 
Acre, que se conecta fumo Peru, lá em cima, em Pucalpa. 
Basta apenas que o Ministro Alberto Goldman, que está, 
hoje, em Porto Velho, participando de um seminário, mande 
executar o orçamento do DNER e assegure os recursos para 
o asfaltamento desses trechos brasileiros. 

Concluindo, Sr. Presidente, retorno às considerações ini­
ciais deste pronunciamento. 

Assim corno as Coisas não caem do céu, coisas há que, 
para tê-las, não adianta pedir; é preciso arrebatá-las. O que, 
pois, nos resta fazer ê amplificar o nosso clamor, pôr a boca 
no mundo, sacudir os abúlicos. sensibilizar as autoridades, 
clamar, insistir, para que nelas ecloda a vontade política de 
abrir ao Brasil a porta de entrada da modernidade. 

Eu desejava, para finalizar, dizer que a saída do Brasil 
para o Pacífico, via Estado do Acre e via região Madre de 
Dias, no Peru, significa um encurtamento do percurso, que 
hoje passa pelo Canal do Panamá, em cerca de 4 mil milhas 
marinhas. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas) 

Documento a que se refere o Sr. Odacir Soares 
em seu discurso. 
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O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra. 
como Líder. para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ V. Ex· tem 
a palavra na forma regimental. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para uma comu· 
nicaçào. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente. por duas 
vezes. ocupei a tribuna para falar deste assunto: a primeira. 
no dia :25 de março. e. a segunda, no dia 12 de maio. Da 
primeira vez. recebi apartes dos Senadores Mauro Benevides. 
Odacir Soares, Aureo Mello. Jonas Pinheiro. Cid Sahói3 de 
Carvalho e Rachid Saldanha Derzi. 

Trata-se das dificuldades que nossas Forças Armadas vêm 
enfrentando, primeiro, em relação aos salários e. segundo. 
com o orçamento. Nossas Forças Armadas não estão tendo 
prohlemas somente com equipamentos. Estão tendo dificul­
dades tamhém com a convocação de recrutas, porque, com 
o orçamento curto. só poderão convocá-los por seis meses. 
quando o normal seria um ano. o que considero de grande 
importância para a formação do brasileiro. 

Na oportunidade. Sr. Presidente. Srs. Senadores, alertei 
para a gravidade das notícias tendenciosas. mostrando que 
elas 3Ó poderiam ter o interesse de desmoralizar as nossas 
Forças Armadas. 

Para que V. Ex• tenha idéia das dificuldades por que 
passam os nossos oficiais das Forças Armadas. eu, respon­
dendo a um aparte do Senador José Fogaça. no pronuncia­
mento do dia 12 de maio. mostrei os seguintes dados com 
relação à situação financeira dos militares: 46.2% não conse­
guem saldar suas dívidas e compromissos com seus venci­
mentos: 50% recorrem, sistematicamente. aos cheques espe­
ciais para complementar seus vencimentos -e sabemos quan­
to custam esses cheques especiais, quando sacamos a desco­
berto; 8.7% venderam os automóveis para saldar suas dívidas: 
13,6% venderam outros bens para saldar dívidas; 24% recorre­
ram a saques na cadern..:ta de poupança para saldar dívidas: 
c 21.4% contam com os salários recebidos pela esposa ou 
dependentes; 33,8%· possuem outras rendas- a maioria des­
ses têm imóveis alugados. 

Sr. Presidente. quero chamar a atenção do Senado e tenho 
autoridade para falar do assunto; fui um Senador que teve 
seu mandato cassado. direitos políticos suspensos. respondi 
a três IPM. passeí dez meses preso. Nunca "'engraxei botas" 
de militar. Eu os respeito e tenho convicçdo de que essa classe 
merece um tratamento condigno. porque a hierarquia, na área 
militar. é o mais importante. 

Tudo isso. Sr. Presidente, é um alerta que faço porque 
hoje está sendo divulgado no Estado de S.Paulo: ""Manifesto 
Conquista Apoio de Oficiais··. contendo, na íntegra. uma en­
trevista do Tenente-Brigadeiro do Ar Ivan Moacyr de Frota. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. Er um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Um momento. nobre Sena· 
dor, já lhe concedo o aparte. 

O título do manifesto é o seguinte: "Forças Armadas 
-O Derradeiro Baluarte!". Esse manifesto contem, justa­
mente, a síntese dos pronl•nciamentos que fíz. chamando a 
atenção desta Nação e do Congresso para essa situação. 

Sr. Presidente, no Nordeste há um adágio que reza: "Con­
selho é como rapé; toma quem quer". Estou dando esse conse­
lho à classe política e aos dirigentes, para que vejamos com 

seriedadt; e competência. tentando so\icioná-lo, t~m prohlema 
de importância fundamental para a democracia. 

Quero. também. aqui protestar contra o Deputado Fede­
ral Jair Bolsonaro. ex-oficial do Exército brasileiro. que tem 
outra interpretação para o manifesto. Para S. Ex·. o docu­
mento e a senha para o pronunciamento que fará hoje em 
plenário. no quJ.l promete defender o fechamento do Con­
gresso e o fim da Constituição de 1988," que merece ser 
jogada no lixo". Garante. contudo. que o regime de exceção 
duraria seis meses. até que fossem realizadas novas eleições 
gerais. ··o que adianta ter liberdade para passear livremente 
por um deserw?". perguntou. 

Sr. Presidente. quero, neste momento. verherar a atitude 
desse Deputado. porque as nossas Forças Armada~ são demo­
cráticas. nossas Forças Armadas são o povo e a classe média 
e não aceitam urna provocação dessa. 

Agora, precisamos. sim. dar uma solução. Eu di~se aqui 
no plenário: a~ nossas finanças estão curtas: o cobertor está 
curto. Senador. quando colocu na cabeça tem frio no pé, 
e Vice-versa. mas. esses homens têm de ter um tratamento 
diferenciado e merecem o respeito desta Nação. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex· t~m aparte'? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex· 

O Sr. Odacir Soares- Nohre Senador Ney Maranhão. 
outro dia V. Ex· fez um pronunciamento nesse sentido c eu 
tive a honra e o privilégio de aparteá-\o também,. 

O SR. NEY MARANHÃO- Citei V. Ex• também. 

O Sr. Odacir Soares- ... e. em seguida. fiz um pronuncia­
mento que V. Ex" aparteou. Estamos de acordo ness_a tes~ 
que V. Ex• defende nesse momento. Precisamo~. ~e~ htpocn­
sia. com transparência. com clareza. com ohjettvtdade. ter 
uma política salarial específica para as Forças Armadas. 

O SR. NEY MARANHÃO- Correto. 

O Sr. Odacir Soares - Temos de fugir desse equívoco 
que terminou vingando no Brasil. que é o equívoco da isono­
mia. A isonomia. mesmo entre atividades das instituições civis. 
para ser realizada. o seria com grandes dificuldades pela dcsse­
melhança das atividades. por exemplo. dos servidores do Con­
gresso Nacional com as do Poder Judiciário; e muito mais 
dificH se tornaria estabelecer isonomia entre os servidores 
civis e militares. Se considerarmos que mesmo a isonomia 
entre as três Armas das Forças Armadas já é difícil. muito 
maís difícil seria estabelecer essa isonomia - que está de 
fato estabelecida. porque o Governo concede os mesmos au­
mentos, e também não poderia fugir disso, porque é uma 
exigência constitucional- para os servidores civis, e militares. 
Na realidade, precisamos ter quadros e remuneração diferen­
ciadas. Diria até mais, precisamos ter remuneração diferen­
ciada mesmo para os servidores do Poder Judiciário e do 
Poder Legislativo. porque não se pode comparar as atividades 
do servidor do Poder Legislativo com as do servidor do Poder 
Judiciário. Já é difícil. aqui dentro, compararmos as atividades 
dos nossos servidores: sabemos que no Senado FederaL por 
exemplo. temos o servidor especificamente burocrático admi­
nis - trativo. que entra no seu serviço às nove horas da 
manhã e sai ao meio-dia, chega às catorze horas e sai às 
dezoito horas. e temos, por exemplo. servidores que exercem 
funções como as dos nossos taquigrafos e dos funcionários 
aqui da Mesa do Senado Federal. 

• 
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O SR. NEY MARANHÃO - No meu gabinete eu saio 
às 9, 10 horas da noite, Senador. E quantos Senadores saem 
a essa hora! 

O Sr. Odacir Soares- Exatamente. Muito mais difícil 
seria se estabelecer a isonomia até mesmo entre os servidores 
civis do Legislativo. Então, queria cumprimentar e parabe­
nizar V. Ex~ , e chamar a atenção do País no sentido de 
que precisamos dignificar as nossas Forças Armadas. Não 
precisamos estimular golpismos, porque isso afronta a cons­
ciência cívica do povo brasileiro. 

O SR. NEY MARANHÃO - Eu protesto contra esse 
Deputado. 

O Sr. Odacir Soares - Precisamos profissionalizar as 
nossas Forças Armadas, instrumentalizá-las com equipamen­
tos tecnologicamente modernos, de modo que elas possam 
efetivamente ser as guardiãs das nossas fronteiras físicas e 
da nossa soberania. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Odacir Soares, 
V. Ex• sintetizou aquilo que todos nós devemos imediatamente 
colocar em prática, porque muitas vezes se aprova uma lei 
que não pode ser cumprida. Por quê, Senador? Porque, justa­
mente, o cobertor está curto. Agora, homens como esses, 
com os quais a Nação gasta uma fortuna preparando, estão 
recebendo um salário de miséria. Lembre-se, há a hierarquia 
militar, esses homens não têm outro meio de vida, estão humi­
lhados. 

Dentro dessa linha, Senador, temos de resolver esse pro­
blema, e isso tudo está medianamente colocado, com sensibi­
lidade, através desse manifesto do Brigadeiro Ivan Moacyr 
da Frota, no qual S. Ex• ao final diz, Senador: "A nação 
que não prestigia as suas Forças Armadas não merece ser 
livre!" 

Muito obrigado a V. Ex~ 
Sr. Presidente, peço desculpas por ter adiantado um pou­

co o meu tempo, mas V. Ex~ teve uma paciência de Jó. 
Peço também a V. Ex~ a transcrição desses documentos 

nos Anais do Senado. 

Documento a que se refere o Sr. Senador Ney Mara­
nhão em seu discurso. 

FORÇAS ARMADAS. 
O DERRADEIRO BALUARTE! 

Esta é a íntegra do manifesto assinado pelo tenente-briga­
deiro-do-ar Ivan Moacyr da Frota: 

"UM BRADO DE ALERTA À NAÇÃO E UM APELO 
AOS CIDADÃOS DIGNOS DESTE PAÍS! 

Escrevo neste instante, buscando interpretar os legítimos 
anseio dos meus companheiros, todos sem exceção. Desde 
aqueles que já ofer~ceram o seu próprio sangue em holocausto 
à segurança e defesa da Pátria, até os que ainda hoje vivem 
(fardados ou já à paisana) e que também a ela dedicam ou 
já dedicaram os melhores anos das suas existências, sob o 
sagrado lema de ''Sempre tudo oferecer à Pátria querida, 
sem nunca perdir~lhe nada em troca!" 

Nos últimos anos as Forças Armadas brasileiras têm sido 
vítimas de ataques permanentes à sua idoneidade moral, de­
sencadeados através de bem elaborada orquestração, condu­
zida profissionalmente por determinadas facções da mídia na­
cional e internacional (haja vista o inominável, covarde e 
distorcido enfoque publicitário atribuído ao recente caso dos 
"c?-marões de Pelotas>)). 

A meta estratégica perseguida é a da desmoralização siste­
mática para enfraquecimento máximo ou total destruição da 
instituição militar nacional. 

O fato peculiar, entretanto, é que tais pressões são origi­
nadas tanto de entidades internas quanto conduzidas por inte­
resses de certa parte da comunidade internacional, ambos 
perseguindo o mesmo fim, porém com objetivos diversos. 

De um lado, o patrulhamento permanente por parre de 
setores radicais inconformados dos políticos nacionais, seja 
para dar continuidade ao seu doentio e interminável revan­
chismo, seja para enfraquecer a instituição militar ao ponto 
de elimniná-la como ameaça que possa obstacular os seus 
desígnios de conquista do poder a qualquer preço. 

No âmbito internacional, os pafscs ricos (Grupo dos Sete 
ou G-7) prosseguem na implantação da sua "nova ordem mun­
dial". filosofia esta que divide as nações em dois grupos -
"principais e secundárias" -, onde estas últimas são conde­
nadas ao permanente subdesenvolvimento, a fim de não des­
pontarem como eventuais ameaças de competição no cenário 
econômico internacional. 

Tal filosofia atribuiu prioridade à retomada do antigo 
conflito Norte/Sul (em substitutção ao extinto Leste/Oeste), 
onde ressalta como meta estratégica básica dos países "princi­
pais" o enfraquecimento das Forças Armadas das nações "se­
cundárias'', a fim de torná-las presas mais fáceis para seus 
discriminatórios objetivos. 

A regra básica para tal projeto é a de impor uma subser­
viente atitude aos países "secundários", de forma a se resigna­
rem com a humilhante condição de permanente estágio de 
subdesenvolvimento social, econômico, político e militar, do­
cilmente conformados com seu papel de fontes de reserva 
estratégica dos países ·'principais'' e simples mercados consu­
midores ou fornecedores de matéria-prima e de o;;erviços de 
menor qualificação. 

Para facilitar o alcance desse maquiavélico objetivo, re.s­
~alta como meta estratégica de relevo, a destruição do orgulho 
e da vontade nacionais dos países-alvo nos quais, sabidamente. 
as Forças Armadas constituem um dos poucos grupos organi­
zados que detêm o necessário conhecimento e a adequada 
visão estratégica para distingüir tais manobras e poder denun­
ciá-las, bem como contrapor-se às intenções escusas do poder 
colonialista internacional. 

É óbvio, portanto, que o alvo principal da estratégia ado­
tada pas..o;a a ser a instituição militar de tais países. 

Assim, campanhas de redução de meios e de questiona­
mento da destinação das Forças Armadas, bem como de es­
trangulamento da indústria de material bélico e de estag11ação 
dos projetos tecnológicos desses países, entre outras, têm sido 
desencadeadas de forma sistemática e permanente. 

A mídia desavisada, bem como a corrompida pelos inte­
resses internacionais, tem colaborado de forma preponderante 
como tais manobras. 

Campanhas de difamação das Forças Armadas são desen­
cadeadas ciclicamente para manter aceso o nível de desinfor­
mação da sociedade desses países, no sentido do descrédito 
e da desmoralização da instituição militar. 

Assim, os interesses internacionais, de feição nitidamente 
colonialista, paradoxalmente, são favorecidos pelo trabalho 
eficiente de alguns grupos Políticos nacionais que ao invés 
de defenderem suas convicções nacionalistas, inocentemente 
ou dolosamente posicionam-se contra as mesmas, por meio 
de ações que contribuem para mínar a vontade nacional, tais 
como a desmoralização das suas instituições mais caras, entre 
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elas as próprias Forças Armadas. negando·lhes orçamentos 
compatíveis e digna remuneração para os seus profissionais. 

Os sucessivos cortes orçamentários dos últimos anos obri­
garam as forças de mar, terra e ar a reduzirem dramaticamente 
suas atividades específicas. 

A Força Aérea Brasileira, em 1992, foi obrigada a alijar 
da atividade aérea regular e mínima indispensável grande par­
te de seu efetivo total de pilotos. 

Os recursos alocados para combustível de aviação, no 
orçamento da Força Aérea para 1992, correspondiam a um 
quinto do necessário para seu adestramento em padrõe~ míni­
mos aceitáveis, o que, comparativamente, equivalia a somente 
um mês de operação da Empresa de Aviação Varig S/ A. 

No tocante ao parque industrial brasileiro de material 
bélico, o mesmo foi totalmente sucateado, porque as pressões 
internacionais, auxiliadas por setores da mídia nacional, impe­
qiratp.-no de continuar exportando singela quantidade desse 
mate.rial, necessário, no mínimo, para manter viva essa capaci­
dade eStratégica, imprescindível para a garantia da soberania 
de qualquer país. Enquanto isto, as nações ricas continuaram 
produzindo e aperfeiçoando, cada vez mais, a sua indústria 
do armamento, distanciando-se dessa forma, irrecuperavel­
mente, dos povos menos desenvolvidos. 

Respaldados por organismos internacionais, manipulados 
em seu benefício, e por filosofias polítícas casuísticas, como 
o recentemente preconizado dévoir d'ingerence, os países 
"principais" continuam arbritariamente intervindo com seu 
devastador poderio milítar contra os indefesos governos e 
populações dos países "secundários", cuja única culpa é a 
de lutar por fazer valer seu legítimo e irrenunciável direito 
de poder decidir pelos destinos dos seus próprios países. 

Assim, o poder militar internacional no decorrer dos últi­
mos anos, em várias oportunidades, tem respaldado ações 
e movimentos estratégicos do interesse dos países ricos que, 
gradativamente, vão assumindo integral controle da economia 
mundial. 

Demos graças a Deus por estarem as atenções do poder 
discriminatório internacional ainda voltadas para o Oriente 
Médio e o Leste Europeu, pois que a qualquer momento 
a Amazônia brasileira poderá tornar-se o próximo alvo dessa 
voraz e insaciável estratégia de dominação. 

Qualquer pretexto poderá ser útil para tal opção: tráfico 
de tóxicos, ecologia, proteção dos direitos indígenas etc. 

Os movimentos separatistas internos constituem outra 
seríissima ameaça a ser enfrentada com determinação e perma­
nência. 

Tais movimentos comandados do Exterior por projetos 
especiais utilizam-se da ambição e do desamor de alguns falsos 
brasileiros que se prestam ao papel de arautos dessas traiçoei­
ras iniciativas. 

É importante entender que o Brasil se encontra em posi­
ção prioritária na lista de interesses dos gerentes da "nova 
ordem mundial", tendo em vi ta ser um país maravilhosamente 
bem dotado de imensos recursos naturais e um dos únicos 
que tem reais possibilidades de fazer frente ao poder econô­
mico internacional no decorrer do século XXI. 

Essas excepci'?nais condições têm despertado, ao mesmo 
tempo, a cobiça e a preocupação dos países "principais", fato 
este que atualmente se tonra mais grave porque essa nação 
imensa encontra-se agora doente e desorganizada, momento 
propício para o ataque dos abutres alienígenas que já rondam 
a sua volta à espreita do momento ideal para seu "bote'' 
fatal. 

No âmbito interno, o terrível desajuste econômico-finan­
ceiro, associado às incompreensões de setores do universo 
político da Naçáo, tem provocado o desencanto da "maioria 
silenciosa" da sua sociedade, a qual, desorganizada, deixa-se 
conduzir pelos interesses egoísticos e personalistas de uma 
minoria bem estruturada e atuante. 

É da análise, pois, desse contexto que ressalto a urgente 
necessidade de que a nação brasileira se aperceba de que 
as suas Forças Armadas estão sendo literalmente asfixiadas 
o que poderá acarretar a aniquilação de uma das poucas insti­
tuições suficientemente organizadas para prover uma real pro­
teção de nossa pátria querida. 

É preciso entender também que as Forças Armadas brasi­
leiras constituem instituição que não se subordina a interesses 
particulares de quem quer que seja, e que são entidades desti­
nadas a servir somente à pátria e aos seus mais legítimos 
interesses. 

Para aqueles que questionam a prioridade das Forças 
Armadas no mundo atual, ou alegam que a distenção política 
internacional, bem como a ausência de hipóteses de guerra 
definidas não justificariam maiores verbas militares, ressalto 
o indestrutível argumento de que o poder armado é pratica­
mente o único sustentáculo da soberania de qualquer nação, 
e ainda que o maior serviço social que um governo pode 
prestar ao seu povo é mantê-lo com vida e em liberdade. 

É assim, pois, que nossas Forças ARmadas constituem 
instrumento legítimo ainda organizado e razoavelmente estru­
turado, capaz de fazer frente a todas as ameaças já citadas, 
contra a higidez da nação brasileira. 

Por outro lado, faraônicos salários são autoconcedídos 
por alguns falsos servidores do povo, em atitude discrimi­
natória e egoística e, acima de tudo, profundamente desonesta 
em contrapartida aos estores homólogos de responsabilidade 
e nível semelhante, também assalariados pela mesma fonte 
federal, que mal consegue alimentar e manter condignamente 
suas respectivas famflias. 

Não dá mais para continuar-se omisso em atitude passiva 
e resis;nada. 

E preciso dar-se um basta a tudo isto! 
É passada a época das quarteladas e golpes militares. 

Nossa formação legalista não aceita mais esse tipo de ações 
de força; entretanto julgo que é chegado o momento de a 
grande maioria silenciosa e digna desta nação fazer-se presente 
neste dramático instante e com determinação e firmeza, exigir 
o posicionamento das Forças Armadas brasileiras no seu devi­
do lugar de importância e consideração. 

Ao invés de plebiscitos e movimentos casuístas que só 
pretendem aumentar ainda mais o poder de alguns grupos 
políticos, o povo precisa agora fazer ouvir a sua voz de forma 
direta e finne para chamar à razão os homens e entidades 
que comandam o País. 

A concessão de adequada "prioridade política" para as 
Forças Armadas ressalta como uma das ações mais objetivas 
do momento, a fim de que essa instituição possa bem cumprir 
a sua vital destinação constitucional. 

É fundamental que se aloquem os recursos indispensáveis 
para uma sobrevivência digna e um desempenho adequado 
dos ministérios militares. 

Nenhuma nação poderá desenvolver-se sem contar com 
a necessária segurança para garantir o seu trabalho. E tal 
segurança só as Forças Armadas podem garantir-lhes. 

Não se desejam orçamentos militares fora da realidade 
nacional, porém é fundamental que, pelo menos, recursos 
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suficientes para prover alimentação do pessoal e para o custeio 
digno da instituição sejam garantidos, ao par de indispensáveis 
valores para investimentos mínimos que garantam modesta 
atualização dos seus equipamentos militares. 

A sociedade está acostumada a assistir e às vezes a sofrer 
os efeitos de pressões classistas quando pretendem obter rei­
vindicações de que se julgam merecedoras, pressões essas 
usualmente exrecidas através de greves diversas. Temos pre­
senciado ultimamente tais pressões exercidas por quase todas 
as entidades nacionais, paralisando ou restringindo o funciona­
mento das mais sensíveis e delicadas atividades, tais como 
serviços de saúde, polícia, comunicações, energia elétrica, ve­
rificando-se até mesmo greves de funcionários públicos civis. 

O que se constata. entretanto, é que através de tais pres­
sões as entidades sempre têm sido atendidas nos seus respec­
tivos anseios. 

Somente Forças Armadas regulares jamais lançaram mão 
do democrático instrumento da greve. Por que nunca o fize­
ram? Porque não têm o que negar ao usuário? Isso não! Basta­
ria a Aeronúatica paralisar todo o Sistema de Controle do 
Espaço Aéreo Brasileiro para que o caos se estabelecesse 
no País, o que impediria totalmente a circulação aérea nacional 
e internadonal sobre nosso espaço aéreo. 

Não! As Forças Armadas não fazem greve porque são 
conscientes da sua sagrada responsabilidade diante da Pátria. 
que seria a grande perdedora em tal hipótese. 

Apelo pois, neste instante, aos homens e mulheres dignos 
deste País para que ofereçam todo o seu apoio à pronta recupe­
ração da prioridade política das Forças Armadas brasileiras, 
as quais atravessam no momento a maior crise da sua história 
e para que se lembrem e se conscientizem nesse instante de 
que 

"A NAÇÃO QUE NÃO PRESTIGIA AS SUAS FOR­
ÇAS ARMADAS NÃO MERECE SER LIVREI" 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Peço a palavra, como Líder, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Pediria a 
V. Ex• que aguardasse. já que seria o terceiro Líder, a solicitar 
a palavra, prejudicando assim aqueles que se inscreveram. 

Concederei a palavra a V. Ex\ em seguida. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito Senador 

Ney Suassuna. (Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senado Epitácio Cafeteira, 

como Líder, para uma comunicação. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC - MA. Como 
Líder, para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, realmente, quando pedi a pala­
vra como Líder. foi para fazer uma comunicação das que 
costumam ser feitas em 5 minutos, sem apartes. Porque, na 
realidade, quando se trata de pronunciamento, o caminho 
normal é a inscrição e, conseqüentemente, o acompanhamen­
to. a preparação do Parlamentar para o seu pronunciamento. 

Como não ê o meu caso, como quero tratar de um assunto 
do qual tomei conhecimento agora, na hora do almoço, achei 
importante fazer o registro e vou fazé-lo de forma breve. 

Noticiou uma emissora de televisão que o Ministro Aris­
tides Junqueira foi ao Presidente da República para dizer 
que ao término de sua designação, que ocorrerá em junho, 
que o Chefe do Executivo escolhesse outro dos representantes 

-." 

de sua categoria. para assumir o cargo de Procurador-Geral 
da República. 

Já tinha conhecimento, há algum tempo, do desejo do 
Procurador Aristides Junqueira. 

Fiquei feliz ao tomar conhecimento de que o Presidente 
da República convenceu o Dr. Aristides Junqueira a perma­
necer no cargo. 

Quero me congratular com o Presidente da República. 
porque conseguiu o seu intento, que tem uma repercussão 
agradável não só no Congresso Nacional. mas em todo o 
País. 

O Dr. Aristides Junqueira não pode ser apenas citado 
por sua inteligência. mas, também. por sua independência 
e prudência. 

Foi, na realidade. uma revelação dos nossos últimos anos, 
exatamente por esses atributos. 

Quero, portanto, fazer este registro. em meu nome e 
em nome do meu Partido. Estamos felizes porque vamos conti­
nuar a contar. na Procuradoria-Geral da República. com este 
homem que soube tão bem representar os seus companheiros 
de categoria. 

Não tenho dúvidas de que existem muitos Aristides Jun­
queira na Procuradoria-Geral da República, mas tenho certeza 
de que todos eles aplaudem a sua permanência à frente daque­
le órgão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollember,g. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não é comum que ocupe a tribuna 
do Senado Federal para fazer análise política de comporta­
mentos, de posturas de líderes políticos, senão quando delas 
divirjo frontalmente. 

É isto que ocorre, nesta tarde, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, quando pretendo, en passant, fazer uma singela análise 
daquilo que vejo, daquilo que percebo, daquilo que estou 
a captar nas conversas diuturnas, quer com as pessoas de 
Brasl1ia, quer com as pessoas do meu Estado. quando para 
lá me dirijo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a situação institucional 
brasileira, se não alarmante, chega a causar profunda preocu­
pação, tendo em vista as proporções que a insegurança, a 
instabilidade emocional, o desacerto administrativo, o destem­
pero verbal, a atrofia no campo das decisões, as suspeitas 
mais que fundadas quanto ao desrespeito à moralidade pública 
vêm assumindo no panorama geral do Executivo e, especial­
mente, no trato da coisa pública. 

O processo de impedimento do Presidente Collor trouxe 
um ânimo novo à sociedade, diante do quadro de desalento 
quanto à recuperação da dignidade do povo, ferida pelo des­
mando, pela corrupção e por um estado inexplicável de estag­
nação econômica, gerado nas entranhas da teimosia e da irres­
ponsabilidade do grupo de tecnocratas que se apossara do 
poder. 

Tudo isso pareceu ser banido quando do afastamento 
definitivo de Collor e de seu grupo de afeição. 

Agora, com a posse de Itamar Franco, seu gesto simbólico 
de entregar ao Presidente do Congresso Nacional sua decla­
ração de bens assemelhou-se a uma varredura que se fazia 
num passado recente, reinstituindo-se, desde já, a seriedade 
perdida, a moralidade maculada, a tranqüilidade social escor­
raçada pelo desmando e peJa hipocrisia. 
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Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nada mais sugere 
que o País já estivesse se conduzindo dentro de um processo 
de assepsia. Tudo está parecendo muito diferente do que se 
previa. 

O cidadão comum. medianamente atento, é capaz de 
informar-se, com precísão, acerca do tumulto que a atual 
administração federal vem impondo ao seu cotidiano. 

É inconcebível que um Presidente da República venha 
a público replicar, em nota oficial vazada em termos afrontosos 
ao bom costume social, o uso de expressões chulas de que 
se valera um pretenso candidato a sua sucessão, ao caracterizar 
não se sabe bem o quê ... Ao se defender, o Presidente conse­
guiu ofender a Nação, repetindo levianamente impropérios 
que bem caberia ficarem restritos à própria circunstância de 
sua enunciação. 

Ofendeu e não se retratou, não se redímiu, não veio 
a público se desculpar, da mesma forma que não vem a público 
explicar a razão de manter em sua equipe um colaborador 
por todas as razões caído em suspeição, inclusive na perspec· 
tiva daquele cidadão comum, medianamente atento, a que 
me referi. 

A truculência utili:ada pelo Senhor Presidente Itamar, 
quando da demissão do Superintendente do DNOCS, em Per­
nambuco, passando inclusive por cima de várias autoridades 
competentes, não só para afastar o funcionário, mas para 
instaurar inquérito administrativo, destinado a avaliar a ocor­
rência de desrespeito ao mandamento legal, essa mesma trucu­
lência, usada na causa menor. vem se esvaindo em sua insus­
tentável leveza, transformando em questão de somenos impor­
tância indícios de favorecimento possivelmente havidos no 
âmbito do Ministério da Fazenda. 

Notícias recentes informam à população que o ex-Consul­
tor-Geral da República, hoje Presidente de uma subsidiária 
da Telebrás, optou por fazer uma viagem de serviço a bordo 
de um avião fretado, ao invés de utilizar-se de urna das compa­
nhias aéreas de carreira. Isso pode ter representado um custo 
adicional estimado em 2.900 dólares, pagos ou pelo contri­
buinte ou por algum simpatizante, em benefício do conforto 
daquele agente do poder público. 

A sociedade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não pode 
continuar convivendo com esse tipo de insegurança em relação 
aos métodos empregados na defesa do interesse nacional. 

A balbúrdia está instalada. O transtorno que tudo isso 
vem trazendo à sociedade é o retrato vivo da confusão mental 
que parece apossar-se do Executivo. 

A govefnabilidade questionada, caso o lPMF não fosse 
aprovado pelo Congresso, parece ter caído em ~escrédito. 
O Governo se esqueceu de sua existência, e hoje não faz 
mais aquela carga cerrada para sua regulamentação. Se votei 
contra esse n1alefício ao bolso do contribuinte, sem que se 
vislumbrasse qualquer contrapartida, foi porque jamais acre­
ditei em sua eficácia. Tudo é incerteza, nada é sério, os ensaios 
de tentativa e erro são brincadeiras pérto do que se está fazen­
do em termos de política econômica e social para o País. 

Cada esbarrãO do Presidente em um fato llovo, de peque­
na dimensão que seja, é capaz. diante do espalhafato produ­
zido, de fazer a atividade produtiva ficar em polvorosa, bus­
cando remarcar preços por não ter condições de vislumbrar 
o que vírá a seguir. 

A fritura lenta ou a manutenção de Ministros caídos no 
descrédito são a maior catástrofe que se poderia imaginar 
para a estabilização da moeda. 

-,~ 

Externamente, pouco se crê de sensato que possa ocorrer 
ao País, diante da dramaticidade do quadro institucional. 

A prática secular do compadrio voltou. Ao lado da ironi­
zada República de Juiz de Fora, renasce uma das formas mais 
solertes de se fazer política pela troca de favores. A distri­
buição de cargos públicos, inclusive dos menos significativos 
para a vida nacional, vem sendo negociada com meticulo· 
sidade do mascate, com irresponsabilidade da criança que 
grita e esperneia, mas sem a ponderação que a sabedoria 
e o bom senso impõem. 

Ser homem público é bem mais do que ocupar um cargo 
público. É também saber conduzi-lo com isenção, para que 
as ações do Governo não decorram em empecilho à gestão 
sadia do patrimônio e dos interesses públicos. 

A conjugação de forças representativas da sociedade em 
torno da consolidação de um programa é um imperativo do 
jogo democrático_ Nesse aspecto, a posse do Presidente Itamar 
Franco indicou ser, nos seus inícios, urna grande conquista, 
menos na simbologia do ato em si e não só por escorraçar 
um supremo mandatário conluiado com a corrupção, mas prin­
cipalmente porque se concretizou na formação de um governo 
matizado, espelho da própria sociedade. Esperava-se que as­
sim prosseguisse, em respeito à própria campanha de rua res­
ponsável por sua ascensão. 

Não foi o que ocorreu. Grupos se digladiarn em busca 
de um espaço maior, enquanto o responsável pelo espetáculo, 
ao invés de dirigi-lo, saboreia a estranha sensação de querer 
defrontar-se com a porta de entrada, em busca de novos espec­
tadores, independentemente de reunirem reais condições de 
participar. Qual reação de um empresário teatral, em estado 
pré-falimentar, o desespero começa a substituir a inércia ... 

Terno, como brasileiro e como participante da ação políti­
ca, que o Presidente da República esteja atrás da casa cheia, 
não importando a peça encenada, não importando a qualidade 
da apresentação, náo importando a reação do públíco nem 
os custos da montagem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, isto, para mim, é o caos 
empresarial. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, nesta tarde, 
angustiado com os graves problemas que as indecisões presi­
denciais têm causado ao nosso País. 

·O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Eva B1ay. 

A SRA. EVA BLAY (PSDB- SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo, hoje, 
esta tribuna para prestar contas de minha viagem ao México, 
representando o Senado na Delegação Brasileira, na Confe­
rência sobre População e Desenvolvimento dos países da 
América Latina e do Caribe. 

Pela primeira vez, Sr. Presidente, Srs. Senadores, verifi­
quei que todos os países da América Latina e todos os países 
do Caribe, tanto os de fala inglesa corno os de francesa, esta­
vam ali presentes. 

Estávamos nos preparando para a próxima reunião, a 
se realizar no Cairo, no ano de 1994, e o tema comum a 
todos nós era definir e traçar políticas que deverão ser discu­
tidas nesta reunião internacional levando, porém, a posição 
da nossa população e a nossa perspetíva em relação ao desen­
volvimento. 

Esta reunião teve os auspícios da ONU e definiu políticas 
internacionais relacionadas com a questão do crescimento po-
pulacionaL -+ 
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É importante lembrar que há poucos anos atrás, o cresci­
mento populacional era encarado de um modo mecânico: a 
população cresceria de forma constante tendo como conse­
qüência o fim dos recursos naturais. 

O quadro era trágico: a alimentação acabaria e haveria 
guerras. Enfim, era uma posição catastróflsta que não levava 
em conta a dimensão humana do problema, porque nós, seres 
humanos, evidentemente, não nos regemos apenas por instin­
tos, mas também por outros valores que administram o nosso 
comportamento. 

Quem observou a curva populacional no Brasil, nos últi­
mos 40 anos, pôde verificar que os padrões de crescimento 
foram muito variáveis. Houve países que, sujeitos a situações 
de guerra, perderam população e nunca mais recuperaram 
os mesmos nfvejs observados anteriormente. São países em 
que percebe·se o envelhecimento da população e um pequeno 
número de crianças. 

Os países, ditos do Terceiro Mundo ou países subdesen· 
volvidos, apresentam uma relativa taxa elevada de crescimento 
populacional. Nestes países também se imaginava que o cresci· 
menta populacional prosseguiria de modo acelerado. E abso· 
lutarnente não foi o que verificamos. 

Nesta reunião, realizada no México, chamada correta· 
mente de ''População e Desenvolvimento", verificamos que 
todas as populações da América Latina e do Caribe reduziram 
o seuJritrno de crescimento, e houve uma redução drástica. 

E necessário lembrarmos, também, que até bem pouco 
tempo, dizia-se que o crescimento econômico nestes países 
dependeria de uma dita '·po}ítica correta de crescimento popu­
lacional". Isto porque o crescimento populacional provocaria 
uma dispersão dos recursos econômicos e a pobreza seria 
a conseqüência imediata desse tipo de crescimento. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores. a primeira 
constatação a que chegamos nesta reunião do México foi a 
seguinte: 

primeiro -houve uma redução na taxa de crescimento 
de todos os países da América Latina e do Caribe; 

segundo- a pobreza aumentou. 
Então, aquela suposta verdade que aliava a pobreza ao 

cre_scimento populacional mostrou-se completamente errada, 
pms sabemos que houve esse decréscimo populacional tanto 
na América Latina quanto no Caribe e, apesar disso, o número 
de pobres cresceu. 

A reunião do México pôde nos mostrar uma situação 
muito semelhante existente hoje em quase todos os países 
que participaram do evento. Trata~se de um quadro de tenta­
tivas de superação da pobreza. Nesse sentido, alguns países 
estão melhor situados que outros. 

É o caso do Chile, da Argentína e do próprio México. 
Esses países conseguiram implantar políticas econômicas e 
P?l!ticas pública~ capazes de enfrentar os graves problemas 
VlVtdos na Aménca Latina e no Caribe. Não é, evidentemente 
o caso dos demais países e, inclusive, o do Brasil. ' 

. Verificamos ainda, nesse mesmo evento, realizado na 
Cidade do México, mals alguns pontos comuns a todos os 
países, como a nece'"~;dade de implantar políticas públicas 
que enfrentem com clareza a questão de gênero: que bomens 
e principalmente mulheres sejam considerados em tÓdos os 
programas governamentais de seus países. 

Esses programas dizem respeito à saúde, a questões de 
reprodução, o problema da gravidez na adotescência, e, sobre­
tudo, a melhoria na qualidade de serviços de planejamento 

familiar já ofertados, a ampliação do mercado de trabalho 
e a profissionalização feminina. 

A maior parte dos países, hoje, jâ tem alguma política 
relacionada com o atendimento à saúde integral da mulher 
e com a questão da reprodução. Este problema da saúde 
nunca aparece de forma isolada e, sim, articulada a lutas 
que reduzam a discriminação existente contra a mulher, princi­
palmente com relação a salários. 

Apesar de desempenharem a mesma atividade profis­
sional, mulheres da América Latina e do Caribe continuam 
recebendo menos que os homens e tendo ·'nichos" preferen­
ciais de profissionalização, ou seja, as mulheres são destinadas 
somente para determinadas tarefas em seus respectivos países. 
Isso, de certa maneira, provoca uma reprodução da pobreza 
dentro de suas famílias. 

Além desses, outro problema considerado da maior im­
portância desponta na América Latina e no Caribe. Trata-se 
da dependência tecnológica. Esse é um assunto que ainda 
carece de maior análise, assim como os períodos da "primeira 
e da segunda industrialização mundial". Os países que são 
subdesenvolvidos, que produzem unicamente matéria-prima 
estão numa situação cada vez de maior dependência tecno­
lógica e de subordinação. 

Com certeza, essa questão também afeta a área da repro­
dução humana. Os países ditos desenvolvidos dominaram o 
"mote" da cooperação entre eles mesmos. Se é, de fato, para 
haver "cooperação", por que não existe uma transferência 
de tecnologia que assegure o controle sobre os "direitos repro­
dutivos'·? Por que o Brasil paga elevadas taxas para obter 
tecnologia nessa área da reprodução, desde a compra de tecno­
logia para uma simples camisinha até pt1ulas anticoncepcionais 
(?). 

Se é para haver, de fato, cooperação, por que não é 
feita a transferência tecnológica para a produção local dos 
produtos n~cessários à plena realização dos "direitos reprodu­
tivos"(?). E preciso garantir a liberdade do homem, da mulher 
ou do casal, decidir sobre o número de filhos que desejam 
ter. 

Neste sentido, foi nossa palavra de ordem nos encontros 
internacionais, que não permitiremos interferências sobre nos­
sa soberania; fica, na verdade, limitada pela ausência de meca­
nismos que nos permitam planejar nossa taxa de reprodução. 

Outro aspecto que precisa ser considerado é o grande 
número de mulheres que optam pela esterilização como uma 
forma de planejamento familiar. Esta é urna questão que pre­
cisa ser amplamente discutida, mas não podemos impedir que 
as mulheres e também os homens que assim o desejem deci­
dam de acordo com suas necessidades e sob orientação médica. 

Finalmente, também é preciso considerar o drama que 
estamos vivendo nos países subdesenvolvidos, onde já existe 
uma segunda geração de meninos e meninas de rua. Percebe-se 
com clareza que a questão da sexualidade está muito relacio~ 
nada com a questão da pobreza. Este é um tema que não 
tem recebido atenção em nosso País. Há uma total desconsi­
deração para com os düeitos humanos. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalbo - y_ Ex~ me permite 
um aparte? 

A SRA. EVA BLAYPois não, nobre Senador. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Ouvindo essa parte 
do discurso de V. Ex\ quando diz que a sexualidade está 
tendo uma ligação com a pobreza, tenho uma consideração 
a fazer. Isso é importante. Mas, antes de me reportar a i"so, 
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quero dizer à nobre oradora que o tema que tel-e esta tarde 
aqui, no Senado Federal, é muito sugestivo, principalmente 
para os civilistas porventura existentes nesta Casa. Quero dizer 
à nobre oradora que, como professor do Direito Civil, como 
advogado nessa área e em vários ramos do Direito Civil, espe~ 
cialmente na parte atinente à criatura humana, à persona~ 
\idade, na parte atinente à famHia, enfim, em todo esse lado 
mais humano do Direito Privado que está no Direito Civil, 
sensibiliza-me muito o que V. Ex~ considera nesse momento: 
a posíção da mulher perante uma sociedade cruel que a discri­
mina, sim, inclusive no Brasil, mesmo depois de todas as 
conquistas femininas perante o texto constitucional. É, portan~ 
to, muito importante o que a nobre representante de São 
Paulo ressalta no Senado Federal para nosso conhecimento, 
com a sensibilidade qoe lhe é peculiar. de mulher de luta, 
de mulher inteligente, atenta a toda problemática do ser femi~ 
nino sobre o globo terrestre. Interessante dizer. no entanto, 
que essa parte da sexualidade é incrivelmente complexa. Eu 
nem sei se V. Ex• se refere à sexualidade como a manifestação 
orgânica, como o desejo que se apresenta no ser humano. 
como a libido, no linguajar dos psicólogos e dos doutores 
da psiquiatria; não sei se a oradora se refere a isso ou se 
refere ao desregramento moral, ético, em torno da prática 
sexual, quando as pessoas, levadas à marginalização perdem 
toda a noçáo da dignidade humana, e o sexo surge mercade~ 
jado, infame, desregrado. inclusive gerando a chamada prosti~ 
tuição infantil, que hoje tanto preocupa os brasileiros que 
mais atentamente acompanham o destino da nossa sociedade, 
Na minha cidade. Senadora Eva Blay, em Fortaleza, a nossa 
bela Fortaleza, há uma zona de beira~mar muito festejada 
e que atraí turistas por causa das crianças prostituídas. O 
turismo tem uma atração a mais: o sexo das meninas de Forta~ 
leza. Isso é realmente muito grave: a atração do corpo. a 
atração do fisico, a degenerescência humana, o desregrar mo~ 
ral. Não sei depreender exatamente como V. Ex• trata desse 
assunto porque, de logo, a interrompi, mas que a pobreza 
é um passo para a prostituição, quem poderá negar? Que 
a pobreza é um passo para a marginalização, onde as regras 
morais são absolutamente desconhecidas; que a pobreza leva, 
por exemplo, a mulher a não ter noção do seu valor, da 
sua posição na sociedade, acho que isso é plenamente indiscu­
tível. V. Ex" fala dentro de um tema que deixa a Nação com 
os nervos à flor da pele. A questão da mulher é uma das 
mulher explorada no emprego; a mulher desrespeitada por 

causa, muitas vezes, da sua inferioridade física; a mulher des· 
respeitada economicamente porque o seu salário é menor; 
a mulher desrespeitada no mercado de trabalho pelas funções 
que lhe são conferidas; enfim, há ainda- e lamentavelmente 
apesar da lei- a discriminação cultural da mulher brasileira, 
além dos exemplos que V. Ex' cita de outros países do mundo. 
Desculpe~me haver interrompido tão brilhante fala, mas não 
poderia deixar de fazer meu registro de louvor à coragem 
de V. Ex", trazendo à tribuna um tema que é tanto da mulher 
quanto do homem, porque é um tema do Brasil, é um tema 
da sociedade brasileira. 

A SRA. EVA BLA Y- Muito obrigada, nobre Senador. 
Agradeço imensamente o seu aparte, que veio, de fato, com~ 
pletar o meu pensamento. 

Quando me referi ã questão da sexualidade, pensava do 
ponto de vista psicológico e biológico; não estava pensando 
do ponto de vista ético, nem do ponto de vista moral; portanto, 
não estava me preocupando, naquele preciso momento, com 
a questão da violéncia, sobretudo a violência contra meninas 

e meninos, questão que voltarei a abordar neste plenário. 
No entanto, estava querendo chamar a atenção sobre uma 
questão fundamental em nosso País, em toda a América Latina 
e no Carihe, que é o Planejamento Populacional. Como é 
que podemos planejar economicamente este País? Como é 
que podemos saber quantas escolas, hospitais, casas. vamos 
necessitar daqui a cinco ou dez anos. se não conhecemos 
a taxa de crescimento do País? Conhecer essa questão demo­
gráfica é a base de qualquer planejamento econômico, político 
e social. 

Agora quero passar para um tema mais restrito, Sr. Presi­
dente, e me congratulo com V. Ex• pelo fato de, finalmente, 
hoje, numa quinta-feira, estarmos reiniciando os verdadeiros 
trabalhos desta Casa. Após tumultuadas e controversas horas 
vividas neste Plenário e na vida quotidiana da sociedade brasi~ 
leira que nos fizeram desviar a atenção dos verdadeiros proble­
mas do País, espero que possamos retomar nossos trabalhos 
e dar prosseguimento a tarefas de absoluta urgênda. 

Neste momento, tenho o prazer de informar aos nobres 
Senadores que acaho de analisar um excelente projeto do 
Ministério da Saúde. intitulado Programa Assistencial do Lei~ 
te. tão reclamado aqui neste recinto. 

Esse programa tem o subtítulo de "Atenção ao Desnu~ 
trido e à Unidade Familiar Vulnerável". lsso significa que 
nossos técnicos, nossos profissionais continuaram trabalhando 
e produzindo corretamente em função das necessidades do 
País. 

Sabemos que a mortalidade infantil no País se deve, so~ 
bretudo. à desnutrição. A Pesquisa Nacional de Saúde e Nutri­
ção de 1989, portanto de quatro anos atrás, revelava que 
30,7% das crianças menores de 5 anos eram desnutridas; des­
nutrição esta decorrente do desequihbrio entre a renda e o 
atendimento de suas necessidades. 

É realmente inacreditável que um país pense subsistir 
se não consegue pagar salários que simplesmente evitem a 
morte das novas gerações ou as condenem à deterioração 
física, a se tornarem indivíduos carentes de inteligência, ou 
a robôs do trabalho braçal. 

Por esta razão, sinto um certo alívio ao analisar o Progra­
ma do Leite que detecta claramente que, entre as crianças 
desnutridas. 46% estão no Nordeste e 42% no Norte. 

Observou-se também que duas em cada dez crianças com 
menos de cinco meses já estão desnutridas. Na verdade, ges~ 
tantes desnutridas dão à luz crianças de baixo peso (menos 
de 2.500 gramas). A partir dos seis meses a situação vai se 
agravando e, quando se analisa a faixa de crianças de doze 
a vinte e três meses,- pasmem!- 32% estáo desnutridas. 

Assim sendo, o Programa do Leite visa atender ao mesmo 
tempo, a mulher e a criança, desde a concepção até a idade 
pré-escolar. 

Este trabalho, vai focalizar a alimentação como um ele~ 
menta de recuperação da saúde, portanto será uma tarefa 
para os postos de saúde coordenados pelo Ministério da Saúde, 
mas num plano descentralizado. 

O projeto também observou que, quando uma criança 
recém~nascida ou a gestante estão desnutridos, outros mem­
bros da família também o estão. Deste modo, tomando como 
foco estai duas pessoas -a gestante ou a criança com menos 
de dois anos- o programa se estenderá a mais duas crianças 
com menos de cinco anos do mesmo grupo familiar. 

O programa tem um planejamento circunstanciado para 
dois anos, sendo suas metas propostas para cada seis meses. 
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Após vinte e quatro meses deverão ter sido atendidas 
2,7 milhóes de crianças desnutridas, 5,4 milhões de crianças 
pertencentes às famílias dos desnutridos e 2,1 milhões de ges­
tantes de risco nutricional. O custo mensal deste programa 
está orçado em 17 milhões e 500 mil dólares. 

Mas, pensemos em números mais próximos a nossa reali­
dade: serão gastos 105 milhões de dólares para salvar 2 milhões 
de vidas humanas em seis meses, ou seja, o País vai gastar 
52 dólares em seis meses, ou ainda 8 dólares por mês para 
salvar uma criança ou uma mãe, seus irmãos e criança~ meno­
res de cinco anos, da morte, da doença e da incapacidade 
mental e física. 

Confesso a V. Ex~s que fico muito feliz ao saber que, 
com apenas 320 mil cruzeiros, poderemos salvar tantas pessoas 
da morte. Quero. porém, alertar aos companheiros desta Casa 
que, por nenhuma razão, nenhuma mudança de Governo, 
nenhuma mudança de Ministério deverá ser alterado este pro­
grama. Deveremos garantir uma renda para que esse progra­
ma se faça, neste País, sem nenhuma interrupção e, certa­
mente, haverá uma série de conseqüências, pois sempre que 
essa mulher c essa criança se aproximarem dos postos de 
saúde, poderemos iniciar. finalmente, os tão almejados pro­
gramas de planejamento familiar. 

Quando as mães não perdem seus filhos para o "anjo 
da morte". elas também se contentam em ter menor número 
de filhos vivos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aureo Mello _ César Dias _ Cid Sabóia de Carvalho _ 
Eduardo Suplicy _ Iram Saraiva _ Luiz Alberto Oliveira _ 
Márcio Lacerda _ Meira Filho _ Ney Suassuna _ Onofre Quinan 

Pedro Teixeua _Raimundo Lira_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 463, DE 1993 

Considerando requerimento anterior de 10 de março ·de 
1993. de pedido de informações ao Ministério da Fazenda; 

Considerando a resposta evasiva dada em 20 de abril 
de 1993, por ofício do Senhor Ministro da Fazenda, de n" 
269/MF; 

Considerando o grave dano ao patrimônio público de 
que se ocupa o requerimento inicial; 

Requeiro seja reiterado o pedido de informações, com 
resposta. por parte do Ministério da Fazenda dos seguintes 
itens: 

I. O certificado de auditoria que originou o relatório 
281/91 foi elaborado no âmbiro de que Ministério? Do antece~ 
sor. do Ministério da Fazenda (Economia, Fazenda e Planeja~ 
mente) ou da Agricultura? 

2. O relatório aponta ou não faltas graves cometidas pela 
diretoria da CFP auditada? 

3. O relatório sugere ou não providências? 
4. Foram tomadas providências? 
5. A quem foi encaminhado o processo após a conclusão 

da auditoria? ' 
Sala das sessóes, 13 de maio de 1993 .. - Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. 

REQUERIMENTO N' 464, DE 1993 

Considerando requerimento anterior de 10 de março de 
1993, de pedido de informações ao Ministério da Agricultura; 

Considerando a resposta evasiva dada em 20 de abril 
de 1993, por ofício do Senhor Ministro da Fazenda, de n" 
269/MF; 

Considerando o grave dano ao patrimônio público de 
que se ocupa o requerimento iniciaL 

Requeiro seja reiterado o pedido de informações, com 
resposta por parte do Ministério da Agricultura dos seguintes 
itens; 

1. O certificado de auditoria que originou o relatório 
281/91 foi elaborado no âmbito de que Ministério? Do ante­
cessor da Fazenda (Economia, Fazenda e Planejamento) ou 
da Agricultura? 

2. O relatório aponta ou não faltas graves cometidas pela 
diretoria da CFP auditada? 

3. O relatório sugere ou não providências? 
4. Foram tomadas providências? 
5. A quem foi encaminhado o processo após a conclusão 

da auditoria? 
Sala das sessões, 13 de maio de 1993. -Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lídos seráo despachados à Mesa, para decisáo nos 
termos regimentais. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEMDQDIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado no 40, de 1992-Complementar, de autoria 
do Senador José EdUardo, que regulamenta disposi­
tivos constitucionais "que enunCíam normas sobre os 
pagamentos pelo Poder P~blicp a seus fornecedores 
de bens e·serviços, assim corno a executores de obras, 
e dá outras providências, tendo 

Pareceres sOb nos 266 e 369, de 1992, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, 1 o pronunciamento: 

favorável ao Projeto, com emendas que apresenta de 
n"s 1· a 3~CAE; z~ pronunciamenw: contrário às Emen­
das n"s 4 e 5, de Plenário. 

A discussão da matéria foi apreciada na sessão ordinária 
de 04 do corrente. 

Sobre a mesa, requerimentq que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 465, DE 1993 

Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c do 
art. 279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1992-Complementar, 
a fim de ser feita na sessão de 18 do corrente. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1993. -Odacir Soares. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. . 
A matéria a que se refere o requerimento aprovado sat 

da Ordem do Dia, para a ela retornar na data aprazada. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~628, 
de 1992, do Senador Almir Gabriel, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal. do artigo intitulado ''O tributarista, o juiz 
e o ministro", de autoria do ex-Ministro da Saúde, 
Adib Jatene, publicado no Jornal O Estado de São 
Paulo, edição de 15 de agosto de 1992. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solici­

tada. 
Ficam prejudicados os requerimentos constantes dos itens 

3 e 4 da Ordem do Dia, por já terem sido atendidos com 
a aprovação do Requerimento no 628/92. 

São as seguintes as matérias prejudicadas: 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 629, 

de 1992, do Senador Francisco Rollemberg solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo "O tributarista, o juiz e 
o ministro", de autoria do ex-Ministro da Saúde, Adib 
Jatene, publicado no Jornal "O Estado de São Paulo", 
edição de 15 de agosto de 1992. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento o? 637, 

de 1992, do Senador Carlos Patrocínio, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo de autoria do ex-Ministro 
da Saúde, Dr.Adib Jatene, intitulado "O tributarista, 
o juiz e o ministro", publicado no Jornal O Estado 
de São Paulo, edição de !5 de agosto de !992. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada 

O TRIBUTARISTA, O JUIZ E O MINISTRO 

Adib D. J atene 

A prioridade absoluta e permanente do Ministério da 
Saúde continua sendo a montagem de um esquema financeiro 
capaz de viabilizar suas responsabilidades. 

No orçamento do ministério, a parcela de custeio repre­
senta mais de 80% da previsão orçamentária, estimada para 
este ano em Cr$28 trilhões. As reavaliações da receita, feitas 
pelo Ministério da Economia, já reduziram a previsão orça­
mentária do Ministério da Saúde, em março, para Cr$22 tri­
lhões e, em julho, para Cr$19 trilhões. 

[sto, por si só, significa que o próprio custeio não poderá 
ser cumprido. Devo acrescentar que a estimativa de inflação, 
quando o orçamento foi elaborado, era de que, a esta altura, 
ela estivesse em um dígito. 

Apesar destas dificuldades financeiras, o Ministério da 
Saúde conseguiu, desde o início da atual administração, elimi­
nar os atrasos de pagamento e conceder, em cinco meses, 
correção de 326%, portanto, acima da inflação do período. 
Este resultado só foi possível pelo apoio que vimos recebendo 
de todo o governo, particularmente dos Ministérios da Econo­
mia e da Previdência Social. Também com sacrifício de várias 
ações, como, por exemplo, dos investimentos, igualmente im­
portantes. 

Este ganho, entretanto, não cobre as perdas do ano passa­
do. O valor médio pago por uma internação, no mês de maio, 
foi equivalente a US$ 178, enquanto em 1990 este valor era 
de US$220. 

No mês de julho, nosso déficit foi de Cr$580 bilhões 
e estima-se, para agosto, déficit de Cr$700 bilhões. 

Todo o nosso problema reside na dificuldade de se realizar 
a arrecadação prevista. Quem examinar o orçamento apro­
vado encontra equilíbrio entre receita e despesa. Quem acom­
panhar o fluxo de caixa do Ministério da Economia descobre 
que a arrecadação que se realiza está bem abaixo da previsão. 
Apenas para o Imposto de Renda da pessoa jurídica e da 
contribuição sobre o lucro, em conseqüência da Lei no 
8.200/91, a perda estimada é de Cr$13 trilhões, e um valor 
semelhante para a perda do FinsociaL 

Ao longo destes meses no ministério, tenho tido oportu­
nidade de meditar sobre o comportamento do tributarista, 
do juiz e do ministro, relacionado a este assunto. 

Vários tributaristas são meus amigos, por quem tenho 
o maior apreço e que exercem sua profissão com a maior 
competência. Neste período de ministério, ficou claro para 
mim que, não apenas orientam seus clientes como pagar corre·· 
tamente impostos e tributos, mas, também, parece-me, até, 
de forma prioritária, os orientam como não pagar, promo­
vendo ações judiciais, pleiteando liminares, enfim, buscando 
reduzir os encargos financeiros. 

Alguns chegam a enviar malas diretas, que eu mesmo 
recebi em minha clínica, oferecendo serviços e orientando 
sobre as ações que poderiam patrocinar, com específicaçóes 
de custos, etc. 

Entendo que defendendo o "interesse" dos seus clientes, 
buscando interpretar aspectos de leis que possa contestar, 
argüindo inconstitucionalidade, etc., o tributarista estará exer­
citando sua profissão. Seu esforço na busca de argumentos 
que favoreçam sua tese, apontando conflitos da legislação, 
artigos que anulam outros artigos, é sempre orientado para 
interpretar a lei, visando beneficiar quem lhe patrocina a cau­
sa, Seria até estranho que defendesse posição contrária aos 
interesses do seu cliente. 

Como as leis não são perfeitas, muitas elaboradas por 
economistas, não tem sido tarefa difícil nelas encontrar defei­
tos, até conflitos que lhe facilitem a tarefa de contestação 
em que está empenhado. 

Quando se trata de causas cujo resultado final atinge 
o interesse da grande maioria da população de baixa renda, 
que não está defendendo, pode, em conseqüência de sua pos­
tura profissional, se sentir desobrigado dos prejuízos causados 
à população, remetendo a responsabilidade a quem aprovou 
a lei. 

A nova constituição criou nova ética social, na área da 
saúde. Não apenas os que descontam para o INSS, mas tam­
bém os que nunca puderam contribuir, passaram a ter o direito 
à assistência. A mesma Constituição estabeleceu que a partici-
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pação dos empresários sobre a folha de pagamentos, o iucro 
e o faturamento seriam necessários para financiar o sistema. 

Aliás, a contribuição sobre o faturamento (Finsocial) ex­
plicitado na Constituição, no meu entender, amplia extraordi~ 
nariamente a base de contribuição, pois quem, em verd;;tde, 
paga este tributo, como, aliás, todos os demais, é o consumidor 
final, já que este valor está incluído no preço do produto. 

Não entende assim o tributarista que vem argüindo a 
inconstitucionalidade. 

O juiz federal, sem acolher o argumento do tributarista, 
pois não está julgando o mérito, vem concedendo liminares 
que inte:ro~pem o pagamento. No início, eu pensava que 
todo o dmhetro não recolhido ao Tesouro, em conseqüência 
das liminares, estaria depositado em juízo e, portanto, indispo~ 
nível para as empresas. Depois, descobri que o juiz autorizou, 
em muitos casos, a substituição dos recursos por caução bancá~ 
ria e, até, por títulos da dívida agrária. 

Para mim, existe grande dificuldade em entender que 
alguém, quando contesta um tributo- na minha visão, justo 
porque suporta o sistema de saúde para a população de baixa 
renda ~, consiga recuperar o dinheiro depositado em juízo 
antes do julgamento do mérito. 

Considero legítima a contestação, mais ilegítima a inter­
rupção, porquanto não hâ como substituí-la no exercício fiscal 
e sua falta representa enorme risco de vidas ao sistema de 
saúde. 

Também o juiz, por sua formação e respeito estrito à 
forma da lei, dá-me a sensação- que pode até estar equivo~ 
cada - de que não considerou de forma adequada as canse~ 
qüências de sua decisão, sentindo~se na obrigação de acolher 
o pedido do tributarista para interromper a arrecadação. 

Esta, certamente, não pode ser a posição do ministro, 
que está envolvido em atender à necessidade social; em cobrir 
as despesas, a cada mês, com mais de 1,2 milhão de internações 
hospitalares e mais de 30 milhões de consultas com todos 
os exames complementares: em promover imunização por va~ 
cinação; em combater as grandes endemias; em promover 
saneamento; em atender à saúde integral da criança e da 
mulher; em promover a vigilância sanitária e epidemiológica; 
em cumprir com os programas do sangue, de medicamentos, 
de suplementação alimentar; tudo para uma população que, 
em grande parte, ao final do mês, não tem nenhuma sobra 
financeira. Ao contrário, tem sempre falta, tem necessidades, 
e não consegue atender a nenhum tipo de emergência, espe· 
cialmente quando adoece. 

Por isso, a posição do ministro é claramente diferente 
da do tributarista e da do juiz. Se há qualquer defeito na 
lei, que se lhe respeite o espirito, que se resguarde o seu 
objetivo. Que não se faça do pretenso cumprimento da lei 
um benefício para poucos que têm muito, e urna punição 
para os muitos que quase nada têm. 

Não se pode esquecer o risco do desespero, da revolta 
de um pai quando não encontra socorro para um filho doente. 
Não se pode controlar a agressivídade de quem, diante da 
dor e do sofrimento não consegue atendimento, enquanto 
poucos, insensíveis à pobreza, à miséria e à fome, pensam 
unicamente nos seus empreendimentos, que estariam mais 
seguros se convivessem com a justiça social, que só a eles 
cabe patrocinar. 

A ninguém beneficia a concentração de renda geradora 
do desequilíbrio social; que desemboca na decadência social 
e na violência, com a qual, aliás, estamos muito desconforta­
velmente convivendo. 

Precisamos, urgentemente, de um acordo em que os que 
pagam fiscalizem e ajudem a estabelecer as prioridades; os 
que arrecadam declarem quanto arrecadam e de que fontes; 
e os que aplicam prestem contas com total transparência. 

Só assim reconquistaremos, todos, a credibilidade neces~ 
sária para construirmos, juntos, a grande Nação que todos 
almejamos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -lt<m 5: 

Votação. em turno ünico, do Requerimento no 193. 
de 1993, do Senador Jonas Pinheiro. solicitando, nos 
tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Sena· 
do. do discurso pronunciado pelo Senador Mauro Be~ 
nevides por ocasião de sua visita à Sede da Associação 
Latino·Americana de Integração, em Montevidéu. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANS­
CRIÇÃO FOI SOLICITADA: 

Senhor Presidente do Comitê de Representantes Perma· 
nentes, 

Senhores Representantes Permanentes, 
Senhor Secretário~Geral, 
Senhoras e Senhores, 
É com especial satisfação que. em atenção ao cativante 

convite do então Presidente do Comitê de Representantes 
Permanentes, Embaixador Raimundo Barros Charlin, visito 
hoje esta Casa, que considero o verdadeiro plenário da inte~ 
gração latino~americana. Privilégio é ser bem acolhido por 
esta Associação, na fascinante Montevidéu, capital de um 
país com o quem tem o Brasil relações fraternas, exemplares, 
intensas e diversificadas. 

2. Nem bem ingressei neste recinto e, com a experiência 
parlamentar de três décadas, percebo a mesma atmosfera, 
em meio aos trabalhos aqui levados a efeito. que me fazem 
recordar o Congresso e o Senado Federal, instituições a que 
tenho dedicado grande parte de minha vida pública. 

3. Vir a este foro, ser recepcionado com fidalguia pelo 
Comitê de Representantes Permanentes, em Sessão em canse~ 
qüência, de governos intrinsecamente vinculados a padrões 
inafastáveis de probidade. 

8. A grande lição que os brasileiros ofereceram a si 
mesmos foi tão profunda e significativa, que repercute intensa­
mente junto à comunidade universal. dela se extraindo uma 
verdade cristalina: a de que governar é atividade ética por 
excelência. 

9. A política como instrumento de poder, ao divorciar~ 
se das regras de conduta que assegurem o bem·comum, não 
pode subsistir em nações cultas e civilizadas. 

10. A grande força a mover as sociedades e ·os Estados 
contemporâneos não se reveste de cunho material, nem pode 
basear·se em concepções distanciadas do bem·comum. Ao 
contrário, enraiza~se na alma e na consciência dos homens, 
instando~os a ultrapassar os limites do particular, para situá­
los, como cidadãos, a serviço exclusivamente dos superiores 
inte~esses da sociedade. 

1 L A fidelidade à ética foi o que tornou possível a 
nós, brasileiros, evitar perdas irreparáveis, ensejando a que 
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desfrutássemos do respeito, reconhecimento e amizade de vizi­
nhos e parceiros no contexto internacionaL 

Senhor Presidente, 
12. Mencionar vizinhos e parceiros significa. para os 

brasileiros, sem qualquer outra interpretação, mencionar 
América Latina, que possui, para o Brasil, sentido absoluta­
mente prioritário: é o todo de que fazemos parte; é o nosso 
entorno geográfico imediato e inafastável. bem assim um dos 
pontos centrais que nos confere identidade perfeita. 

13. Mas o que pode ser a América Latina hoje, senão 
as terras onde se desenvolve - iluminado pela esperança 
- o único projeto, o da integração, que promete encarar 
de frente, e sem tergiversação, os desafios e as oportunidades 
que já nos coloca no século XXI? 

14. Tempos houve em que o projeto da integração era 
concebido, sob o signo de reducionismo, dentro, apenas, de 
uma perspectiva meramente econômica. 

lS. Imagine-se, distorcidamente. que a economia pu­
desse alcançar seu ponto máximo operando sem interferências 
no contexto sociat delimitado pelo autoritarismo político. A 
falência da antiga Associação Latino-Americana de Livre Co­
mércio pode ser interpretada, e com sobrada razão, também 
desde essa ótica, pois naqueles tempos ominosos, em vários 
dos nossos países, não se levava em conta que o humano 
deve preponderar sobre quaisquer outros interesses, exigindo 
a imprescindível interação entre o melhor projeto econômico 
e o melhor projeto político. 

16. Mas, qual o melhor projeto nos âmbitos econômicos 
e político? 

17. Para deslindar esta ambicioso questionamento exis­
te resposta segura: o melhor de ambos os projetos deve levar­
nos, a todos os latino-americanos, à superação dos elevados 
índices de pobreza absoluta, ao equilíbrio de oportunidades 
de sobrevivência, e ao exercício pleno da cidadania. Tais proje­
tos têm, assim, um norte preciso, que é a sua dimensão social. 
Isto porque a busca incessante de melhores níveis de vida, 
impulso mobilizador de nossos povos, só pode ser satisfeita 
quando se implementa um bem estruturado projeto econô­
mico, a partir de políticas que efetivamente beneficiem o con­
junto de nossas nações. 

18. Essa visão abrangente, que vincula o econômico 
e o social ao político, desponta, com redobrada clareza, no 
seio do melhor dos regimes, o democrático. 

19. Só a democracia assegura a todos os indivíduos, 
com liberdade, a satisfação de suas necessidades fundamen­
tais, garantindo ao cidadão, através dos mecanismos de repre­
sentação pluralista, o modo de vida onde o social se expressa 
- em sua complexidade - com modelar transparência. Só 
o modo de vida democrático, por fim, permite ao Estado 
avaliar com precisão o somatório das demandas que se origi­
nam da sociedade. e possibilita agir consistentemente com 
vistas ao bem-comum. 

20. Desde os anos 80. muitos dos nossos povos soube­
ram recuperar a autenticidade da vida política e, em conjunto, 
aperfeiçoar a idéia da integração, tão bem consubstanciada 
no Tratado de Montevidéu de 1980, que é a Carta Constitu­
cional desta Casa. 

21. Está claro que a integração regional revigorou-se 
a partir do alicerce democrático comum que une nossos países, 
de que são exemplos notáveis o projeto bilateral que o Brasil 
e a Argentina desenvolvem desde a Declaração de Iguaçu, 
em 1985; a iniciativa quadrilateral do Mercosul, e o dinamismo 
do Pacto Andino depois de Barahona. 

22. Quanto ao Mcrco<iul, muito me apraz sublinhar que 
o Congresso brasileiro tem participação pcrmannte e efetiva 
na exeqüibilidade do projeto quadripartite que aponta para 
a conformação de um mercado comum a unir o Brasil, a 
Argentina. o Paraguai e o Uruguai a partir de 31 de dezembro 
de 1994. Atravé~ de Comissão Parlamentar Mista, o Senado 
Federal e a Câmara dos Deputados vêm outorgando o insubsti­
tuível respaldo do prestígio parlamentar ao processo integra­
cionista, aumentando-lhe a eficácia c avigorando-lhe a dinâ­
mica. 

23. Uma lição é indubitável: solitários, nossas perspec­
tivas se reduzem, ao mesmo tempo em que, congraçados, 
elas se transformam em realidade concreta. 

Senhor Presidente, 
24. Ouso interpretar em todo seu significado o Tratado 

de Montevidéu-19~m e as ações de seu organismo hásico, a 
Aladi, nossos patrimônios comuns. assim corno a democracia 
que nos rege. 

25. O objetivo central do Tratado. o mercado comum 
latino-americano~ a amplitude de seus princípios: a flexibi­
lidade de seus mecani~mos: a sahedoria e o equilíbrio que 
inspiram o processo deliberativo dos órgãos políticos desta 
Associação; a qualidade e a competência de seu setor técnico: 
o acervo das realizações alcançadas; tudo confirma a sapiência 
e o acerto com que agiram os fundadores da Ala di ao extraí-la 
da rigidez e dos seguidos impasses que conduziram o fim 
da Alalc. 

26. Os chamados acordos de nova geração. em si mes­
mos prova suficiente da malcabilidade e da utilidade do Trata­
do, permitem à Associação adaptar-se, sem rebuços, às atuais 
perspectivas da integração regionaL 

27. Invalida-se, assim, a falácia de que a Aladi não tem 
serventia real para os operadores econômicos de nossos países. 

28. A importância da Aladi não é mera figura de retó­
rica. decorrendo dos fatos da nossa vida econômica, da cres­
cente abertura de nossos mercados com preferências para os 
fornecedores regionais. e dos nossos permanentes esforços 
com vistas a melhorar a competitividade das exportações. 

29. A propósito, quero sublinhar a confiança que o Con­
gresso Nacional brasileiro deposita nesta Associação. Os acor­
dos aqui celebrados passam a ser norma em meu País sem 
que seja necessária sua chancela explícita pelo Parlamento. 
Nenhum outro organismo internacional goza de semelhante 
prerrogativa. 

Senhores Representantes, 
30. O ritmo mais rápido imposto ao processo de integra­

ção pelos esquemas sub-regionais e as novas realidades que 
emergem no âmbito extra-regional reclamam o aprofunda­
mento e a diversificação das dinâmicas integradoras na Amé­
rica Latina. 

31. Respostas a essa nova realidade são, entre outras, 
o Acordo de Alcance Parcial Brasil-Uruguai para a Confor­
mação do Mercado Comum do Livro Latino-Americano; a 
Iniciativa Amazônica do Presidente Itamar Franco; e o proje­
to, que agora exporei, referente à sistematização da infor­
mação legislativa sobre processos de integração regional. 

32. O Mercado Comum do Livro, em seu caráter pionei­
ro, aponta para o fato de que a integração, para ser verdadeira, 
não pode limitar-se à dimensão fria do econômico, antes sendo 
classificada como autêntico desafio á imaginação latino-ame­
ricana e resposta contundente ao mundo opaco dos céticos. 
Como afírmou o grande mexicano Octávio Paz. a imaginação 
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tem papel cardeal na História, embora disso não se tenham 
apercebido os realistas de mentalidade obtusa. 

· 33. A Iniciativa Amazônica, lançada de modo oportuno 
pelo ilustre Presidente Itamar Franco, durante a última reu­
nião da Cúpula Presidencial do Mercosul, seguramente contri­
buirá para facilitar a desejada convergência dos processos 
sub-regionais que se consolidam, sem imposições multilaterais 
e ao amparo do Tratado de Montevidéu-1980, aproximando-se 
da configuração do Mercado Comum Latino-Americano. Pro­
va exuberante de qe a Iniciativa responde aos interesses co­
muns dos países amazônicos e reforça a solidariedade sul-ame­
ricana é o somatório de reações positivas e entusiasmadas 
com que foi a mesma recebida. Para todos os países latino-a­
mericanos, esta proposição do Presidente Itamar Franco con­
tribuirá para aperfeiçoar a integração regional; consolidar as 
respectívas democracias; e erradicar a miséria que aflige nossas 
populações. 

34. A integração, apesar de todos esses esforços, não 
se realizará no ritmo e com a finneza necessários sem que 
novos atores dela crescentemente participem. Torna-se impe­
rioso, por conseguinte, elastecer a indispensável adesão do 
Congresso de cada Nação à dinâmica integracionista. 

35. No mundo atual, caracterizado por rápida e pro­
funda evolução, torna-se fundamental para os Parlamentos 
o acesso instantâneo às informações das quais hoje depende 
a própria eficácia da ação legislativa. 

36. Foi com essa preocupação que, durante minha ges­
tão na Presidência do Senado brasileiro, assegurei prioridade 
à modernização do Poder Legislativo, através do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
(PRODASEN). Hoje, dispõe aquele Órgão de um dos mais 
modernos sistemas de informação eletrônica a nível regional, 
incluindo a própria multimídia. 

37. Dentre os projetos ora em desenvolvimento no Pro­
dasen, um dos mais importantes refere-se à sistematização 
da informação legislativa sobre a integração regional. Com 
ele, buscou~se criar bases de dados que permitam priorita· 
riamente aos parlamentares brasileiros acompanhar, passo a 
passo, com um simples acesso às teclas dos micro-compu­
tadores. a implementação legislativa no Brasil, das decisões 
sobre a integração. 

38. Entendo que essa deveria ser urna preocupação de 
todos os Legislativos da região, em benefício do aperfeiçoa­
mento da própria integração latino-americana. 

39. Nesse sentido, aproveito a auspiciosa oportunidade 
que a gentileza do Presidente do Comitê de Representantes 
me conferiu para sugerir o estabelecimento de cooperação 
entre a Secretaria-Geral da Aladi, o Prodasen e os demais 
setores responsáveis pela informatização dos Poderes Legisla­
tivos dos países-membros. Esta cooperação, que poderá vir 
a ser objeto de um acordo, visaria ao estabelecimento de 
um sistema geral latino-americano de informações legislativas 
sobre integração regional. 

40. O sistema geral teria por objetivos centrais contri­
buir para maior aproximação entre os Parlamentos dos países­
membros desta Associação; propíciar análises comparativas 
das legislações nacionais voltadas para a integração regional; 
e, por conseqüência, ampliar a difusão de conhecimentos e 
oportunidades úteis para os diversos atores econômicos e so­
ciais interessados na consolidação do mercado comum latino­
americano. 

41. Idealmente. o sistema comporia, num só esforço, 
a larga experiência acumulada pela Secretaria~Geral da Aladi 

na área de informática~ as realizações do Prodasen no trata­
mento informatizado· da matéria legislativa; a valiosa contri­
buição de todos os setores voltados para a informatização 
dos Congressos dos países-membros da Associação; c a opor­
tunidade, em termos operacionais, criada pelo renovado papel 
assumido pelo Parlamento Latino-Americano, sediado na ca­
pital de São Paulo. 

42. Perrnitam~me os Senhores, apresentadas essas refle­
xões sobre a evolução recente da política brasileira e os rumos 
da integração regional, manifestar minha satisfação pela elei­
ção, por aclamação, para o cargo de Secretário-Gera\ da Ala­
di, de meu compatriota, o Doutor Antonio José de Cerqueira 
Antunes. A ele dirijo meus votos de um triênio sinalizado 
por promissoras realizações em benefício da América Latina. 

43. Levarei para o Brasil a certeza de que minha pre­
sença neste Plenário, e os conceitos que expendi, espelham 
cabalmente a alta prioridade que os parlamentares brasileiros 
conferem à integração, instrumento indispensável para o conti­
nuado progresso desta nossa América Latina. 

44. O permanente apoio com que o Congresso Nacional 
brasileiro tem brindado este Associação - e ao Mercosul. 
através da Comissão Parlamentar Mista ~ constitui demons­
tração inequívoca da plena consciéncia dos legisladores brasi­
leiros quanto ao exercício das suas responsabilidades constitu­
cionais em prol da integração regional. 

45. Ao aproximar-se o século XXI, inspirados em visão 
aberta ao futuro e devotados a causa do desenvolvimento 
econômico e da justiça social, os parlamentares brasileiros 
atuam, dentro de suas atribuições democráticas, para impreg­
nar de modernidade a vida dos cidadãos de meu País. Este 
alto objetivo nacional do Brasil não será atingido sem que 
o audacioso projeto da integração latino-americana, ao qual 
se dedica esta Associação, se transforme em esplêndida reali­
dade. 

46. Partilha deste mesmo sentimento o próprio Ministro 
das Relações Exteriores, o meu colega, Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que recrutado pelo Poder Executivo' se 
afastou das lides legislativas para dirigir o Itamaraty e alcan­
dorar o Brasil na constelação de Nações do nosso continente. 

47. Por sua vez, caberá ao Embaixador Moscardo de 
Souza, que chefia a nossa Delegação Permanente junto à 
Aladi. mantê-lo a par de todas as decisões aqui assentadas, 
numa conjugação de esforços que haverá de resultar benéfica 
para os destinos da América latina. 

48. Em meio a tudo isso, resta-nos testemunhar ao Se­
nhor Presidente deste Comitê o meu propósito reiterado de. 
como líder parlamentar do Sen:tdo da Repúhlíca, apoiar a 
ação profícua da Aladi, orientada para o cabal cumprimento 
de suas nobres diretrizes institucionais. 

Muíto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 6: 
Votação, em turno único, do Requerimento n~424, 

de 1993, de autoria do Senador João Rocha, solici­
tando, nos termos regimentais, que, sobre o Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n~' 179, 
de 1990, além da Comissão constante do despacho ini­
cial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
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O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
no 179, de 1990, vai ao exame da Comissão de Assuntos Econô· 
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 7: 
Discussão, em turno único, da redação final das 

Emendas do Senado (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer nq 64, de 1993) ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 39, de 1991 (n"7.127/86, na Casa de origem), 
de iniciatíva do Poder Executivo, que dispõe sobre 
águas subterrâneas, define critérios de outorga de direi­
tos de seu uso e dá outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto volta à Câmara dos Deput3dos. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 39, de 1991 (n" 7.127/86, na Casa de origem), 
que dispõe sobre águas subterrâneas, define critérios de ou­
torga de direitos de seu uso, e dá outras providências. 

EMENDA N" 1 
(Corresponde à Emenda n" 1-CI) 

Dê-se ao caput e inciso IV do art. s~ a seguinte redação: 

"Art. 5" Incumbe ao Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica (DNAEE), do Ministério 
da Infra-Estrutura, exercer a coordenação referida no 
art. 49 desta lei, cabendo-lhe: 

IV- orientar a elaboração do Cadastro Nacional 
de Captações de Águas Subterrâneas e a sistematização 
das informações e;" 

EMENDA N"2 
(Corresponde à Emenda n" 2-CI) 

I- Dê-se ao caput do art. 49 a seguinte redação: 

··Art. 49. As multas terão seus valores estabele­
cidos pelos titulares do domínio das águas, de acordo 
com as respectivas peculiaridades." 

11- Suprimam-se, em conseqüência, os incisos 1, 11 e 
111 e os §§ lo e 29 do art. 49, renumerando os parágrafos 
seguintes. 

EMENDA N"3 
(Corresponde à Emenda n" 3-CI) 

Substitua-se no arL 50 a expressão "nesta lei eximirão" 
por "nesta lei não eximirão". 

EMENDA No4 
(Corresponde à Emenda n" 4-CI) 

Dê-se nova redação ao art. 52: 

"Art. 52. É criado o "Cadastro Nacional de 
Captações de Águas Subterrâneas", coordenado pelo 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 
(DNAEE)." 

EMENDA N"5 
(Corresponde à Emenda n9 5-CI) 

Suprima-se o art. 53, renumerando os demais. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 8: 
Discussão, em turno único, da redação final da 

Emenda do Senado (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n9 162, de 1993) ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 83, de 1991 (n" 2.605/89, na Casa de 
origem), que isenta de tributos a remessa de valores 
para o exterior quando destinada a custear a transla­
dação de corpos. 

Em discussão a redação finaL (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada defi-

nitivamente aprovada, nos termos do disposto no art. 324 
do Regimento Interno. 

O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n• 83, de 1991 (n• 2605/89, na Casa 
de origem) 

EMENDA N° 1 

(Corresponde à Subemenda n" I - CAE) 

Dá nova redação ao art. 29 do Projeto: 

"Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.'' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 9: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n" 118, de 1992 (n" 5.579/90, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a aplicação, nos Tribunais de 
Justiça e nos Tribunais Regionais Federais, das normas 
da Lei n~ 8.038, de 28 de maio de 1990, sobre ações 
penais originárias, tendo 

Parecer favorável sob n9 75, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
incisq 11, letra d, do Regimento Interno. 

A proposição não foram apresentadas emendas. 
Discussão do proJeto, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sançáo. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 118/92 
(N"' 5.579/90, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a aplicação, nos Tribunais de Justiça 
e nos Tribunais Regionais Federais, das normas da Lei 
nn 8.038, de 28 de maio de 1990, sobre ações penais 
originárias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As normas dos arts. 1~' a 12, inclusive, da Lei 

0 9 8.038, de 28 de maio de 1990, aplicam-se às ações penais 
de competência originária dos Tribunais de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal. e dos Tribunais Reg,ionais Federais. 
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Art. zo Esta lei entra em vigor n .... data de sua publi­
cação. 

Art. 3' Revogam-se o Título Ill do Livro 11 do Decre­
to-Lei n~ 3.689, de 3 de outubro de 1941, e demais disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 10: 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de 
Lei do Senado nç 230, de 1991, de autoria do Senador 
Dario Pereira, que autoriza o uso do gás natural como 
combustível para veículos automotores destinados ao 
uso no transporte urbano de passageiros, na segurança 
pública e no atendimento hospitalar, tendo, 

Parecer, sob nç 58, de 1993, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Discussão do projeto, em turno suplementar. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 

o substitutivo é dado como definitivamente adotado, nos ter~ 
mos do disposto no art. 284 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Projeto de Lei do Senado n~ 230, de 1991. 

Dispõe sobre a utilização de gás natural em veículos 
automoüvos e dá outras proYidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É autorizado o uso do gás natural em veiculas 

automotivos nos Estados produtores de gás natural e naqueles 
onde seja viabilizado o seu transporte, através de gasodutos 
ou sob a forma de gás natural comprimido - GNC, e gás 
natural liquefeito - GNL, por meio de caminhões, vagões 
ferroviários ou embarcações. 

§ 19 A autorização de que trata este artigo é restrita: 
I- aos veículos de transporte coletivo; . 
li -aos caminhões de transporte de carga; 
III- aos táxis; 
IV- às frotas cativas de veículos oficiais de empresas 

estatais ou privadas, de fundações e Cooperativas. 
§ 2° O uso do gás natural, nos veículos a que se refere 

o item IV do parágrafo anterior. deverá ser previamente apro­
vado pelas Secretarias de Energia das unidades da federação 
onde os veículos forem utilizados, e pelo Departamento Nacio­
nal de Combustíveis. 

Art. 29 O Poder Executivo elaborará um cronograma 
de implementação da utilização veicular do gás natural no 
país e promoverá, junto à indústria nacional de automóveis, 
os estímulos e ações necessários ao cumprimento de metas 
de fabricação dos veículos acionados a gás natural destinados 
ao mercado interno. 

Art. 3? A conversão de motores para uso de gás natural, 
em veículos fabricados originalmente para utilização de outros 
combustíveis, somente poderá ser realizada por oficinas auto­
rizadas pelos fabricantes dos veículos ou pór órgãos oficiais 
credenciados em cada Estado pelo Departamento Nacional 
de Combustíveis, em articulação com o Jnmetro. 

Art. 49 O abastecimento dos veículos'Com gás natural 
será realizado por empresas especializadas na distribuição de 
combustíveis líquidos a veículos. 

§ 19 Poderão explorar postos de gás natural para táxis 
empresas que estejam implantando, efetivamente, programas 

de suprimento de gás para ônibus, com dimensão que corres­
panda aos níveis a serem estabelecidos pelo Poder Executivo. 

§ 2o O atendimento aos táxis poderá ser feito em postos 
comuns de abastecimento de derivados de petróleo, desde 
que os mesmos sejam adaptados, segundo as normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT, para 
o fornecimento simoltâneo de diferentes combustíveis auto­
motivos. 

Art. 59 O preço de fornecimento do gás natural aos 
veículos será diferenciado em função do tipo de veiculo, segun­
do a classificação, de sorte a privilegiar o uso do gás nos 
veículos pesados de transporte urbano e táxis, nesta ordem. 

§ 1~' O preço do gás natural para uso em veículos auto­
motivos deverá assegurar a viabilização de todos os investi­
mentos exigidos na produção e transporte, distribuição e com­
pressão do gás. 

§ 2° O preço a ser pago pelo proprietário do veículo 
não poderá ser superior a setenta e cinco por cento do valor 
cobrado pelo combustível alternativo. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senadon" 125, de 1990, de autoria do Senador Teotônio 
Vilela Filho, que fixa diretrizes para conservação de 
energia e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob n• 467, de 1990, 472 e 473, de 
1992, das Comissões: 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, to pronun­
ciamento: favorável ao projeto; 29 pronunciamento (so­
bre a emenda de Plenário): favorável, nos termos de 
subemenda que oferece; e 

~de Serviços de Infra-Estrutura, favorável à su­
bemenda oferecida pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, em seu 29 pronunciamento. 

Discussão do projeto, da emenda de Plenário e da sube­
rnenda, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação a subemenda da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores qUe a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a subemenda, ficam prejudicados o projeto 

e a emenda. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de ser redigido 

o vencido para o turno suplementar. 

É A SEGUINTE A SUBEMENDA APROVA­
DA: 

SUBEMENDA À EMENDA N' I (DE PLENÁRIO) 
(Substitutiva) 

(Ao PLS n• 125, de 1990) 

Dispõe sobre a politica nacional de conservação e 
uso racional de energia elétrica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' O Poder Executivo estabelecerá normas para 

conservação e uso racional de energia elétrica, provendo as 
necesSidades das concessionárias produtoras e contemplando;. 
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nas futuras instalações de geração de eletricidade, a conser­
vação e energia em adição ou substituição. 

Art. 29 As concessionárias de serviços de eletricidade 
<:fevem submeter ao órgão competente, a cada 2 (dois) anos, 
Juntamente com seu Plano Decenal de Expansão, um Plano 
de Conservação de Energia, contendo: 

I- os objetivos específicos e quantificáveis de conser­
vação e gestão de carga; 

11 -descrição das opções de conservação, análises e pro­
cessos usados para avaliar os métodos de conservação; 

111 -estimativa dos custos e dos benefícios das opções 
de conservação, avaliadas e selecionadas dentro de um con­
texto que contemple um planejamento integrado de oferta 
e demanda; 

lV -a metodologia e as premissas utilizadas nas previ­
sões da demanda futura e na descrição dos vários recursos 
energéticos disponíveis; 

V- o impacto econômico previsto nos programas de 
conservação, de utilização de fontes renováveis de energia, 
cogeração e de outras melhorias na eficiência energética; e 

VI -estudo comprobatório de que os programas repre­
sentam os meios mais eConômicos de satisfazerem as necessi­
dades de eletrícidade. 

Art. 3~ A autorização para a construção de novas insta­
lações ficará condicionada ao cumprimento do disposto no 
artigo anterior e à pré-avaliação do impacto ambiental por 
elas causado. 

Parágrafo único. O processo de autorização da expan­
são da oferta através da construção de novas plantas de gera­
ção dar-se-á em audiência pública, após análise e parecer 
favorável do órgão competente do Poder Executivo. 

Art. 4" As concessionárias de serviço público de energia 
elétrica ficam autorizadas a conceder financiamentos e incen­
tivos financeiros aos consumidores que utilizarem equipamen­
tos e processos tecnológicos mais eficientes em termos de 
conservação de energia. 

Art. 5ç Os investimentos decorrentes dos programas de 
estímulo à adoção de tecnologias de uso final de energia mais 
eficientes serão considerados investimentos de capital, cuja 
depreciação far-se-á segundo a expectativa de vida útil dos 
equipamentos objeto de cada programa. 

Parágrafo único. Os investimentos aos quais se refere 
o caput deste artigo comporão a base dos ativos imobilizados 
em serviço, para efeito do cálculo da remuneração legal das 
concessionárias. 

Art. 69 Se os investimentos em tecnologia de uso final 
de energia, constantes do Plano de Conservação de Energia 
a que se refere o art. 2°, acarretarem diminuição de receita 
em decorrência da redução das vendas físicas de energia elétri­
ca no curto prazo, poderá o Poder Executivo autorizar, tempo­
rariamente, a concessionária a adotar um adicional na taxa 
de remuneração sobre os investimentos em uso racional, com 
base nas perdas de receitas líquidas. 

Art. 7o O Poder Executivo estabelecerá normas sobre 
o nível máximo de consumo específico de energia ou minimo 
de eficiência, com base nos indicadores técnicos pertinentes, 
dos seguintes equipamentos elétricos, produzidos ou comer­
cializados no País: refrigeradores, freezers, condicionadores 
de ar de janela, motores até 100 HP, reatores, lâmpadas incan· 
descentes e fluorecentes e outros. 

. Art. &o Serão credenciados junto ao órgão competente 
entidades de reconhecida idoneidade e capacidade técnica pa­

.ra aferir, periodi<::amente, os níveis de consumo ou de eficiên-

cia dos equipamentos enquadrados nos Planos de Conservação 
de Energia. 

Art. 99 Os fabricantes e importadores dos equipamen­
tos enquadrados nos Planos de Conservação de Energia ficam 
obrigados a adotar as medidas necessárias para que estes alcan­
cem, no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da publicação 
dos índices, os níveis máximos de consumo e mínimos de 
eficiência constantes das normas estabelecidas para cada classe 
de equipamentos. 

Art. 10. O Poder Executivo divulgará, no prazo de 2 
(dois) anos, a contar da data da publicação dos valores de 
consumo e eficiência para cada classe de equipamentos, um 
Programa de Metas de Consumo e Eficiência, que deverá 
ser cumprido pelos fabricantes e importadores, no qüinqüênio 
seguinte ao término do prazo fixado no artigo anterior. 

§ 19 Com intervalo máximo de 4 (quatro) anos, após 
a publicação do Programa de Metas mencionado no caput 
deste artigo, será publicado novo Programa para o qüinqüênio 
subseqüente ao do Programa anterior. 

§ 2° As metas serão estabelecidas com base em valores 
técnica e economicamente viáveis, tomado como parâmetro. 
para cada classe de equipamento, o consumidor médio. 

§ 39 Uma meta será considerada economicamente viá­
vel quando sua implementação implicar a redução do Custo 
de Utilização Durante a Vida de um equipamento, definido 
este como o custo total de aquisição e operação do equipa­
mento durante toda sua vida útil estabelecida pelo fabricante. 

§ 49 O Custo de Utilização Durante a Vida será calcu­
lado segundo critérios técnicos definidos pelo órgão técnico 
competente do Poder Executivo. 

Art. 11. O órgão competente do Poder Executivo pro­
moverá, sistematicamente, a verificação dos produtos em co­
mercialização, e caso estejam em situação irregular, notifi­
car-se-á o fabricante ou importador, o qual, no prazo de 30 
(trinta) dias, deverá retirá-los do mercado, bem como dos 
estoques em poder dos vendedores. 

Parágrafo único. Se, após o prazo fixado no caput deste 
artigo, forem encontrados no mercado produtos em situação 
irregular, seus fabricantes ou importadores ficarão sujeitos 
ao pagamento de multa igual a 100% (cem por cento) do 
preço de venda para cada unidade em tal situação. 

Art. 12. Os vendedores são obrigados, quando exigido 
pelo órgão técnico competente, a liberar os produtos para 
inspeção em laboratórios credenciados, responsabilizando-se 
o fabricante por sua reposição ao vendedor e pela retirada 
do produto do laboratório, após a realização dos testes de 
consumo ou eficiência. 

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data d~ sua pÚbli­
cação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a maténa constante da ordem do Dia. 

1 

P~ssa-se à votação. do Requerimento n9 460/93, lido no 
Expediente, p~ra o ProJeto de Resolução nç 1, de 1992. 

Em votaçao o requerimento . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
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Aprovado o requerimento, a matéria que se refere figu­
rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEMÚO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N• 455, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 455, de 
1993, do Senador Magno Barcelar, solicitando, nos termos 
regimentais, tramitação conjunta do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado no 228, de 1981, com o Projeto 
de Lei da Câmara n? 43, de 1993, por tratar de matérias 
que versam sobre o mesmo assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Vol­
ta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa recebeu ontem a visita do Ministro da Fazenda, 
Dr. Eliseu Resende, que aqui esteve, segundo prerrogativas 
de lei que lhe permitiam solicitar a presença diante de nós. 

Anteriormente, contudo - já prestes a ser votado -
existia um requerimento de minha autoria, mediante o qual 
solicitara eu explicações mais minudentes de S. Ex' a respeito 
de financiamentos em prol de empresas brasileiras, deferidos 
a outros países como o Peru, Equador e Argentina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tinha~se o Sr. Eliseu Re­
sende como demissível, como pessoa que se encontrava em 
situação insustentável perante o Governo Federal. Era difícil 
escutá-lo na condição tão frágil de um Ministro que, depen­
dendo de sua exposição, devesse ou não ser mantido. Ocorreu, 
então, que o Presidente da República, Itamar Franco, antes 
da reunião no Senado, confirmou no Ministério o Sr. Eliseu 
Resende, o que deu mais comodidade aos Senadores para 
que fizessem suas indagações, e tirou desta Casa o caráter 
que pudesse existir- jamais deveria existir- de Corte Julga­
dora do destino de S. Ex• 

É leviano admitir-se que o Sr. Eliseu Resende estaria 
aqui submetido ao julgamento disfarçado- mas indisfarçável 
- dos Srs. Senadores. A confirmação do Sr. Ministro em 
sua Pasta, feito pelo Presidente da República, de modo anteci­
pado, tirou da ambiência essa tensão. Na verdade, o Sr. Eliseu 
Resende aqui estava não para ser julgado, mas para explicar 
à Federação brasileira os negócíos encobertos, que- ninguém 
sabe por quê- não dispunham de transparência. Daí o reque­
rimento que fiz perante a Presidência desta Casa e para a 
consideração de meus Pares. Até então, nada parecia escla­
recido. 

Nesta Casa, o Ministro da Fazenda fez uma exposição 
inicial, mediante a qual tratou, desnecessariamente, de sua 
vida e, também desnecessariamente, aludiu a minudência, 
de sua viagem, de seus pagamentos, de sua hospedagem, fa­
zendo com que eu me sentisse mal por ver uma autoridade 
brasiJeira sendo levada àquele tipo de explicações. 

Quero ressaltar que não fiz requerimento para que S. 
Ex~ viesse explicar como pagou o hotel, porque isso é até 
nojento; não fiz requerimento para que esclarecesse sobre 
sua passagem ou sobre seus gastos pessoais, porque não sou 
pequenino para descer a detalhes tão sem significação e tão 
sem importância. No entanto, queria eu que resultasse expli­
cado, perante esta Casa, o que não está claro ainda e que 
foi abordado, por exemplo, pelo nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. 

Como o Brasil, um país de miséria, de fome, de prosti­
tuição infantil, de seca, dispõe de dinheiro para emprestar 
ao exterior, para financiar obras em favor de empreiteiras 
brasileiras? 

O Senador Jarbas Passarinho indagou -como se trata 
de uma figura ponderada, respeitada e comedida, ninguém 
notou a gravidade de sua indagação - ao Ministro por que 
o Brasil estava exportando dinheiro e não serviços? Por que 
não exportar a experiêncla nacional? Por que não exportar 
outros bens que não propriamente o dinheiro? Por que não 
mandar bens de consumo? O Brasil, com essa imensa dívida 
externa, que é uma das preocupações desta Casa, por força 
da Constituição, está mandando dinheiro para o exterior! Não 
se trata de um ou dois países; são vários! 

Quero alertar os Srs. Senadores para o fato de que, após 
o depoimento do Sr. Ministro, não restou nada explicado 
quanto a essa questão. Restou, sim, um homem brilhante, 
com boa oratória, com a tranqüilidade que lhe vem de um 
bom sentido cultural, de uma formação técnico-científica e 
humanista. Não restou - repito - explicado por que o 
Brasil está emprestando dinheiro, nem tampouco foram escla­
recidos determinados pareceres que não puderam ser aqui 
minuciados, por causa de ligações familiares. S. Ex~ passou 
pelo alto -por uma questão de delicadeza e ética, eu não 
me quis aprofundar - quando indaguei sobre a orientação 
de uma determinada senhora, absolutamente suspeita nos ter­
mos da lei, por suas vinculações familiares com pessoas interes­
sadas no desfecho das operações. 

Não estamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores- não falo 
somente em meu próprio nome - preocupados em agradar. 
Preocupamo-nos, acima de tudo, com as funções desta Casa. 

Tenho sido, juntamente com os Senadores Jutahy Maga­
lhães, Josaphat Marinho, Almir Gabriel, Mauro Benevides 
e muitos outros, tenho sido aqui o defensor das prerrogativas 
desta Casa. E, se fiz este requerimento, não é preciso dizer: 
"Cuidado, posso fazer outro", porque esses requerimentos 
são nossos, são de nossa autoria, com a nossa aprovação, 
mas são requerimentos necessários a que cumpramos excelen­
temente a linha constitucional, uma competência que nos des­
tina aptidões nos negócios da Federação. 

O Sr. Ney Suas.~mna- V. Ex~ me permite um aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço já V. 
Ex• Vou só concluir meu raciocínio e ouvirei o Senador Ney 
Suassuna e depois V. Ex~ 

Não estou nem entre os que acusam nem entre os que 
defendem o Ministro; estou entre os que querem saber. Não 
me filio entre os inimigos de Itamar Franco; pelo contrário, 
sou seu amigo e seu admirador. E aqui, desta tribuna, lhe 
tenho feito, por dever de justiça, as referências mais sinceras 
sobre a confiança que em Sua Excelência deposito, a partir 
de seu espírito de luta, passando por sua honradez e honora­
bilidade. 
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Se vão insinuar que requerer presença de Ministro é ser 
contra o Presidente da República, está demonstrado, e muito 
be.m d~monstrad~, que é absolutamente o inverso: quem mais 
f01 amtgo do Prestdente da República fui eu, porque, fazendo 
esse requerimento, trouxe o Ministro, que aqui fez com que 
acabasse uma crise muito grave no âmbito da administração 
federal. 

Houve, portanto, como lado prático da minha interven­
ção, o salutar resultado de ontem, através dos Parlamentares 
aqui presentes, que aceitaram, em sua grande maioria- ex­
cluindo o Senador Mário Covas, o Senador Eduardo Suplicy 
e ~ais alguns - , as explicações daquela autoridade, e isso 
fot excelente para a República, excelente inclusive para a 
repercussão na imprensa, no rádio e na televisão. 

Quero dizer que não é ofender, não se faz oposição tra­
zendo Ministro aqui. Faz-se oposição em se não trazendo 
em se permitindo o encobrimento, em se permitindo a nã~ 
transparência como lentes sujas, lentes borradas, que não 
possam refletir a luz do sol. 

Queremos, acima de tudo, transparência. Por isso assinei 
o requerimento, por isso pude cumprimentar S. Ex~, quando 
ingressava nesta Casa, com o máximo de cortesia, de gentileza 
e, acima de tudo, de ética. 

Ouço o aparte do Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna- ~enador Cid Sabóia de Carvalho, 
peço desculpas para divergu da opinião de V. Ex\ quando 
declaro que, para mim, a exposição do Sr. Ministro foi transpa­
rente, firme e me deixou inteiramente satisfeito. Peço licença 
apenas para dizer que é prática usual em todo o mundo expor­
tar servtços com o competente financiamento de uma parcela. 
Assim faz o Eximbank, assim fazem os Estados Unidos, assim 
fazem todos os que exportam serviços, porque ao seu lado 
vai também a exponação de bens, de tecnologia e a eterna 
dependência daquele que adquirir esses serviços. Então, é 
uma coisa natural, e ·a mim sempre causa muito orgulho quan­
do chego aos Estados Unidos e encontro uma empresa brasi­
leira construindo metrô, vias públicas, viadutos; ou quando 
chego a Angola e à Argentina e encontro uma empresa brasi­
leira fazendo barragens; ou quando chego ao Peru e encontro 
uma empresa brasileira fazendo grandes projetos de irrigação. 
Tudo isso é prova da competência da tecnologia que os brasi­
leiros já detêm e é a colocação do nosso País em um time 
de Primeiro Mundo, que exporta serviços, tecnologia e bens 
de capital ou de consumo para aquelas obras. Eram essas 
as colocações que tinha a fazer. Muito obrigado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouvi o aparte 
de V. Ex~ com muito prazer e, dentro da sua linha de racio­
cínio, quero dizer a V. Ex~, quando vai pelo mundo e encontra 
as empresas brasileiras, que bom! Melhor a.inçla que sejam 
pagas não com o dinheiro do Brasil, mas com o do exterior: 
~o~ Estados Unidos, com o dinheiro norte-americano; na 
Afnca, com o dinheiro africano; em qualquer parte do Orien­
te, com o dinheiro oriental etc. Mas a remessa de dinheiro 
brasileiro para pagar uma empresa brasileira ftca um tanto 
quanto escuso, Senador Ney Suassuna, especialmente quando 
o país, como bem conhece V. Ex~ - e estamos tratando 
disso em um projeto do Senador Darcy Ribeiro, que a mim 
tanto preocupa ... 

ü Sr. Ney Suas.•mna - Perdão, nobre Senador, mas isso 
é um empréstimo, não é dado, ele volta ao País. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- É, eu sei. Sei 
como esses empréstimos voltam. Inclusive, sei que um deles 
foi pago pela própria construtora para liberar o país devedor 
em prol de novo empréstimo. Do empréstimo, sabemos da 
inadimplência. 

Aí, V. Ex\ com toda a sua experiência internacional, 
a sua experiência de empresário, esbarra no conhecimento 
do advogado. Sei como a inadimplência é comum nos negócios 
jurídicos e nos contratos, notadamente internacionais; inclu­
sive a inadimplência brasileira, gerando a nossa dívida externa, 
que há tanto tem preocupado esta Casa. 

Nós somos um país carente de educação. 
Queria o valor dessas verbas mandadas ao exterior para 

fazer escolas no Nordeste, ou no Centro-Oeste, ou na Amazô~ 
nia; isso, eu querial Com esse dinheiro e com essas constru­
toras! 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 
com lodo o prazer, Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, V. Ex~ sabe com que desprazer tenho que discordar de 
suas palavras. Porque, em primeiro lugar, V. Ex~ diz que 
o Ministro desnecessariamente falou sobre sua vida e suas 
contas bancárias. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sim, porque 
não era objeto da indagação do Senado Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sei que V. Ex• não iria tratat 
desses assuntos menores. Até, de acordo com a expressão 
que V. Ex~ usou, seriam assuntos indelicados. Mas são assun­
tos que estão na pauta da nossa vida, do nosso dia-a-dia 
através da imprensa. S. Ex~, que veio aqui para esclarece; 
todos os pontos, teria, também, que falar sobre esse. Tanto 
que V. Ex• pode notar que houve repercussão exatamente 
sobre essa questão. Portanto, para ser totalmente transpa­
rente, S: Ex~ deveria dizer quem foi que pagou suas contas, 
quem f01 que fez reserva do hotel etc. Acho absurdo se tratar 
sobre esse assunto, mas isso está sendo explorado diariamente 
nos jornais. V. Ex• pergunta por que exportar bens e serviços, 
quando estamos tão carentes de recursos para tal ordem? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Não, sou favorá­
vel que se exportem serviços; bens de capital, não. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Veja, V. Ex• estava abordando 
um problema de um financiamento que não foi executado 
ainda, mas poderia até ter sido - o caso do Peru. Se V. 
Ex~ prestou atenção à exposição do Ministro, deve ter notado 
que S. Ex• apontou números. Se fossem líberados os recursos 
para o Peru, no período da liberação desses recursos retorna­
riam ao País recursos superiores aos que estavam sendo libera­
dos. Então~ estaria o Brasil, se isso ocorresse, criando condi­
ções de receber a mais do que está enviando parà o exterior. 
Portanto, não é uma obra, não é um serviço que vai ser pa"go 
com dinheiro brasileiro. É um serviço que vai ser pago e 
haverá, da parte do País, uma cooptação de recursos, de juros 
que irão superar aquilo que foi enviado ao estrangeiro. Agora, 
quanto à linha de financiamento de exportação, V. Ex~ sabe 
que isso existe em qualquer país do mundo. Para se fazer 
a exportação existem linhas de finanCiamentos, seja da parte 
do exportador, seja até da parte do importador, dependendo 
de qual seja o tratamento comercial dado para aquele serviço 
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que vai ser prestado. V. Ex~ usou prerrogativas de Senador. 
V. Ex~ sempre usa bem as suas prerrogativas, e é isso que 
cada um de nó!, deveria fazer. Trazer agui o Ministro não 
é ser contra nem a favor do Governo. E simplesmente ter 
as explicações que se fazem necessárias. E o que V. Ex• dese­
jou foi exatamente obter essas informações. Na véspera, tive 
oportunidade de dizer, aparteando o Senador Esperidião 
e de todos os Senadores fazerem as perguntas que desejassem, 
porque S. Ex• teria a necessidade de apresentar a sua versão 
para conhecimento desta Casa. E V. Ex~ nada mais fez do 
que exercitar o seu direito. Aliás, parabenizo V. Ex~ pela 
sua idéia de trazê-lo aqui, como parabenizo o Ministro Eliseu 
Resende, primeiro, por ter se antecipado ao requerimento 
e vindo aqui espontaneamente; segundo, pelas informações 
que prestou. Para mim, S. Ex~ trouxe informações totais e 
absolutas sobre o que lhe foi inquirido e sobre o que estava 
na imprensa a respeito dessa questão. Quando V. Ex~ ligeira­
mente abordou "quem foi que pagou o empréstimo", devia 
estar se referindo ao Equador, e que a empresa Norberto 
Odebrecht teria pago uma parcela. Não é o empréstimo; é 
uma parcela da dívida que existia e por recomendação, não 
do Ministro da Fazenda, mas do Banco do Brasil. Não foi 
uma proposta do Ministro da Fazenda, mas da Direção do 
Banco do BrasiL E ísso é comum nesse tipo de empréstimo 
de financiamento. Às vezes, pode haver inadimplência mas, 
normalmente, o empréstimo é feito para que o país não só 
exporte os seus bens, não só exporte tecnologia, como também 
tenha a possibilidade de trazer recursos e divisas para o país. 
Era isso que eu queria informar a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, é interessante o aparte de V. Ex", como 
sempre judicioso; um aparte que sempre conduz a algumas 
informações que são importantes e que nos propkiam alguns 
esclarecimentos. Eu não podia esperar que alguém entendesse 
que eu estava criticando o Ministro por ter trazido as contas 
dos hotéis, os travellers checks que usou. Não. Apenas me 
senti mal, porque são minudências, são acontecimentos que 
deixam a imagem um tanto quanto diminuída sem que hou­
vesse necessidade para tanto, porque essa dúvida podia ser 
uma questão Já fora, mas não era uma questão levantada 
por mim, nem a levantaria, porque não via nela a imponência 
necessária para merecer o julgamento do Senado Federal. 

Mas entendo o julgamento ético dos Srs, Senadores, do 
Colegiado desta Casa. Enteildo que S. Ex\ ferido, magoado, 
batido pela imprensa, tenha se dedicado a esse capítulo, Mas 
isso me deixou constrangido. Foi exatamente o que falei aqui, 
no início do meu discurso. 

Não posso criticar a normalidade de operações, mas pode­
mos dizer quando é que elas estão dentro de um critério 
de oportunidades e quando não são oportunas. 

Não posso entender, no Brasil de hoje, com tantas crises, 
inclusive após esse processo em que houve a renúncia do 
Presidente Collor, com todo o abalo financeiro do País, não 
sei como nós, representantes dos Estados, podemos explicar 
isso ao povo na hora ern que lhe falta um copo d água, na 
hora em que lhe falta o prato de feijão, na hora em que 
lhe falta o transporte, na hora em que lhe falta a escola, 
na hora em que falta salário ao funcionário público, salário 
digno, na hora em que arrebentam tantas greves em busca 
de um pouco de dinheiro - não sei como· o nosso possa 
estar saindo daqui para o cumprimento dessa política, que 
é legal; não estou dizendo que é ilegal, estou falando no 

critério de oportunidade, o critério político, a oportunidade 
política. Enfim, faltam tantas coisas, nessa crise nacionaL 

O Sr. Moisés Abrão- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço o aparte 
do nobre Senador Moisés Abrão. 

O Sr. Moisés Abrão - Nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, V. Ex~ é um dos Pares desta Casa que merece 
de todos o maior respeito. É homem doso de todos os probie~ 
mas que afligem a Nação, é um jurista e um constitucionalista 
de primeira ordem. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado 
a V. Ex~ 

O Sr. Moisés Abriío - Sou testemunha, nesses quatro 
anos e meio de convivência, que V. Ex~ tem prestado a este 
País, diuturnamente, um serviço que a história um dia talvez 
vá reconhecer, mas que esta Casa, hoje, já reconhece. Enten~ 
do que V. Ex•, nesse episódio do empréstimo ao Peru, dentro 
dessa responsabilidade que sempre carregou ao defender· os 
interesses da nossa gente, do nosso País, tem-se aprofundado. 
Tenho tido oportunidade de ouvir várias observações que V. 
Ex~ tem feito a respeito desse episódio, inclusive agora. Nobre 
Senador, seria muito simplório perguntar-se como um país 
em recessão, o País da fome - nós até temos um candidato 
à Presidência da República fazendo uma grande caminhada, 
dizendo que é a caminhada da sua origem, para ver a fome 
que grassa neste Brasil há 500 anos, o que não é novidade 
-empresta cento e poucos milhões de dólares ao Peru, ao 
invés de investir aqui. Há uma diferença muito grande. Quan­
do o Brasil empresta a algum país, não há país de risco. 
Se nós fôssemos afirmar que o Peru, que o Paraguai, que 
a Bolívia, que os países latino-americanos são países de risco, 
o Brasil também não poderia pedir nenhum empréstimo ao 
Primeiro Mundo, porque mais de risco do que esses países 
é o Brasil, que é um concordatário. Quando o Brasil empresta 
a esses países do Terceiro Mundo, ele está tirando das suas 
reservas para emprestar. Reservas estas que foram consti­
tuídas na balança de pagamentos com subsídios. Se hoje temos 
reservas, foi porque criamos condições para que as empresas 
nacionais pudessem exportar. E elas competem lá fora porque 
são subsidiadas internamente; se fossem cobrados os impostos 
internos para que exportassem, elas não competiriam lá fora. 
O Brasil subsidia as empresas nacionais para que elas expor­
tem e criem reservas, mas se o País usar as reservas para 
investir internamente, as empresas nacionais quebram. Nós 
temos hoje 22 bilhões de dólares de reserva. Seria muito fácil 
usarmos 12 ou 14 bilhões dessa reserva -não toda, porque 
precisamos, até por uma questão de segurança nacional, man­
ter um certo nível de reserva - e jogar esse dinheiro no 
mercado interno para criar uma grande expansão da base 
monetária. Aí teríamos uma inflação galopante, em função 
dessa expansão da base monetária. O que iria acontecer com 
as nossas empresas'? Quebrariam de vez, Nobre Senador! No­
bre Senador Cid Sabóia de Carvalho, essas reservas têm que 
ser usadas de uma forma ou de outra. No momento em que 
aplicamos recursos no Peru, na Argentina ou na Bolívia, a 
fim de que nossas empresas brasileiras possam prestar serviços 
no exterior, o Brasil estará perdendo recursos valiosos. Se 
permitirmos que as empresas se utilizem dessas reservas para 
exportação de serviços, de que adiantam ao País? Não discor­
do de V. Ex• quanto ao zelo; não discuto se essas negociações 
devam ou não ser mais fiscalizadas; pelo contrário, creio -

•· 
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como todos aqui - que devam passar por uma discussão 
i\ vem assim procedendo há vinte anos, tendo, indusive, ex­
portado capital para que multinacionais pudessem prestar ser­
viços, no exterior, em nome do BrasiL Parabenizo V. Ex~ 
por ter, com essa iniciativa, permitido que toda a comunidade, 
não só a população mas também o Congresso Nacional, tivesse 
oportunidade de discutir um problema dessa envergadura. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Senador Moisés 
Abrão, fico sensibilizado e orgulhoso com as palavras de V. 
Exa, porque, se não fosse o convite feito ao Ministro, talvez 
não houvesse a voluntariedade. Não sendo isso, não estaria 
o País, hoje, neste clima de paz. E não sendo minha fala 
discordante em alguns aspectos, não ocorreriam os apartes 
que a mim estão sendo concedidos, corno os que foram oferta­
dos agora pelo Senadores Ney Suassuna, Jutahy Magalhães 
e por V. Ex• Tudo isso é de alta ilustração. 

Não discuto nada que advérn desse aparte-aula de V. 
Ex•, nesse difícil campo da economia, no que diz respeito 
ao relacionamento internacional de economia com economia 
e à resistência da empresa brasileira no exterior. Discuto só 
uma oportunidade. O que V. Exa fala é absolutamente verda­
de. Quem iria discutir isso no Senado, onde as cabeças são 
maduras, são cabeças brancas, são cabeças 1das e vividas pelos 
caminhos da vida? O que estou discutindo é que havia algo 
errado, daí as denúncias. A vinda do Ministro nos trouxe 
uma informação- esta, sim, da maior importância: sensível 
ao quadro instalado, o Governo adota providências que aqui 
serão discutidas. 

Os méritos dessas providências são discutíveis ou indiscu­
tíveis, dependendo do momento em que aqui a matéria chegar, 
mas o fato de existir essa providência rápida, enérgica do 
Presidente Itamar Franco é muito salutar. Esse foi o ponto 
mais positivo da fala do Sr. Ministro, ao mesmo tempo em 
que demo!lstrava a procedência das peças acusatórias, através 
da publicação pela imprensa. 

Não fosse a gravidade da imputação, não tivesse ela ne­
nhuma procedência, por certo, o Presidente da República 
não se muniria de tais cautelas para ofertar ao Senado Federal 
o exame do prosseguimento de tudo isso, sob novas regras 
que poderão trazer o assunto ao nosso conhecimento. 

Seria isso bom? Seria isso ruim? Isso é constitucional? 
Isso é inconstitucional? Vamos nos reservar exatamente para 
o_ momento mais oportuno. Quero dizer, todavia, que a matu­
ndade de V. Ex~ produziu um aparte que vale o meu discurso, 
porque, na verdade, contém ensinamento em uma matéria 
que, evidentemente, ê difíciL 

Quem poderá querer - eu não quero - que o Brasil 
despreze o seu empresariado, principalmente aquele com difí­
cil atuação no exterior? Exatamente quem defende a teoria 
de um encurtamento exagerado do Estado, da retirada do 
Estado de todas as inicia~ivas, das privatizações inconseqüen­
tes -nem todas foram conseqüentes: algumas não tiveram 
critér.io de comedimento - da privatização por modismo, 
da pnvatização como conseqüência natural de uma verdadeira 
síndrome da decomposição, da destruição compulsiva do País 
a que o governo anterior nos entregou. 

Então, quem deve defender o Estado isento de preocu­
pação com o seu empresariado não é uma pessoa de formação, 
como eu, que quero Estado comedido, sério, forte, garantindo 
em tudo a dimensão social, a proteção comunitária, critérios 
que levem a uma nação mais segura, mais forte, prodigamente 
social. 

Ora, se defendo um Estado que deve ter, no campo do 
ensino, a sua participação para ser o exemplo; um Estado 
que deve estar, sim, no campo da saúde preventiva para de­
monstrar como se previne a saúde; um Estado que deve estar 
não com o peso exagerado, como estava, mas nos mais diversos 
setores, principalmente na educação; quem defende isso não 
quer que o Estado seja imune ao destino dos seus grandes 
empresários e de suas grandes empresas. Desejo que o Estado 
proteja essas empresas, para que elas cheguem ao exterior 
e levem a nossa técnica, a nossa cultura, o nosso crescimento 
e, com mais crescimento, devolvam essas empresas cresci­
mento ao País. 

Esta é a filosofia que todos queremos ver implantada, 
mas para tudo há uma oportunidade, para tudo há o momento 
adequado. 

Neste momento, está havendo uma marcha, cujo motivo 
é a fome. Não quero dizer a V. Ex• que considero isso ridículo. 
Mas, na verdade, considero. No entanto, não quero dizer 
assim num discurso como este, porque, a meu ver, quem 
não leva alimentos ou, pelo menos, esperança não deve ir 
ao país sombrio da fome. Ninguém deve percorrê-lo sem men­
sagem prática; sem o pragmatismo da solução ninguém deve 
percorrer o território dos famintos, apenas para indicar um 
aproveitamento político. Visita-se um faminto levando-se o 
alimento. Isso é o que se faz, Senador, pelo menos a esperança; 
mas não a minha esperança de ir buscar a possíbilidade do 
triunfo no país da fome. 

Veja V. Ex•, estamos diante de uma concordância, mas 
estou diante de um juízo crítico sobre a oportunidade do 
administrador para gerir a coisa pública do modo mais correto, 
no momento absolutamente adequado. E este não é o mo­
mento adequado. 

A situação em que se encontra o Brasil é de pleno abalo. 
Quisera levar a todos para que compreendessem a situação 
nordestina. Quantos oradores têm vindo aqui a esta tribuna: 
ora, meu companheiro e querido amigo, Beni Veras, esse 
grande Senador do meu Estado; ora, o recém-chegado Ney 
Suassuna; ora, o ex-presidente e atual Líder do PMDB, Mauro 
Benevides; ora, eu mesmo. Todos preocupados em trazer 
essa mensagem de desespero de toda uma região. Quisera 
eu levá-los não aos lares de fome, não aos caminhos da dor, 
mas a uma possibilidade de contemplação do insubordinado 
e persistente problema nordestino que resiste ao longo do 
século, ao abandono que, de quando em quando. confere-se 
àquela região do País. 

O Sr. Moisés Abrão- Posso complementar meu aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouvirei V. Ex' 
com todo o prazer. 

O Sr. Moisés Abrão -Senador. V. Ex~ é um nordestino 
da primeira cepa e, como tal, é um grande brasileiro. Tenho 
ouvido não somente V. Ex~ mas todos os meus pares aqui 
do Senado Federal e também da Câmara dos Deputados. 
São vozes levantando-se permanentemente em defesa de uma 
região sofrida, às vezes, até mesmo uma região incompreen­
dida; a ponto de, hoje, de forma assustadora, assistirmos, 
na região Centro-Sul do País, o surgimento de um movimento 
separatista - eu não diria separatista, mas segregacionista 
-de uma região deste País. Não sou nordestino, mas conheço 
a região. Tive oportunidade de conhecer grande parte do 
seu povo, com quem convivi. Sei que o Nordeste não é um 
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problema para o País. Acredito até que seja parte das grandes 
soluções para este grande Brasil. Erros existiram e existem, 
mas sei também que os homens que representam essa região 
têm procurado, dentro do possíveJ, corrigi-los. O mais interes­
sante é que a Nação inteira parou. Há quinze ou vinte dias, 
o BrasiJ inteiro parou. Eu diria mais, regredindo um pouco 
mais no tempo: o Brasil inteiro parou durante um ano, parou 
porque hoje procura-se usar, denegrir, manchar empresários 
nordestinos que estão se sobressaindo no cenário nacional. 
Pergunto: será que não basta a segregação que existe com 
relação ao povo nordestino? Agora, o País também tem que 
segregar as grandes empresas que surgiram no Nordeste brasi­
leiro e que estão se expandindo pelo mundo afora, contri­
buindo para o País? Será que só os empresários e as multina­
cionais do Sul é que são verdadeiros, honrados e honestos? 
Se V. Exa parar para pensar sobre o que a imprensa nacional 
tem denunciado, verificará que fala das empresas do Sul, mas 
apenas das grandes empresas nordestinas. O Nordeste, quan­
do cresce, assusta o Brasil; quando vive na miséria, satisfaz 
uma grande região produtora. Apelo aos seus sentimentos 
nordestinos para que faça um reflexão a respeito das palavras 
que agora profiro. Sou solidário a V. Ex\ ao povo nordestino 
e, principalmente, aos empresários nordestinos. Muito obri­
gado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Obrigado. Sena­
dor Moisés Abrão. O complemento do aparte de V. Ex~ é 
muito importante para as razões que trouxe neste pronun­
ciamento. 

O que quero dizer e deixar bem claro a esta Casa é 
que não sou inimigo do Ministro Eliseu Resende. Sou apenas 
um Senador da República, cônscio do que compete ao Senado. 
Não poderia ver o desenrolar da administração pública com 
tanta obscuridade, com tantos fatos encobertos e não devida­
mente explicados. Confesso que o Ministro até exagerou em 
determinados detalhes. Sou obrigado a confessar que, a mim, 
certos pontos do seu depoimento não convencem. 

Mas esse é um sentimento democrático que expresso, 
no momento em que respeito profundamente cada um dos 
companheiros que fazem outro juízo; porque sei conviver com 
pessoas que pensam, sempre ou momentaneamente, em oposi­
ção a mim ou com aquelas das quais sempre tenho pensa­
mentos adversos. Não sei conviver com a deslealdade, com 
quem é incorreto e com os golpes traiçoeiros. Mas, dentro 
dos critérios de sinceridade que norteiam esta Casa, confesso 
que aqui, além de ser a sede da própria Federação, é, também, 
uma Casa onde repousa uma prática democrática da melhor 
espécie, com o respeito que norteia os Senadores das mais 
diversas correntes de pensamento. 

Quero respeitar a Casa, no momento em que aceita as 
explicações do Sr. Ministro, mas uma Casa que, ao aceitar 
essas explicações, melhor compreenderá ainda- exatamente 
por essa aceitação -que exista no colegiado um, dois, três, 
dez ou mais discordantes, quantos existirem, porque esse juízo 
crítico e diferenciado é que proporciona a nota máxima ao 
funcionamento do Senado Federal. Ai de nós se tivéssemos 
unanimidade; ai de nós se pisássemos nos caminhos os mesmos 
passos, um pé pisando outro, pisando o espaço que fora ocupa­
do, há pouco, por outro passo. Somos divergentes nessas apre­
ciações e considerações, mas, quando divergimos, que não 
se pense aquilo que se costuma pensar lá fora de um político, 
QUe se quer desestabilizar o Governo. 

Não quero, quero estabilizá·lo. Que se quer ser contra 
o Presidente. Também não quero, quero ser a favor do Presi­
dente, tendo razões para isso. Não fico contra ninguém que 
dê a mim razões e convicções para ser a favor, porque assim 
levaria um conflito ao íntimo da minha alma. E isso, evidente­
mente, não é bom. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, estava eu em meu gabinete, escutando o seu magnífico 
discurso desta tarde, quando resolvi acorrer ao plenário para, 
em um aparte a V. Exa, fazer repercutir uma notícia que 
saiu publicada hoje em um dos órgãos da imprensa brasileira. 
Trata-se, Senador - e posso muíto bem íncluír no aparte 
que dou a V. Ex~, porque a matéria é a mesma - , de um 
convênio internacional entre Brasil e Argentina. Como V. 
Ex~ já deve saber, como já deve ter chegado ao conhecimento 
desta Casa, através de vários discursos do Senador Gilberto 
Miranda, o Brasil fez um acordo com a Argentina, talvez 
para propiciar uma facilidade maior na criação do MERCO­
SUL, ainda na época da presidêncía do nosso hoje colega 
José Sarney; um acordo pelo qual o Brasil se obrigava a cons­
truir uma usina hidrelétrica na Argentina. e aquele país a 
construír uma usina hidrelétrica no Brasil. O Governo brasi­
leiro, como já foi denunciado e tão bem explicado, com em­
préstimos a uma empresa nacional está construindo, na Argen­
tina, o complexo hidrelétrico que é cqnhecido pelas iniciais 
PPL, porque o nome é difícil de se pronunciar. O nome é 
Pichi Picun Leufu - pensei até que esse nome fosse chinês, 
mas é indígena, de origem argentina. O Brasil, então, está 
construindo lá, com financiamento brasileiro, através da em­
presa Odebrecht, essa hidrelétrica. Até aí, tudo bem. E a 
Argentina se obrigava a construir, da mesma forma, com di­
nheiro argentino, a Hidrelétrica de Miranda, no Triângulo 
Mineiro. O que aconteceu, no entanto? A Hidrelétrica de 
Miranda ainda não saiu do papel, e a Hidrelétrica de PPL 
já está quase pronta, faltando apenas as turbinas. Nesse sen­
tido é de notar-se que, mais uma vez, o nosso País tem a 
infelicidade de levar um sério prejuízo. O que acontece? Está 
quase pronta a obra na Argentina. Aquele país deveria fazer 
a obra de Miranda. Não fez ainda. E foi além: a Argentina 
não vai comprar as turbinas da indústria brasileira e, sim, 

E o Brasil já fez uma concorrência, já se comprometeu 
a comprar as turbinas de Miranda lá na Argentina. Então, 
é prejuízo dobrado para o Brasil. Nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, desculpe-me aproveitar o seu discurso para re­
percutir uma notícia que saiu errada no O Estado de S. Paulo 
de hoje. Diz O Estado de S. Paulo que um grupo de Senadores 
já havia aceito um convite da construtora Odebrecht para 
ir à Argentina fiscalizar aquela obra. O jornal "ouviu cantar 
o galo, mas não sabe onde". A notícia tem fundos de veraci­
dade, mas não é completamente verdadeira. As Comissões 
de Assuntos Econômicos e Relações Exteriores, ambas do 
Senado, receberam denúncia da ABDIB, a Associação Brasi­
leira para o Desenvolvimento da Indústria de Base, de que 
estava havendo essa injustiça para com a indústria nacional. 
Discutit-se muito -mas nunca se discutiu como uma progra­
mação, com dia definido - se deveríam ir membros dessas 
duas Comissões, a de Relações Exteriores, que presido, e 
a de Assuntos Econômicos, presidida pelo Senador João Ro­
cha, à Argentina, para ver a que ponto haviam chegado as 
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obras que o Brasil, com dinheiro brasileiro e através de uma 
empreiteira brasíleira, está construindo naquele país para, 
posteriormente, chegarmos a notar que a Usina de Miranda 
ainda não saiu do papel. Nesse meio tempo, estouraram no 
Senado e no País as denúncias com relação à empreiteira 
Odebrecht e ao Ministro da Fazenda. Não se sabe por quê, 
mas pelo que noticia O Estado de S.Paulo, esta viagem já 
teria até ocorrido, porque a manchete do jornal é a seguinte: 
"Odebrecht Paga Ida de Senadores à Argentina". Ora, seria 
o caso de dizer, pelo menos, "pagará", o que não seria verda· 
de, porque se - e eu repito - algum membro da Comissão 
de Relações Exteriores e da Comissão de Assuntos Econô­
micos do Senado chegasse a ir àquele país. isso ainda teria 
que passar pela Presidência do Senado, teríamos que convidar 
Senadores, discutir o problema, porque não posso acreditar 
que algum Senador fosse à Argentina simplesmente para pas­
sear e sem saber o que ver naquele país amigo e que confronta 
com o Brasil. Senador Cid Sabóia de Carvalho, oportuna­
mente explicarei., talvez com mais detalhes, esse assunto. Mas 
não poderia deixar -já que eu não estava inscrito - que 
esse assunto passasse, hoje, de liso. Portanto, eram estas as 
explicações que, como Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado, eu devia a esta Casa, encontrando-me, 
sempre, à disposição dos colegas e da opinião pública em 
geraL Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência solicita ao nobre orador que não permita mais apartes 
e ultime o seu discurso. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
um Senador pediu aparte. Vou conceder e depois encerro, 
com a permissão de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex• já 
excedeu os 50 minutos a que tinha direito. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Com a permis­
são da Presidência, o máximo de tolerância, e logo após encer· 
rarei, Sr. Presidente. 

Ouço V. Ex•, Senador. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, o jornal Folha de S. Paulo publica hoje que eu teria 
dado apoio à permanência do Ministro Eliseu Resende no 
Ministério. Acredito que a imprensa pouco, ou quase nada, 
entende de economia. Ontem, nesta Casa, creio que, na verda­
de, somente dois fatos ficaram concretizados. O primeiro é 
que o Presidente Itamar resolveu manter o Ministro Eliseu 
Resende; e o segundo é que o Ministro Eliseu se comprometeu 
nesta Casa a, caso o governo argentino, no acordo bilateral 
assinado, sobre o qual o Senador Alfredo Campos falou neste 
momento, não venha a fazer a compra de cento e oitenta 
milhões de dólares, já aprovada pelo PROEX, de turbinas 
do consórcio brasileiro, o Ministro se comprometeu a não 
liberar o financiamento complementar pedido pela CBPO, 
subsidiária da Norberto Odebrecht. E mais ainda, caso não 
se realize a compra no valor dos cento e oitenta milhões de 
dólares em um prazo adequado, ele se comprometeu a reana­
lisar o contrato para o fornecimento de turbinas a Miranda, 
para a qual até agora o governo argentino, ou seja, a Pescar­
mona, empresa argentina rie base, não forneceu carta de finan­
ciamento no valor de cento e cinquenta mílhões de dólares. 
A obra prossegue, em Minas Gerais, a passo lento, não estan-

do garantido o fornecimento das turbinas. Então, o que acon­
teceu de concreto? O Presidente Itamar manteve o Ministro 
Eliseu Resende, que se comprometeu com o Senado a cobrar, 
junto com o Ministro das Relações Exteriores, do governo 
argentino, efetivamente, a compra de cento e oitenta milhões 
de dólares, caso contrário, não aprovará o financiamento com­
plementar e, mais ainda, cancelará o contrato de Miranda. 
Penso que o Brasil ganha porque se mantém uma estabilidade 
no plano econômico de governo e a indústria brasileira de 
base terá a possibilidade de fornecer os 180 milhões de dólares 
de crédito para a Argentina ou de ganhar o contrato de Miran­
da que ficará no Brasil, sendo praticamente a mesma coisa, 
ou seja, 150 milhões de dólares. É importante que esta Casa 
cobre essas providências - e me comprometo a isso, caso 
outros Senadores não o façam- do Sr. Ministro Eliseu Resen­
de, o mais rápido possível, junto ao Itarnarati e junto ao 
Governo da Argentina. Além disso, esta Casa tem que apre­
sentar sugestões nas modificações de propostas de financia­
mento para o PROEX para que, no mínimo, assim como 
é feito em todos os países do mundo, o Brasil faça financia­
mentos na base de dois para um, ou seja, dois de bens para 
um de serviço. Está na hora de mudarmos a regra do jogo. 
O Brasil - já denunciei várias vezes da tribuna desta Casa 
- é o único país do mundo que ainda libera financiamento 
só para serviço. Paga-se pelo dinheiro, no mercado interno, 
30%, 20% ou 18% ao ano, em dólar; e, em contrapartida, 
financia-se a 10%! É importante mudarmos isso, assim como 
também é importante cobrarmos do Sr. Ministro da Fazenda 
e do Presidente da República que nenhum financiamento seja 
concedido, se não for na razão de dois para um. Muito obriga­
do, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Moisés Abrão ~Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
estou encerrando o discurso. 

O Sr. Moisés Al)rão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• não 
poderá ser atendido em seu pleito a não ser, excepcional­
mente, com a aquiescência do orador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presidente, 
claro que aquies.;o à questão de ordem do Senador Moisés 
Abrão. Não há problema. 

O Sr_ Moi•és Abrão (PDC-TO. Para uma questão de 
ordem. Sem n:visão do orador.}- Sr. Presidente, diante 
da importãncift do pronunciamento do nobre Senador Cíd 
Sabóia de Caryalho, solicito a V. Ex• que submeta ao plenário 
a prorrogaçáo, por 30 minutos, da palavra do Senador Cíd 
Sabóia de Carvalho, para que esse assunto possa ser debatido. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre cole­
ga, infelizmente não posso acolher a questão de ordem de 
V. Ex~, pois não tem fundamento regimental. 

Pediria ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho que 
ultimasse as suas considerações porque há outros oradores 
inscritos. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sobre esse tema- duração dos nossos discur-
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sos - acho que caberiam até algumas observações amargas 
que, no entanto, me nego a fazê-las nesta hora. 

Vou finalizar meu discurso dizendo que, quanto à perma­
nência do Ministro da Fazenda, não me pronuncio, porque 
S. Ex~ ocupa um cargo de confiança exclusiva do Presidente 
da República. Só ao Presidente compete mántê-lo ou retirá-lo; 
mantê-lo ou exonerá-lo; dispensá-lo ou não. Não é assunto 
nosso, porque isso é matéria de competência do Chefe da 
Nação. 

Quero dizer que ontem tivemos aqui um acontecimento 
democrático da maior expressão. Um Ministro de Estado aqui 
compareceu e foi até excessivamente rninudente em suas res­
postas. Os Senadores que desejaram, vieram à tribuna e inda­
garam o que quiseram dentro do espaço regimental. O aconte­
cimento mereceu uma larga repercussão na imprensa, inclu­
sive invertendo-se a situação: ao invés de o Senado repercutir 
na imprensa, é a imprensa que repercute no Senado. 

Veja, Sr. Presidente, tudo foi bem sucedido, mas duvido 
da página seguinte. O próximo capítulo é o que me preocupa 
porque, na verdade, sob o juízo crítico, um pouco distante 
dos critérios políticos, nem tUdo está bem posto na explicação 
do que vinha acontecendo e se consumaria mais tarde. O 
grande mérito de tudo é que novas regras serão estudadas, 
tudo será revisto, esta Casa terá oportunidade de se pronunciar 
e aqui iremos lutar e nos empenhar para haver cada vez mais 
moralidade e mais transparência nas coisas da República. 

Quanto à duração dos nossos discursos, pretendo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, fazer um pronunciamento a res­
peito do assunto. Desejo apenas que fique somente uma frase: 
que nunca haja dois pesos e duas medidas; ou todos temos 
o Regímento ou nenhum de nós o tem~ e a tolerância permitida 
para um será a mesma permitida para todos. 

Era 9 que tinha a çlizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência gostaria de dizer à Casa que, levando em conta os 
apartes proferidos - pediria a atenção do nobre Senador 
Cid Sabõia de Carvalho - foi muito sensível e permitiu que 
o nobre orador, que na forma regimental teria direito a falar 
50 minutos, falasse, além desse tempo mais 15 minutos. Ainda 
gostaria de ponderar que, pelo fato de a Mesa ser sensível, 
como acaba de sê-lo, ontem, numa sessão importantíssima, 
um ilustre Senador pelo Estado de Goiás ocupou o microfone 
para reclamar da Cada para que cumprisse o Regimento. Mes­
mo assim, a Mesa foi compreensiva e permitiu que o nobre 
orador falasse, além dos 50 minutos permitidos, mais 15 minu­
tos. 

Era a explicação que eu gostaria de dar à Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, serei breve, não precisarei da tolerância dos 
15 minutos, Sr. Presidente, além do tempo regimental. Ouvi­
mos, aqui, as colocações feitas pelo Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, embora não seja minha intenção me reportar a 
esse assunto, só gostaria de dizer, em relação ao problema 
tão bem explanado pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
que a CACEX e o PRO EX foram organismos aprovados pelo 
Congresso Nacional. 

E, agora, com o projeto que1vem da Presidência da Repú­
blica, esses empréstimos serão melhor estudados e terão a 
co·responsabilidade do Senado Federal. 

Entendo, também - como disse aqui o Senador Moisés 
Abrão - , que os empréstimos feitos a países da América 
do Sul, com os quais o Brasil mantêm negócios bilaterais, 
também trazem embutidos os juros, que poderão ajudar na 
Educação, na Saúde etc. Quando se faz importação, dentro 
desses empréstimos, de bens de capital, de bens de consumo 
duráveis e não-duráveis, tudo isso é intercâmbio comercial 
e traz divisas para a Nação. 

O Sr. Moisés Abrão- Permite-me um aparte, Senador 
Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Pois não, Senador Moisés 
Abrão. 

O Sr. Moisés Abrão - Nobre Senador, pedi o aparte 
apenas para corroborar o pronunciamento de V. Exa Há mo­
mentos em que penso que o mundo político, por que não 
dizer a imprensa brasileira, se tomou de loucura. Fez-se um 
escândalo enorme com relação ao empréstimo que o Brasil 
concederia ao Peru dizendo que era empréstimo de risco, 
como se o Brasil não representasse risco para o Primeiro 
Mundo quando este nos empresta dinheiro. De repente, come· 
ço a fazer uma reflexão: que Brasil é esse, que se propõe 
a querer participar do Mercosul? Tivemos aqui, na semana 
passada, inclusive com a presença do Presidente da República, 
a cerimônia de abertura do Parlamento Amazônico. O Brasil 
não está satisfeito em apenas participar do Mercosul, quer 
mudar, inclusive, as suas regras, já que não permitem a sua 
participação em outro mercado- que ele possivelmente cria­
ria, no Norte da América Latina. Alguns Parlamentares con­
denaram o Brasil por causa desse empréstimo e sugeriram 
que o mesmo também participasse de um possível mercado 
amazônico. Nessas ocasiões, todos são favoráveis, seja ao 
Mercosul, seja à criação de um futuro mercado amazônico, 
mas condenam quando o Brasil tenta fazer uma operação 
de exportação de serviços com qualquer um desses países. 
Que País é este? Que homens são esses que hoje carregam 
em seus ombros a responsabilidade de gerir, direcionar os 
destinos desse povo? O que quer o Congresso Nacional? O 
que quer a imprensa brasileira? Que o Brasil, de repente, 
se transforme em uma ilha e se isole do mundo, a fim de 
resolver os seus problemas? Parabenizo V. Ex~ pela oportu­
nidade desse pronunciamento, desse alerta que faz. Ou assu­
mimos definitivamente o papel de brasileiros, de homens, 
de país e de nacionalidade e nos relacionamos com a comuni­
dade internacional, ou vamos, de uma vez por todas, afundar 
esta Nação e o seu povo. Muito obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Senador Moisés Abrão, 
agradeço a V. Ex• esse aparte oportuno, quando volta a falar 
sobre o Parlamento Latino-Americano e o comércio ama­
zônico. 

Entendo que outros países já tentaram o isolamento e 
hoje, no fim do século XX, perceberam que ninguém pode 
viver ilhado, como disse muito bem V. Ex~ E o Brasil jamais 
poderá resolver os seus problemas de ordem financeira, econô­
mica e social, se se tornar uma ilha. Aqui eu citaria o exemplo 
da China, que hoje se abre para o mercado internacional, 
porque não há outra saída, a não ser nesse convívio entre 
as nações, na discussão de mercados livres, na troca, no inter­
câmbio comercial. 

Não pode o Brasil retroceder a essa política de 1930, 
ele tem que estar com o campo aberto. Sabemos das dificul­
dades no campo da educação e da saúde, mas não é com 
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o isolamento que se conseguirá resolver tais problemas, por~ 
que não temos poupança interna para dele sair. 

Precisamos estar abertos para o mundo, com a menta­
lidade aberta. Não podemos ficar nesse isolamento que que­
rem, porque senão este País não terá futuro. O mundo mudou: 
caiu o muro de Berlim, acabou a sociedade socialista da União 
Soviética, a China abriu~se, a Albânia teV~ que se integrar 
ao mundo, e não seria o Brasil que voltaria para a política 
de 1917ou 1930. 

Corno expus no iníciO do meu pronunciamento, o 
PRO EX e a CACEX foram aprovados pelo Congresso, dando 
uma dimensão maior para que o País se integrasse no comércio 
internacional, na troca do comércio entre as nações. Entre­
tanto, há essa celeuma, essa discussão de que o Brasil empresta 
quantias que não sei precisar. Ma.s o Brasil empresta e obtém 
o retorno, através de juros, da fabricação de bens duráveis, 
que são embutidos nesses empréstimos, criando, assim, traba­
lho, empregos. 

Era isso, Senador Moisés Abrão, que eu queria dizer, 
embora não tivesse a intenção de discutir propriamente esse 
problema, mas, sim, discutir o assunto a que V. Ex~, muito 
bem, se referiu em seu aparte, qoe é o problema do mercado 
amazônico. O Brasil quer a saída pelo Pacífico, principalmente 
a partir da região Amazônica do País, criando o mercado 
interno e o intercâmbio comercial. 

Amanhã, haverá no Estado de Rondônia essa reunião 
entre o Brasil, Peru e Bolívia, para discussão do problema 
da saída pelo Pacífico, através de Assis Brasil, no estado do 
Acre, para viabilizar o mercado amazônico, a Região Norte 
do País. A viabilização se dará através da saída pelo Pacífico, 
libertando essa região das grandes dHiculdades. O Brasi\ não 
tem capacidade financeira para promover essa libertação ime­
diatamente. 

É preciso que haja a integração dos países andinos, dos 
países da Bacia Amazônica. pois só naquela região est~o quase 
que 60% da população de todo o Território nacional. E preciso 
que haja uma política diferenciada da que existe hoje, uma 
política aberta para o intercâmbio cowercial. As dificuldades 
criadas são tantas, que é preciso raça, vontade para ultrapassar 
essas barreiras. 

Anteriormente ocorreram reuniões em Lima e até em 
Rondónia. Agora elas recomeçam com maior intensidade. 
Amanhã haverá reunião no Estado de Rondônia, onde estará 
presente o Ministro dos Transportes, Alberto Goldman, que 
assinará convênios e contratos para recuperação da BR-364 
-canal, que viabilizará o escoamento da produção de grãos 
de Mato Grosso, Rondônia, Acre, Amazônia e parte do Mato 
Grosso do Sul - , para exportação através dos portos do 
Pacífico. 

Amanhã, repito, o Ministro Alberto Goldman assinará 
contratos para a recuperação da BR-364. Quero dizer que 
não sei qual é a empreiteira que executará essa obra, que 
para mim tanto faz ser brasileira ou não. O que é necessário 
é que se execute essa obra, para que possamos viabilizar o 
escoamento da produção c acabar com o xenofobismo que 
existe hoje no Brasil. 

É preciso desenvolver este País, e desenvolvimento impli­
ca em melhores condições de vida, escola, saúde e melhor 
salário. Tudo isso é verdade, todavia, enfim, tudo é verdade. 

Mas o Brasil não atingirá esses objetivos se não se viabi­
lizar, através do mercado, da troca comercial e da entrada 
de recursos da poupança externa. Para tanto é preciso que 

o Brasil também se integre nesse comércio, nessa troca de 
empréstimos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, assomei à tribuna, na 
tarde de hoje, para registrar nos Anais desta Casa essa reunião 
da saída para o Pacífico, através da Região Amazónica, a 
assinatura de convênios e contratos para a recuperação da 
BR-364. Inúmeras vezes chamamos a atenção dos respon­
sáveis pelo Departamento Nacional de Estradas e Rodagens, 
do Ministério dos Transportes, quanto à situação da BR-364, 
que se encontra hoje bastante difícil, intransitável. Esse o 
estado da espinha dorsal da Amazônia Ocidental, que é a 
BR-364. 

Se aquela região não tiver uma saída urgente, através 
do Pacífico, estaremos fadados a ver, aqui nesta Casa e na 
Câmara dos Deputados, os seus representantes exigindo, cla­
mando que a Nação procure, através de recursos próprios, 
viabilizar o mais rápido possível a Região Amazônica. Se 
tivermos a saída para o Pacífico, viabilizaremos aquela região 
mais rápido do que estamos imaginando. Repito sempre que 
a Região Amazônica não precisa de esmola, mas, sim de 
ajuda para poder integrar-se ao desenvolvimento nacionaL 

O Sr. João Rocha- Pennite-me V. Ex~ um aparte ? 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Ouço V. Ex' com prazer. 

U Sr. João Rocha- As colocações que V. Ex• está fazen­
do são muito importantes e têm uma profundidade muito 
grande. V. Ex• diz que a Amazônia não precisa de favor 
e oem de esmola, mas de se integrar ao desenvolvimento 
do País. V. Ex• colocou, com muita propriedade, que a Ama­
zônia legal~ a Amazônia Ocidental, representa mais de 60% 
do Território Nacional. Quando V. Ex• fala da importância 
da BR-364, o País deve entender que não é para a Região 
Amazônica, mas para todo o País. Quando defendemos a 
construção da Ferrovia Norte~Sui, é porque temos um País 
com 8,5 milhões de quilômetros quadrados e apenas 30 mil 
quílômetros de ferrovia. E se formos fazer uma comparação 
com os países do Primeiro Mundo encontraremos, nos Estados 
Unidos e na Rússia, o desenvolvimento através da ferrovia. 
E quando abrimos o nosso espaço para o Pacífico estamos 
integrando a economia do País -os Estados do Tocantins, 
do Pará e parte do Mato Grosso- para viabílizarmos a expor­
tação de grãos para uma comunidade que, hoje, representa 
25% da população mundial. Estamos Levando nosso produto 
para a Ásia. Então, V. Exa coloca com propriedade a impor~ 
tância de o Governo eleger prioridades, e prioridades do Go­
verno devem ser a construção de ferrovias e a abertura da 
BR-364, para chegarmos ao Pacífico. Penso que o Governo, 
tendo reservas e disponibilidades, deve eleger prioridades. 
Ontem, ouvi neste plenário Senadores questionando da razão 
pela qual o Governo não aplicar esses 118 bilhões de dólares 
no desenvolvimento do Nordeste, na viabilização da BR~364 
e na Ferrovia Norte-Sul? Um país da dimensão continental 
como o Brasil não pode ficar corno está, hoje, com todo 
o se~ transporte terrestre através de rodovias. No meu con­
ceito e também no do Primeiro Mundo, o transporte rodo­
viário é feito para trechos pequc::nos, de ramificações e de 
ramais. Então, se temos reservas e dinheiro para aplicar, preci­
samos raciocinar no sentido de que temos que viabilizar recur­
sos internos para gerar produção. Estou de acordo com V. 
Ex~ quando defende a importância da BR-364, assim corno 
estou de acordo com aquele que defende a implantação da 
Ferrovia Norte-Sul, um investimento muito barato, haja vista 
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trazer um benefício muito grande. A Ferrovia Norte·Sul, com 
a extensão de praticamente 1.200Km, não irá despender mais 
do que 2 bilhões de dólares para incrementar a produção 
de uma região totalmente esquecida, e que tem que ser integra­
da à produção do País, como bem colocou V. Ex~ Então, 
a decisão do Governo, principalmente desse financiamento 
externo, tem que ser bem pensada e analisada, para saber 
quais benefícios geram para o País, levando esse dinheiro 
para fora ou deixando-o aqui internamente para gerar e circu­
lar riqueza. Eu gostaria de dizer a V. Ex~. que é Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, que muitos 
desses assuntos poderiam ser levados para a Comissão, a fim 
de que pudessem ser estudados em maior profundidade e 
se, realmente, é importante para o Pais usar a sua reserva 
e outros países, mas em detrimento da economia intema. 
Hoje, lamentavelmente. sentimos que nesses últimos 10 anos 
mandamos praticamente 90 bilhões de dólares para fora do 
Pais, tirando esse dinheiro da nossa economia, do nosso povo 
e dos mais humildes. Que benefícios trouxe para o País? Diz-se 
que nosso Pais é difícil, mas a economia externa está preci­
sando de tranqüilidade para investir aqui. Mas acredito que 
este é um grande País, com um grande potencial de mercado. 
A prova está aí! Dez anos sacrificando a economia interna, 
empobrecendo cada vez mais o nosso povo, e mandamos para 
fora do Brasil praticamente a nossa dívida externa, foram 
quase 100 bilhões de dólares. Por isto, temos que raciocinar 
muito para sabermos o que é prioritário ~ o que devemos 
fazer em benefício do nosso País. A nossa relação exterior 
é importante, não tenho nada contra ela, mas tem que haver 
recí procidade. 

Temos que saber que benefícios traz para o País a transfe­
rência de recursos da nossa economia interna, da nossa reser­
va. Alguns dizem que se deixarmos nossa reserva cambial 
aqui no País, ele vai gerar uma inflação imediatamente. Mas 
há momentos em que a inflação é mais benéfica do que mandar 
dinheiro para fora. Vivemos uma alta inflação, estamos em 
recessão e o povo está passando fome. O Japão está com 
US$ 90 bilhões de reserva cambial; Taiwan, um país de 36 
mil Km, está com US$ 80 bilhões de reserva cambial. Como 
esses países têm uma reserva tão grande, o povo está bem. 
Aí, ouço alardear que o Brasil está bem e pode negociar 
sua dívida externa porque tem US$ 25 bilhões de reserva! 
Ora, para que serve essa reserva? O que vamos fazer com 
uma reserva cambial de US$ 25 bilhões? O nosso povo está 
passando fome. Estamos inviabilizando atividades produtivas, 
Senador Ronaldo Aragão. O sistema financeiro não tem di­
nheiro a longo prazo para vjabilizar a atividade produtiva, 
aplicando somente recursos de repasses, sejam os do Banco 
Mundial, sejam os do Eximbank Americano ou do Eximbank 
do Japão. Atualmente, a atividade financeira do país só quer 
captar recursos porque ela sabe que tem um grande tomador, 
o Governo. Então, hoje não se vê essa política de juros altos 
e excessivos gerar benefícios para o País. Creio que V. Ex~ 
está muito certo quando fala que temos que abrir os mercados, 
alargar os horizontes, integrar esses 60% da área territorial 
ao sistema produtivo do País, porque através deles vamos 
criar empregos, gerar riqueza. V. Ex• está correto quando 
fala que devemos priorizar o País. Para isso, Senador, temos 
que priorizar a Amazônia Legal e a Amazônia Ocidental. 
Muito obrigado a V. Ex• pelo aparte. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço o aparte subs­
tancioso de V. Ex\ Senador João Rocha. Temos vários brasis 

e, dentro deles, existe uma política de uma região dificultando 
o desenvolvimento da outra. 

Recordo-me- eu ainda era criança- de quando Jusce­
lino Kubitschek quis interiorizar o desenvolvimento nacional, 
e as forças interessadas na não saída da capital do litoral 
começaram um movimento contra a criação de Brasília, contra 
a construção da Belém-Brasília, a chamada estrada das onças. 
Juscelino recebeu um bombardeio constante da imprensa, de 
determinados segmentos do Congresso Nacional, que o hostili­
zaram. Atualmente, estamos vendo o desenvolvimento nacio­
nal vindo para o interior. V. Ex~ falou muito bem sobre a 
Ferrovia Norte-Sul, que ficou estagnada por culpa daqueles 
que só acreditam no potencial de determinada região. Parece 
que o Brasil do lado de lá só serve para oferecer matéria-prima, 
e a transformação desta ocorre no Brasil do lado de cá. 

Não ouvi nenhuma reclamação contra os recursos do Te­
souro Nacional que foram passados para o MERCOSUL. 
Não vi nenhum daqueles que se levantaram contra a integração 
e o desenvolvimento da região amazônica defender, com a 
mesma veemência, que os recursos do Tesouro Nacional para 
a implantação do MERCOSUL eram indevidos. 

Sou nordestino, conheço as suas dificuldades seculares. 
Há projetos de irrigação que poderiam salvar o Nordeste, 
como foi feito na Califórnia. Mas, infelizmente, há sempre 
aqueles que se acham os donos deste Brasil e tentam amealhar 
recursos só para suas regiões. Acham que só elas podem desen­
volver-se. 

Estamos assistindo a uma campanha -até internacional 
-contra a saída para o Pacífico através da região amazõnica, 
alegando agressão à natureza, o que não existe. Esses que 
assim o falam são aqueles que, quando ouvem falar que na 
região amazônica há malária, limitam-se a fazer os projetos 
aqui em Brasília e no Rio de Janeiro. Nunca foram lá para 
ver a realidade amazônica, nunca andaram nas chamadas li­
nhas de projetos de integração e dos projetos de assentamento, 
nunca lá estiveram para ver a leishmaniose, a febre amarela, 
a malária, mas são esses que querem ditar regras para o desen­
volvimento da Amazônia! 

O Sr. João Rocha- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Mais uma vez ouço V. 
Ex~ com prazer. 

O Sr. João Rocha- V. Ex• novamente está expressando 
a realidade da Amazônia, quando menciona os lobbies interna­
cionais. Lamentavelmente, brasileiros menos esclarecidos es~ 
tão entrando nessa onda. Por quê? Pela riqueza da região 
amazônica, pela definição que a região tem nas áreas de agri~ 
cultura, mineral, pecuária. O lobby internacional, o lobby 
daqueles maus brasileiros tenta, com muita capacidade e com 
a tolerância da imprensa, vender uma imagem totalmente 
distorcida da importância e do poder que a Amazônia tem 
como celeiro das nossas reservas cambiais e como grande 
celeiro da produção nacional. V. Ex~ está tratando de assuntos 
profundos, sérios. Temos que mantê-los vivos na cabeça de 
cada cidadão brasileiro. Para isso, precisamos do apoio de 
nossos colegas Parlamentares, inclusive no tocante a definir 
quando há muitas reservas indígenas. São os oligopólios, os 
cartéis internacionais, que não querem que exploremos os 
nossos minérios, para não desequilibrar o mercado mundial. 
Saiba que V. Ex~ tem neste Senador tocantinense um aliado. 
Vamos lutar para mostrar que a Amazônia é rica, não precisa 
de favores, não precisa de paternalismo, como também não , 
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precisam o Norte e Nordeste do nosso País. A Amazônia 
precisa, sim, ~e seriedade, de governo que enfrente as priori­
dades, que sata das medidas paliativas e vá para a verdade. 
Parabéns rn_ais uma vez. Senador Ronaldo Aragão, pelo gran­
de pronunciamento que V. Ex~ está fazendo nesta Casa. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço mais uma vez. 
S~nador .. Sempre tenho dito neste Congresso que a Amazônia 
~ao prec1sa de esmola, mas, sim, de ajuda. E vou repetir 
ISSO tantas vezes quantas forem necessárias. 

Não é possível que esta Nação tenha cidadãos com status 
tão diferenciados. O desenvolvimento nacional não deve ser 
privilégio_ de ?eterminadas regiões deste País. As desiguaJ­
dad~s reg10~a1s ne~te País são tamanhas. Não se pode admitir, 
"? ftm do seculo XX, que uma região rica deste País, desenvol~ 
vtda, através da importação de trabalho barato, através de 
matéria-prima, queira subjugar as demais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemos admitir que 
a Amazônia. Ocidental não possa dar a sua contribuição para 
o ~esenvolvtmento nacionaL através da saída para o Pacífico, 
a .ftm de ter acesso aos mercados que dela queiram comprar, 
dmnte do barateamento do frete para a exportação de grãos 
para o Oriente. Sofremos com a perda de mais de 5.000 milhas 
náuticas, a)ém do não recebimento pela travessia do Canal 
do Panamá. 

As dificuldades existem, mas temos condição de viabilizar 
essa região. Precisamos intensificar reuniões como a que ocor­
rerá amanhã, na cidade de Porto Velho, em Rondónia, para 
chamar a atenção desta Nação sobre a necessidade de integra­
ção da Amazônia ao desenvolvimento do País. Através da 
exp_l?ração da sua ri~ueza natural, vegetal, mineral, aquela 
regtao pode em mmto contribuir para diminuir a fome, o 
analfabetismo e eliminar o subdesenvolvimento das Regiões 
Norte e Nordeste. 

Como bem disse o Senador João Rocha, necessitamos 
estabelecer uma política de prioridades. Não há nação forte 
e desenvolvida uniformemente sem um mercado interno bem 
estruturado. 

Tive oportunidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
conhecer a Alemanha, um país pequeno, onde a distribuição 
de renda é fantástica, o que o toma uma das maiores econo­
mias do mundo, assim como o Japão. É inadmissível que 
~~ país ~?m 8.500.000 km2 concentre sua riqueza em uma 
u~tca regmo, enquanto a outra parte vive numa dependência 
~1seráv~l, como a implorar humildemente, agachando-se~ pe­
dmdo migalhas para a sua sobrevivência. 

Po_rtanto, Sr. Presidente, quero hoje registrar a reunião 
que va1 ocorrer amanhã em Rondônia, na cidade de Porto 
Velh~,- com o objetivo_ de disc_utir a viabilização da saída para 
o Pacifico, como tambem a assmatura da conservação e recons­
trução de alguns trechos da BR-364, pelo Ministro dos Trans­
portes. Deputado Alberto Goldman. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ouvi com atenção o discurso dos companheiros da Região 
Amazônica, porque se trata de uma realidade. O Brasil, hoje, 
tem 50 milhões de pessoas sem renda nem para a alímentação 
necessária à sobrevivência. Antes, essas pessoas viviam no 

campo, eram os pobres do campo, e os coronéis utilizavam 
essa massa como pau para toda obra. Hoje. essa miséria e 
essa pobreza se espalham por todo o Brasil. principalmente 
em volta das grandes cidades. 

O problema da pobreza está relacionado a vários fatores, 
principalmente à excessiva concentração de renda na mão 
de uma minoria, de uma elite que, infelizmente, fica, a cada 
dia, mais rica, em detrimento de uma massa gigantesca, 50 
milhões de pessoas - um país do tamanho do México -
que, a cada dia, fica mais pobre. 

Não estou pregando que os ricos devam ser eliminados, 
absolutamente. Mas sou de opinião de que a riqueza deverá 
ser melhor distribuída, porque essa elevada concentração do 
estoque de riqueza gera concentração do fluxo da renda e 
do poder econômico e político. E isso, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, cria um ciclo vicioso: os pobres, por serem pobres, 
não têm renda para manter os seus filhos em um sistema 
educacional que lhes permita a ascensão social e econômica, 
por isso, os seus filhos serão os pobres do futuro. 

Muitos economistas dizem que a distribuição de riqueza 
não deve ser feita apenas através do padrão monetário ou 
dos bens materiais, mas que deve haver a distribuição do 
capital humano, que as pessoas mais simples chamam de edu~ 
cação. Deverá haver uma distribuição de riqueza através da 
educação, porque se os filhos dos pobres receberem uma edu­
cação condigna terão, no futuro, oportunidade de galgar na 
escala social e econômica e de não serem os pobres do futuro. 

Portanto, é preciso analisar as estatísticas deste País. Te­
mos milhões de crianças que precisam trabalhar, principal­
mente na área ruraL Se V. Ex•s estudarem cuidadosamente 
as pesquisas da Fundação IBGE verificarão que, atualmente, 
no Brasil cerca de 30% das crianças de famt1ias com renda 
familíar de até um quarto do salário mínimo -e não são 
poucas, porque temos milhões de "zeros econômicos" -com 
idade entre 10 e 14 anos, trabalham. 

Essas crianças com idade entre 10 e 14 anos trabalham. 
Vejo, lá no meu Nordeste, na região da cana-de-açúcar, a 
criança tendo que auxiliar o pai, debaixo de um sol inclemente 
e levando uma enxada que mal consegue levantar. Essa mesma 
pesquisa do IBGE mostra ainda que, nas famílias com esse 
nível de renda, 50% da contingente de crianças de 15 a 17 
anos trabalham em jornadas que superam 40 horas semanais. 
Dessas crianças, Srs. Senadores, 70% trabalham sem carteira 
assinada e percebem remunerações iguais ou inferiores a um 
salário mínimo. 

. Das crianças de 10 a 14 anos, provenientes de famílias 
cuJa renda familiar situa-se num patamar até um terço do 
salário mínimo - e não são poucas, são milhões - 15% 
contribuem com mais de 30% da renda familiar, ganham uma 
parcela substancial da renda familiar e a família não pode 
dispensar o seu trabalho. 

Imaginem, portanto, o dilema de um pai que necessita 
pôr um filho no trabalho porque precisa da sua remuneração 
para sustentar a fam!1ia ... Verão os senhores que coisa terrível 
está grassando num país maravilhoso como o Brasil! 

O resultado desse quadro desumano traduz-se nas poucas 
horas destinadas à escola, nas elevadas taxas de repetência 
e na grande, gigantesca evasão escolar. 

O Sr. Moisés Abrão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA- Pois não, nobre Senador. 

O !jr. Moisés Abrão - Nobre Senador Ney Suassuna, 
sinto muito que esteja aparteando, hoje, um Senador que 
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praticamente, se despede da Casa. Há quatro anos e meio, 
convivo com meus Pares. Muitas das vezes, não estava aqui 
no plenário, mas ouvia de meu gabinete os seus discursos. 
Abordam-se, nesta Casa, muitos assuntos sérios que afligem 
a nossa gente e que infelicitam o nosso País. Mas, sou testemu­
nha;nesse período em que estou na Casa, que, além do Sena­
dor João Calmon e de um companheiro do meu Estado que 
por aqui passou durante dois ttnos e meio, V. Ex~ também 
tratou, com muita propriedade, o assunto que agora discorre: 
a infância e a educação. Se eu não conhecesse V. Ex~ há 
algum tempo, nesse período em que assumiu a cadeira de 
Senador -em substituição a um nobre companheiro seu que 
se afastou temporariamente ~ e se hoje eu o visse nessa 
tribuna, diria, pela gravata de V. Ex~: "Até que enfim o PT 
assumiu com responsabilidade assunto de tal importância.,. 
Apesar de estar no âmago dos problemas brasileiros, esse 
é um assunto que não interessa à imprensa, é um assunto 
que, eleitoralmente, poucos dividendos traz ao político. V. 
Ex~ não assumiu a cadeira nesta Casa com o intuito de satisfa~ 
zer um interesse pessoal. Em todos os discursos, V. Exa mostra 
que se preocupa com a educação, o problema mais sério deste 
País. E fácil falarmos de inflação, de atraso, de fome, de 
desemprego e não conseguirmos descobrir soluções. Muitos 
países pobres da América Latina - nós vivemos no país de 
maior potencial - já resolveram seus problemas, não o pro~ 
blema educacional, mas o econômico, o problema do desem~ 
prego. Mas todos eles estão descobrindo a qu~stão principal: 
a formação do seu povo. O Brasil, no momento em que perce~ 
ber que essa infância pode receber o que V. Ex~ com muita 
propriedade colocou: um pouco da distribuição da renda 
-não da renda financeira-, mas da oportunidade de buscar 
uma qualificação e com ela servir ao seu País, com certeza 
teremos a maioria dos nossos problemas resolvidos. Não viajei 
tanto quanto V. Ex\ mas. em minhas andanças pelo mundo, 
tenho conhecido muitos países e muitos povos. Confesso a 
V. Ex• que, quando viajo por um país com mais tempo de 
vida do que o Brasil e vejo a qualidade de vida e as conquistas 
do seu povo, reflito sobre a potencialidade daquele país e 
lembro~me do nosso Brasil. Confesso a V. Exa que me sinto 
envergonhado. É difícil no mundo um país da dimensão do 
nosso, com a nossa população, com o nosso território e o 
nosso clima, com doze meses por ano para produzir e para 
viver, encontrar~se nessas condições. Só busco uma explica~ 
ção: se assim vivemos, é porque não estamos atentando para 
esse fato que V. Ex" alerta a Nação, o mundo político e os 
governantes: ou damos educação ao nosso povo ou vamos 
relegar o País, não a fazer parte do Terceiro ou Quarto Mundo, 
mas a ser um país miserável e condenado pela sua história 
e pelo seu futuro. Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA ~Muito obrigado. nobre Sena­
dor, sensibilizado com suas palavras, recebo~ as com muita 
satisfação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o resultado desse quadro 
humano traduz-se, nessas poucas horas, na alta repetência 
e na evasão escolar. 

Segundo o excelente estudo do Dr. José Márcio Camargo, 
publicado pela Folha de S. Paulo, sob o título ''Os Miseráveis", 
cuja idéia estou aqui subscrevendo na forma de projeto de 
lei apresentado à Casa mais alta da República, a criação da 
renda mínima na educação, com certeza, trará vantagens que 
por si só justificam amplamente a relação custo/benefício, 
ou seja: to -permite a extinção dos programas de estilo 

clientelista hoje existentes e cujo ônus tem sido tão desastroso 
para o Brasil, e a eficácia praticamente nula (LBA, de triste 
lembrança em muitos momentos; cestas básicas. sobre que, 
de quando em quando, explodem escândalos; tíquetes do leite, 
que figuram em vários inquéritos em circulação no País, por~ 
que políticos desonestos os utilizaram, ainda na última campa~ 
nha, para comp.rar votos). Enfim, permitiria a extinção desses 
programas, que são indiretos e trazem tantos problemas. 

29- permite minorar o problema da pobreza no presente, 
ao mesmo tempo que investe no futuro, através do engaja~ 
menta real das crianças e dos adolescentes no processo educa­
cional, erradicando o analfabetismo e capacitando a mão~de~ 
obra futura. 

3o- atinge diretamente o público~alvo, ou seja, as criao~ 
ças que precisam de escolaridade, eliminando a intermediação 
dos não-pobres, que, a exemplo dos industriais da seca e 
dos que manipulam grandes massas - até com a merenda 
escolar- , enriquecem rapidamente, tirando dos miseráveis 
a parcela, que deveria ser cada vez maior, de investimento. 

4~- retira crianças do mercado de trabalho e das ruas, 
que hoje estão povoadas vor toda uma legião de infelizes 
que serão, com certeza, a futura marginalidade se, com serie~ 
dade, não dermos urna solução, criando condições para a 
redução da violência e. ainda, elevando o salário real da mão~ 
de~obra adulta, porque servirá de incentivo à economia for~ 
mal. 

No que tange aos custos de implementação desse projeto 
que apresento a seguir, às fontes de financiamento, segundo 
o Professor José Márcio Camargo, eles já existem, pois é 
gasto, atualmente, um montante de 5% do Produto Interno 
Bruto, só que com eficácia questionável e, através desse proje~ 
to, a eficácia seria muito mais efetiva. 

Que projeto, então, estou propondo ao Sr. Presidente 
e aos Senadores desta Casa? O projeto que cria a renda mínima 
na educação e dá outras providências. E reza o seguinte: 

"O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 19 Crianças entre 7 (sete) e 17 (dezessete) 

anos, matriculadas em escolas públicas <}e primeiro e 
segundo graus - e vejam, em escolas públicas - . 
provenientes de lares cuja renda familiar seja inferior 
a3 (três) salários mínimos farão jus a um salário mínimo 
escolar equivalente a trinta por cento do salário mínimo 
vigente no País. 

Parágrafo único. Os c:heques de pagamento dosa~ 
lário mínimo - na educação - serão individuais e 
os pais ou responsáveis, com mais de uma criança matri~ 
colada, na faixa etária estabelecida no caput deste arti­
go, receberão um cheque relativo a cada filho, até o 
máximo de 4 (quatro) ... 

E por quê? Porque precisamos também incentivar o pia~ 
nejamento familiar. 

" ... e deles darão recibo à escola para controle do 
programa. , 

Art. zç ~ Para efeito dos benefícios desta Lei, 
as famílias deverão se registrar, a qualquer tempo, nas 
escolas onde têm seus filhos matriculados, mediante 
apresentação da carteira de trabalho. 

§ 19 Para o recebimento do cheque bastará a apre~ 
sentação da carteira de trabalho dos pais ou respon­
sáveis, que terá valor legal para comprovação da renda 
familiar. 
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§ 2° As escolas públicas farão a entrega dos cheques 
após exames das folhas de freqüência que comprovem 
a assiduidade e os boletins de rendimento escolar." 

Teremos uma média mínima, que deverá ser estipulada 
pelo Ministério da Educação. 

"Art. 3., Os pagamentos do salário mínimo escolar 
serão feitos pela própria escola até o 109 (décimo) dia 
do mês subseqüente. 

Art. 49 O Programa de Salário Mínimo Escolar 
será custeado mediante dotação orçamentária especí­
fica, a ser consignada no Orçamento Geral da União 
a partir do exercício financeiro de 1995." 

Tem que haver um planejamento. Tem que haver 
uma programação. 

"Parágrafo único. A partir de 1994, os projetos 
de lei relativos a planm. plurianuais e a diretrizes orça~ 
mentárias deverão especificar os cancelamentos e as 
transferências de despesas, assim como as demais medi~ 
das necessárias à execução do Programa." 

Ou seja, esses programas que julgo de caráter duvidoso 
passarão a ser extintos em prol desse que, realmente, trará 
benefícios reais. 

Art. 5"' Os recursos para o custeio do programa 
advirão de dotações orçamentárias, de contribuições 
espontâneas de organizações não~governamentais e de 
pessoas físicas e jurídicas. 

Art. 6° As pessoas físicas e jurídicas que contri~ 
buírem financeirament e para este Programa poderão 
deduzir integralmente suas contribuições do Imposto 
de Renda. 

Parágrafo único. No caso de pessoa física, a dedução 
se fará na renda bruta. No caso de pessoa jurídica, a dedução 
será feita para fins de cálculo do lucro real. 

Art. 7~ -A implantação do Programa de Salário 
Mínimo Escolar obedecerá o seguinte cronograma: 

I -em 1995, atendimento às crianças matriculadas 
nas capitais dos Estados e Territórios; 

11 - em 1996, atendimento às crianças matricu­
ladas nas capitais e nas cidades de porte médio, na 
forma conceitual estabelecida pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística; 

111 -em 1997, o atendimento deverá cobrir todos 
os municípios brasileiros. 

Art. 8?. O Poder Executivo procederá à regula­
mentação desta Lei em 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 9~'. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam~se todas as disposições em con­
trário. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Senador Ney Suassuna, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy - Quero cumprimentar V. Ex•, 
Senador Ney Suassuna, por estar hoje apresentando um pro­
jeto de lei que institui o programa de salário mínimo para 
aquelas crianças, meninos, meninas e adolescentes, de cinco 
a dezessete anos, que freqüentam as escolas públicas, basean~ 

do-se, sobretudo, na reflexão do economista José Márcio Ca~ 
margo, do Rio de Janeiro, com o qual tenho mantido diálogo 
desde 1991, quando nesta Casa apresentei o projeto que insti­
tui no Brasil o Programa de Garantia de Renda Mínima. 
Foi num encontro, naquele ano de 1991, entre economistas 
simpatizantes do Partido dos Trabalhadores, aliás, realizado 
em Belo Horizonte, que discutimos bastante esse assunto. 
Trata~se de uma variante do Programa de Garantia de Renda 
Mínima. O projeto que aqui apresentei, aprovado pelo Senado 
Federal, diz que todo cidadão, com 25 anos ou mais. cuja 
renda não atingisse 45 mil cruzeiros, em abril de 1991, corri­
gidos monetariamente daí para a frente, o que significaria 
em torno de 5 milhões de cruzeiros em maio de 1993, passaria 
a ter o direito a receber um complemento de renda na forma 
do Imposto de Renda Negativo, que seria de 30 até 50% 
da diferença entre aquele patamar de 5 milhões e a própria 
renda da pessoa. Então alguém que recebesse, por estar de­
sempregado, inabilitado, sem nenhuma fonte de renda, zero 
de renda naquele mês, teria direito, seja homem, seja mulher, 
a receber 30%, no caso, 1 milhão e meio de cruzeiros por 
mês. Se fosse 50%, seriam 2 milhões e meio de cruzeiros. 
A única condição seria o homem ou a mulher receberem 
menos do que 5 milhões. Seria o outro lado da medalha do 
imposto de renda positivo. Aqueles que ganham 100 milhões 
de cruzeiros recolhem 25% da sua renda~ os que gaoham 
25 milhões de cruzeiros recolhem 15% da sua renda; e os 
que ganham abaixo de 19 milhões de cruzeiros estão isentos 
de pagar imposto sobre a renda. E aqueles que ganhassem 
menos de 5 milhões teriam direito a receber um complemento 
de renda. José Márcio Camargo se preocupou em sugerir 
uma alternativa avaliando que seria importante iniciar a garan­
tia de sobrevivêncía de rendimento aos mais jovens neste 
País, como se as pessoas mais velhas quase não tivessem mais 
esperanças. Então, ponderou ele, deveríamos começar pelos 
mais jovens, pelas crianças. No último 27 de abril, Senador 
Ney Suassuna, no IPEA, sob a coordenação da Sr• Anna 
Maria Peliano, realizou-se o primeiro seminário preparatório 
para estudar a operacionalidade do Programa de Garantia 
de Renda Mínima, aprovado pelo Senado e hoje em trami~ 
tação na Câmara dos Deputados na Comissão de Finanças 
e Tributação. Esse projeto recebeu parecer favorável do De­
putado Germano Rigotto, do PMDB do Rio Grande do Sul. 
na forma do texto aprovado pelo Senado, que recebeu inúme~ 
ras sugestões e modificações. Nesse seminário do IPEA esteve 
presente, entre outros economistas e especialistas no assonto, 
o economista José Márcio Camargo, autor do artigo "Os Mise~ 
ráveis", publicado na Folha de S. Paulo, citado por V. Ex' 
Tenho dialogado bastante com ele a respeito e, em nossa 
última conversa, disse-me que gostaria que fosse instituído 
no Brasil o Programa de Garantia de Renda Mínima. Nos 
últimos dias, surgiu uma outra proposta do economista Luís 
Guilherme Shímura de Oliveira-- muito discutida na litera~ 
tura econômica e hoje muito debatida na Europa, nos Estados 
Unidos- , que é a instituição de uma renda básica universal, 
ou seja, todo cidadão adulto com mais de 25 anos, não impor­
tando o seu nível de renda, passaria a receber 20 dólares 
americanos mensais, algo em torno de 700 a 800 mil cruzeiros 
mensais hoje. Seria como um direito de cidadania. Por que 
essa proposta? Que vantagens, eventualmente, isso traria? 
Essa proposta implicaria em não se ter problemas adminis­
trativos, do ponto de vista de se controlar qual a renda da 
pessoa, dada a dificuldade de controle da declaração de renda 
das pessoas, daqueles que estão no mercado informal, dos 
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ambulantes, e assim por diante. Pois bem, o seminário do 
lPEA examinou essa proposta. Estaria marcado para dia 17 
próximo, pela Ministra Yeda Crusius, um novo simpósio para 
examinar essas diversas alternativas. Gostaria, Senador Ney 
Suassuna, ao cumprimentá-lo por esta proposta, de dizer que 
me disponho, juntamente com a assessoria do meu gabinete, 
juntamente com essa equipe do IPEA que está examinando 
o assunto a participar desse seminário. Sugiro, ainda, que 
V. Ex~ encaminhe cópia desse projeto para a coordenadora 
do IPEA, Sr~ Anna Maria Peliano, porque ali se está estu­
dando, por determinação da ex-Ministra Yeda Crusius, a ope­
racionalidade de um programa de garantia de renda mínima 
no Brasil; seja aquele aprovado pelo Senado, seja alguma 
coisa próxima, seja, portanto, a idéia que V. Ex~ agora con­
substancia na forma de projeto de lei. Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA - Os parabéns náo são para 
mim, Sr. Senador Eduardo Suplicy, mas, sim, se conseguirmos 
fazer justiça a uma população que tem uma elite que, lamenta­
velmente, não se preocupa tanto quanto deveria com o futuro 
do País. 

Há poucos minutos, um Senador disse que eu parecia 
um Senador do PT. Sei que sou, por muitas vezes, beneficiado, 
por ter nascido numa elite que, lamentavelmente, neste País, 
é uma elite racial porque, infelizmente, os mestiços não têm 
a mesma sorte que temos, nós os mais brancos. Não deveria 
existir isso no País, mas existe. Pertenço a uma elite intelectual 
porque consegui fazer um curso superior e somente 1% da 
nossa população consegue alcançar esse patamar; pertenço 
a uma elite econômica porque ganho mais do que 35 milhões 
de cruzeiros e só 5% da população recebe esse salário. 

E recebemos ttJdo isso de quem? 
Rebemos tudo isso do povo brasileiro e por esse motivo 

temos a obrigação de retribuir a ele as condições necessárias 
para que possa competir. É desse modo que enxergo, que 
vejo a nossa sociedade. Temos essa obrigação porque se não 
fizermos isso vamos cair no problema previsto no relatório 
da Escola Superior de Guerra -da qual pertenço e pertenci, 
como muito orgulho - , que no ano 2.012 ou 2.013, vamos 
ter as 400 mil crianças de hoje transformadas em marginais, 
superando, inclusive, em número e em poder de fogo as forças 
policiais nas grandes cidades brasileiras. 

Se não tomarmos cuidado este País tornar-se-á inviável, 
e só se soergue um país, só se alavanca e se dá o take-off 
em busca do desenvolvimento se a Educação for levada a 
sério e se 7 milhões de crianças que hoje percorrem as ruas 
assaltando, fazendo arrastões, cheirando cola, fazendo a esco­
la de marginalidade para o futuro, forem retiradas das ruas, 
educadas e imbuídas da cidadania. 

Por isso penso que aqui não estou combatendo a elite 
a qual pertenço, lamentavelmente, porque queria que a essa 
elite pertencesse todo o povo brasileiro. Estou cumprindo 
a minha obrigação, a do Senado da República ou a de qualquer 
pessoa consciente deste País no sentido de tentar soerguer 
as classes menos favorecidos para que possamos, unidos, ho­
mogeneízados, com uma classe média maior, sermos toda 
uma legião que haverá de levar este País a ser respeitado 
pelos demais países do mundo. Temos território, temos popu­
lação, temos recuisos naturais, só nos falta a Educação para 
exponenciar todos esses recursos e nos transformarmos em 
potência, em País de primeiro mundo. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro meu 
pronunciamento apresentando este projeto ao Senado. Acres-

cento que seguirei o conselho do Senador Suplicy e enviarei 
cópia deste projeto ao IPEA pedindo, humildemente, como 
nordestino sofrido, como pessoa consciente da responsabi­
lidade daqueles que chegam a esta Casa ou dos que têm um 
po~co mais de sorte e são conside,rados, não na medida escra­
vocrata ou elitista; quan'do digo que somos elite, é porque 
tivemos a sorte, talvez, de nascer em famOias mais abastadas, 
corn a oportunidade de cursar faculdades, enquanto conqe­
nanlOs os pobres a não poderem colocar os filhos na escola, 
tornando-os os pobres de amanhã. 

Por um projeto como esse -se levado a sério; se apro­
vado nesta Casa, sancionado pela Presidência da República 
e transformado em realidade - haveremos de alavancar a 
nossa infância, dando oportunidades iguais, e levando este 
Pais ao seu objetivo maior: ocupar o espaço de florão entre 
os países do nosso mundo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Lembro aos 
Srs. Senadores que realizaremos, hoje, uma sessão extraor· 
dinária do Senado Federal; sessão conjunta do Congresso 
Nacional às 19h; e, ainda, neste plenário do Senado Federal, 
o encerramento solene da V Assembléia Ordinária do Paria~ 
mento Amazônico. 

Concedo a palavra ao último orador inscrito, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero fazer uma apreciação complementar sobre 
a presença do Sr. Ministro Eliseu Resende nesta Casa, na 
tarde de ontem, quando procurou explicar, em especial, a 
forma segundo a qual tramitava, no âmbito do Comitê de 
Financiamento às Exportações, o empréstimo ao Peru, para 
financiar um projeto de irrigação. 

O Sr. Ministro Eliseu Resende explicou, respondendo 
a minha questão, que antes de sua viagem aos Estados Unidos 
não havia tomado conhecimento do que se estava passando 
no Comitê de Financiamento às Exportações. Disse ele, em 
resposta a mim: 

"V. Ex~ diz se não seria natural que eu tivesse 
conversado sobre o assunto com o Ministro José Eduar­
do de Andrade Vieira e com o meu Secretário Execu­
tivo Wando Borges. Não conversei. Aliás, o Ministro 
também se lamentou comigo pelo fato de, no meu retor­
no dos Estados Unidos, quando o assunto se levantou 
na imprensa, ele não ter tido também nenhum tempo 
para um contato comigo, a fim de tecermos conside­
rações sobre o assunto. A primeira vez que conversei 
com os Ministros José Eduardo Vieira de Andrade 
e Fernando Henrique Cardoso, os três ministros envol­
vidos nessa decisão, foi depois que cheguei dos Estados 
Unidos, quando o assunto já estava com toda ênfase 
e tumulto na imprensa." 

Ora, o ministro não havia apresentado anteriormente o 
voto do Sr. Secretário Executivo do Ministério da Fazenda 
e Presidente do Comitê de Financiamento às Exportações, 
Wando Pereira Borges, dentre os documentos enviados ao 
Senado. Foi graças à insistência do Senador Mário Covas 
que o ministro encaminhou, ontem, no meio da sessão, o 
voto do Sr. Wando Pereira Borges, bem como o Ofício de 
n~ 354 e semelhantes, a cada um dos membros do Comitê 
de Financiamento às Exportações. 
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Ora, é exatamente esse voto que, segundo informa a 
Folha de S. Paulo teria sido preparado pela Sr~ Maria da Glória, 
funcionárüt do Banco Central e esposa de diretor da Norberto 
Odebrecht. 

Esse parecer, Sr. Presidente, nas suas conclusões, diz 
o seguinte: 

"Todas as condicionantes do crédito podem ser 
colocadas no próprio contrato que vier a ser firmado 
por aquele Governo peruano com o Banco do Brasil, 
evitando~se a negociação direta, inoportuna, nesse mo­
mento em que também estamos negociando dívida e 
que pode resultar em concessionalidades maiores do 
que estamos em condições de oferecer. 

Uma carta de resposta do Ministro Eliseu Resende 
ao Ministro do Governo do Peru poderia ser o docu­
mento de ratificação dos compromissos bilaterais de 
preferência de pagamentos 'Versus conce ssionalidades. 

Por essas razões, proponho a aprovação da pro­
post<l original apresentada pelo Banco do Brasil, com 
as seguintes condições para os desembolsos da opera­
ção." 

E aí segue. 
Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Secretário 

Executivo teria dito, então. que poderia uma carta de resposta 
do Ministro Eliseu Resende ao Ministro do Governo do Peru 
ser o documento de ratificação dos compromissos bilaterais 
de preferência de pagamentos versus concessionalidades sem 
haver consultado o Ministro Eliseu Resende? 

Sinceramente. Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero dizer 
que eu estranharia muito um comportamento como esse do 
Secretário Wando Borges. Se assim ocorreu, então a responsa­
bilidade por urna ação tão importante, em nome do Ministro, 
sem consultá-lo, é algo que deve ser considerado pelo Ministro 
da Fazenda, em relação ao procedimento de seu Secretário 
Executivo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, Senador Alfredo Campos, prestou 
esclarecimentos hoje sobre a notícia publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, segundo a qual estaria a Norberto Ode­
brecht oferecendo uma forma de locomoção e infra-estrutura 
necessária, a Senadores da Comissão de Relaçóes Exteriores 
e da Comissão de Assuntos Econômicos para visitarem, na 
Argentina, as obras do empreendimento que aquela empresa 
estaria ali realizando. 

Explicou o Senador Alfredo Campos que isso tudo decor­
reu da denúncia da ABDIB, segundo a qual as empresas brasi­
leiras de máquinas e equipamentos estariam impedidas de 
participar da licitação, tanto da obra na Argentina quanto, 
depois, da construção da Usina de Miranda, que está por 
ser gerenciada pela CEMIG. 

O ponto que gostaria de ressaltar e transmitir, com since­
ridade, ao Senador Alfredo Campos é que, diante do rigor 
com que o Senado Federal, ontem, pediu explicações ao Minis­
tro sobre o pagamento de sua diária nos Estados Unidos, 
perguntando-lhe se porventura não teria sido a Norberto Ode­
brecht quem efetivou o pagamento, avalio que não seria ade­
quado que uro grupo de Senadores fosse à Argentina às custas 
da Norberto Odebrecht. É claro que o Senado Federal sabe­
rá ... 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Senador 
Eduardo Suplicy, como se aproxima o término da sessão, 
após a qual haverá sessão extraordinária, proponho a sua 

prorrogação por cinco minutos, para que V. Exa ultime seu 
discurso. 

Em votação. 
Os Srs. SeJladores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
V. Ex• disporá de mais cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a V. Ex', Sr. 
Presidente. Avalio que certamente o Senado encontrará a 
forma adequada, seja através dos Senadores ou da Instituição. 
Diante da nova regulamentação proposta pelo Presidente da 
República, segundo a qual o Senado Federal apreciará os 
projetos de finarlciamento do Proex, seria inadequado -esse 
é o meu entendimento -se examinarmos cada obra a convite 
da empresa que a executa e que pagaria nossas despesas. 

O Sr. Ney Suassuna- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• 

O Sr. Ney Suassuna - Senador Eduardo Suplicy, eu 
pediria a V. Ex:~ que, por amor ao Brasil, desse esse fato 
por encerrado, porque ê muita emoção, e paralisa a ação 
do Governo. Cada vez que o Brasil pára, o dólar dispara. 
Quem ganha com isso é uma elite que vive manipulando valo­
res. Necessitamos de paz, tranqüilidade, para que o Governo 
possa trabalhar. Lamentavelmente, não temos conseguido is­
so. No meu entendimento, as declarações do Ministro Eliseu 
Resende, ontem, foram transparentes, convincentes e com­
provadas. Por isso, faço esse apelo a V. Ex~ Muito obrigado. 

OSR. EDUARDOSUPLICY -Sinceramente quero dizer 
que ainda tenho dúvidas. Por exemplo, quando o Ministro 
disse que o seu amigo de infância, da cidade de Oliveira, 
o seu afilhado de casamento esteve com S. Ex• por três dias, 
e nada foi mencionado sobre os assuntos de interesse da em­
presa, da qual ele é o diretor, imagino que aquele diretor, 
o Sr. Rúbio, estava de férias. Será que realmente isso ocorre­
ra? Será que estando ao lado do Ministro da Fazenda, por 
três dias, em nenhum momento mencionou as questões de 
interesse da empresa? Sinceramente fiquei com dúvida. 

E agora tenho dúvida sobre essa outra questão que surge, 
porque mostra que há uma forma muito sofisticada dessas 
empresas estarem procurando influenciar tanto o Executivo 
quanto o Legislativo. Por isso mesmo tenho o cuidado de 
opinar, no sentido de que não se aceite que a empresa arque 
com o custeio da viagem à Argentina. 

O Sr. Moisés Abrão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer. 

O Sr. Moisés Abrão- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex~ tem sido muito zeloso, no que diz respeito a todos 
os problemas relativos ao poder público. Não estou autorizado 
e não tenho nenhuma procuração para falar em nome do 
Senador Alfredo Campos. Hoje, tive a oportunidade de ler 
uma matéria no jornal O Estado de S. Paulo, cuja manchete 
dizia: "Odebrecht Patrocina Viagem de Senadores à Argen­
tina". Não faço parte da comitiva, não recebi nenhum convite, 
mas tive a curiosidade, antes de fazer qualquer comentário 
relativo à matéria, de me informar sobre o assunto. Houve 
realmente um convite oficial do Governo argentino, de embai­
xada a embaixada, para que alguns Senadores pudessem visitar 
aquele país e verificar, in loco, as obras que ora estão sendo 
realizadas com financiamento por parte do Brasil, ou seja, 
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algo semelhante ao escândalo do Peru; um empréstimo apro­
vado ao Governo argentino para que lá fizessem uma barra­
gem. Pessoalmente, vi o convite oficial feito, através da E~­
baixada brasileira, a alguns Senadores para que fossem ven~I­
car - já que havia algumas denúncias ~ de que não havJa 
a contrapartida do Governo argentino. P01s bem, a data dess_e 
convite é bastante anterior ao episódio Peru. Talvez, aprovei­
tando essa oportunidade, O Estado de S. Paulo, nessa camp~­
nha insidiosa relativa ao Ministro Eliseu Resende, tenha consi­
derado oportuno divulgar uma matéria que poderia ter sido 
publicada há mais de trinta dias - ~á que o convite fo~a 
feito há mais de trinta dias. Está se cnando no Poder Legis­
lativo um patrulhamento inconcebíveL _Em pouco temp_o, asso­
maremos à tribuna para dizer que aqm, nesta Casa, nao pode 
sentar um empresário; vamos baixar leis que proíbam o parla­
mentar de sentar-se em um restaurante com empresários 
e vamos, também, proibir parlamentares de cumprimentar 

empresários. Está se criando um ambiente neste País em que 
os políticos são todos corruptos e os empresários corruptores. 
É difícil entender que tipo de sociedade é essa que se quer 
criar. V. Ex\ a quem respeito e admiro muito, pela forma 
permanente com que .fiscaliza as coisas do Estado, levanta 
divagações que talvez nem o Ministro e nem esse empresário 
- que não conheço - consigam responder sobre o que 
fizeram durante três dias num hotel, em Nova Iorque, sem 
tratar de determinado assunto. Posso até me sentir amedron­
tado de encontrar uma pessoa, ou um empresário, nos corre­
dores desta Casa, cumprimentá-lo, trocar algumas idéias, por­
que haverão de me argüir sobre o que eu deveria estar conver­
sando. Senador, V. Ex~ tem prestado muitos serviços a este 
País e tem sido motivo de orgulho ao Congresso Nacional, 
quando denuncia as mazelas e apresenta provas. Nós não 
podemos, em hipótese alguma, levantar dúvidas a respeito 
da honorabilidade de qualquer cidadão, sem que venhamos 
a esta Casa e apresentemos provas concretas. Não tenho dúvi­
da alguma sobre a visita desses Senadores à ~rgentina. _s~, 
lá, a Odebrecht constrói a obra, não constrót em beneftcto 
do Senado. Se o convite foi feito aos Senadores, não foi feito 
pefa Odebrecht. Se V. Ex• procurar informar~se, os próprios 
Senadores haverão de mostrar~lhe o fax da Embaixada argen~ 
tina à Embaixada brasileira fazendo esse convite. Agradeço 
esse aparte, apenas para esclarecer a V. E~ que a respeito 
disso não paira qualquer dúvida. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte, que, 
inclusive, esclarece etn maiores detalhes o pronunciamento 
que hoje o Senador Alfredo Campos fez. quando apa~teou 
o Senador Cid Sabóia de Carvalho. Avalio que essa mfor~ 
mação trazida por V. Ex~ é esclarecedora. Agora que o Senado 
passa a examinar as propostas de financia~ento, maior. é a 
nossa responsabilidade e maior a preocupaçao de sermo_s ~sen~ 
tos. Então, penso que devemos ter o cuidado que o Mtll:tstro 
Eliseu Resende está tendo que ter para comprovar a sua tsen~ 
ção no que diz respeito a projetos de financiamento, como 
o relativo à obra de irrigação no Peru. 

Sr. Presidente, solicito que seja transcrito o voto do Secre~ 
tário Executivo do Ministério da Fazenda, Sr. Wando Pereira 
Borges, mencionado por mim no meu pron~nciamento, -ro~r~ 
que complementa ~documentação ontem ob]eto da expostçao 
do Ministro da Fazenda. 

Documento a que se refere o Eduardo Sup/icy em 
seu discurso. 

PASTA N•l 

Documentação encaminhada pelo Presidente do CFE, 
no dia 26~4-93, a todos os membros efetivos do Comitê de 
Financiamento às Exportações, relativa ao pedido do Governo 
Peruano de apoio para o financiamento de exportações brasi~ 
leiras de bens e serviços, a cargo da Construtora Norberto 
Odebrecht. 
Ofício n• 354/SE-MF 

Ao Senhor 
Murilo Portugal 
Secretário do Tesouro Nacional 

Senhor Secretário 

Brasl1ia, 26 de abril de 1993 

Para conhecimento e análise de V. S\ encam.inho, em 
anexo, documentação relativa às questões levantadas na últi­
ma reunião do CFE, sobre o relacionamento financeiro do 
Governo Peruano com o Brasil, quando do exame do Voto 
CFE-93/027. 

2. Por oportuno, solicito sejam os comentários e voto 
de V. s~ encaminhados a esta Secretaria Executiva, através 
do Fax n" (061) 225.4984. 

Atenciosamente, Wando Pereira Borges - Secretário~ 
Executivo do Minifaz e Presidente do CFE. 
Ofício n' 355/SE-MF 

Ao Senhor 
João Maria Stefanon 
Diretor da Área Internacional 
Banco do Brasil S .A. 

Senhor Diretor 

Brasflia. 26 de abril de 1993 

Para conhecimt:nto e análise de V. s~, encaminho, em 
anexo documentação relativa às questões levantadas na últi~ 
ma re~nião do CFE, sobre o relacionamento financeiro do 
Governo Peruano com o Brasil, quando do exame do Voto 
CFE-931027. 

2. Por oportuno, solicito sejam os comentários e voto 
de V. S• encaminhados a esta Secretaria Executiva, através 
do Fax n• (061) 225.4984. 

Atenciosamente, Wando Pereira Borges - Secretário­
Executivo do Minifaz e Presidente do CFE. 
Ofício n' 356/SE-MF 

Brasflia. 26 de abril de 1993 
Ao Senhor 
José Roberto Novaes de Almeida 
Diretor de Assuntos Internacionais 
Banco Central do Brasil 

Senhor Diretor 
Para conhecimento e análise de V. S\ encaminho, em 

anexo documentação relativa às questoes levantadas na últi~ 
ma re~nião do CFE., sobre o relacionamento financeiro do 
Governo Peruano com o Brasil, quando do exame do Voto 
CFE-931027. 

2. Por oportuno, solicito sejam os comentários e voto 
de V. s~ encaminhados a esta Secretaria Executiva, através 
do Fax n• (061) 225.4984. 

Atenciosamente, Wando Pereira Borges - Secretário~ 
Executivo do Minifaz e Presidente do CFE. 
C1fício N" 357/SE-MF 

Ao Senhor 
Antonio dos Santos Maciel Neto 
Secretário~Executivo 

Brasflia, 26 de abril de 1993 

Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo 
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Senhor Secretário 
Para conhecimento e análise de V. S•, encaminho, em 

anexo, documentação relativa às questões levantadas na últi· 
ma reunião do CFE, sobre o relacionamento financeiro do 
Governo Peruano com o Brasil, quando do exame do Voto 
CFE-93/027. 

2. Por oportuno, solicito sejam os comentários e voto 
de V. s~ encaminhados a esta Secretaria Executiva, através 
do Fax n' (061) 225.4984. 

Atenciosamente, Wando Pereira Borges - Secretário­
Executivo do Minifaz e Presidente do CFE. 
Ofício n" 358/SE-MF 

Brasllia, 26 de abril de 1993 
Ao Senhor 
Embaixador Rubens Antonio Barbosa 
Subsecretário Geral de Assuntos de Integração, Econômicos 
e Com. Exterior 
Ministério das Relações Exteriores 

Senhor Embaixador 
Para conhecimento e análise de V. S•, encaminho, em 

anexo, documentação relativa ãs questões levantadas na últi~ 
ma reunião do CFE, sobre o relacionamento financeiro do 
Governo Peruano com o Brasil, quando do exame do Voto 
CFE -93/027. 

2. Por oportuno, solicito sejam os comentários e voto 
de V. s~ encaminhados a esta Secretaria Executiva, através 
do Fax n" (061) 225.4984. 

Atenciosamente, Wando Pereira Borges - Secretário­
Executivo do Minifaz e Presidente do CFE. 

Ofício n" 359/SE-MF 
Brasllia, 26 de abril de 1993 

Ao Senhor 
Renato L. R. Marques 
Secretário de Comércio Exterior 
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo 

Senhor Secretário, 
Para conhecimento e análise de V. Sa, encaminho, em 

anexo, documentação relativa às questões levantadas na últi­
ma reunião do CFE, sobre o relacionamento financeiro do 
Governo Peruano com o Brasil, quando do exame do Voto 
CFE-93/027. 

2. Por oportuno, solicito sejam os comentários e voto 
de V. S• encaminhados a esta Secretaria-Executiva, através 
do Fax n' (061) 225-4984. 

Atenciosamente, Wando Pereira Borges Secretário-Exe­
cutivo do Minifaz e Presidente do CFE. 
Ofício n• 360/SE-MF 

Brasília, 26 de abril de 1993 
Ao Senhor 
Roberto Barbosa Lima 
Presidente do Instituto de Resseguros do Brasil 

Senhor Presidente, 
Para conhecimento e análise de V. S\ encaminho, em 

anexo, documentação relativa às questões levantadas na últi­
ma reunião do CFE, sobre o relacionamento financeiro do 
Governo Peruano com o Brasil, quando do exame do Voto 
CFE-93/027. 

2. Por oportuno, solicito sejam os comentários e voto 
de V. S• encaminhados a esta Secretaria-Executiva,. através 
do Fax n' (061) 225-4984. 

Atenciosamente, Wando Pereira Borges Secretáriotl:xe­
cutivo do Minifaz e Presidente do CFE. 

VOTO CFE- 93/027- PERU/ODEBRECHT­
US$136,0 MILHÕES 

Na última reunião do CFE foram levantadas algumas 
questões relativas ao relacionamento financeiro. do Peru com 
0 Brasil, que deveriam ser avaliadas e esclarectdas, antes de 
se retomar o exame desta operação, ou de qualquer outro 
crédito para o governo peruano. . 

Considerando que todas as pendênCias apontadas pelo 
CFE referem-se a matérias que estão sob a responsabilidade 
legal do Bacen e do Banco do Brasil, solicitei que esses órgãos 
fizessem um levantamento sobre a dívida peruana·, os compro­
missos bilaterais das últimas negociações - 1987 e 1990 -
e a performance de pagamentos do Peru ao Brasil. 

Os documentos apresentados por esses órgãos respon­
dem ãs questões apresentadas e, por esta razão, reconvoquei 
o Comitê para examinar a operação, à luz desses novos fatos, 
de forma a não comprometermos o relacionamento bilateral, 
com condicionantes e garantias que já estão cumpridas, regis­
trando exigências que podem dificultar nossas futuras negocia­
ções com aquele país. 

Os pontos levantados foram: 
I- Aval de CCR em todas as operações do FINEX/ 

PROEX 
No Contrato de Reestruturação da Dívida (anexo 1) assi­

nado pelo Governo Peruano em dez/87 constam, como exigên~ 
cias do Governo Brasileiro, os seguintes itens da Cláusula 
!I: 

"2-Todos os pagamentos devidos pela República do 
Peru em decorrência deste Contrato, bem como as demais, 
a partir de 1993, que a ele se referirem, serão líquidados 
através de débito automático no Convênio de Créditos Recí­
procos entre o Bacen e o Banco Central de Reserva do Peru. 

3- É condição para a entrada em vigor do presente 
Contrato documento emitido pelo Banco Central de Reserva 
do Peru manifestando sua irrevogável autorização para a liqui­
dação dos pagamentos previstos neste Contrato através de 
débito automático no Convênio acima referido." 

Considerando que os documentos de crédito FJNEX, de 
responsabilidade do Governo Peruano, estavam espalhados 
por diversas agências do Banco do Brasil e que estimava-se 
em mais de US$90 milhões o valor das operações vincendas 
sem aval de CCR, optou-se por relacionar todos os contratos 
existentes até aquela data (dez/87), no valor de US$326 mi­
lhões, e exigir-se a garantia de débito automático diretamente 
do signatário do convênio de Créditos Recíprocos (Banco 
Central de Reserva do Peru, ao invés de buscar-se nas institui­
ções autorizadas do Peru, o aval em cada documento de cré­
dito. 

Todos os contratos foram listados e conferidos pelas auto­
ridades dois dois países, de forma a abranger toda a dívida 
pública peruana com o Brasil e, os telexes trocados, com 

a concordância de ambos, passaram a fazer parte integrante 
do Contrato de Reestruturação, bem corno, a carta do Banco 
Central de Reserva do Peru, de caráter irrevogável, dando 
autorização de débito automático no CCR para toda a dívida 
ali abrangida (Anexos 2, 3, 4). 

4. A prova de eficácia desse documento exigido pelo 
Governo Brasileiro é a inexistência de dívida pública peruana 
vencida. Todos os débitos realizados pelo Bacen, na conta 
do Convênio de Créditos Recíprocos com o Peru, por ordem 
do Banco do Brasil/FINEX, foram honrados, sem questiona­
mentos, pelo Banco Central de Reserva do Peru, desde 1988 
até hoje. 
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As novas operações, de créditos concedidos a partir de 
1988, têm o aval direto nos documentos em poder do Banco 
do Brasil. 

Diante desses fatos, não caberia exigir-se garantia de 
instituição autorizada, se ternos a garantia do signatário do 
CCR. 

11 - Condicionar créditos PROEX à regularização da dí~ 
vida privada com o Banco do Brasil 

No início de 1990, o Governo Peruano negociou crédito 
FINEX, com contrapartida de operação de -"relending" de 
cr~ditos do Banco do Brasil, oferecendo reembolso no CCR 
para esse novo compromisso, no valor de US$36 milhões. 

Essa operação se concretizou em 1991 e gerou reação 
do FMT, com os governos dos dois países considerando esse 
mecanismo um tratamento preferencial inadmissível em crédi­
tos privados (Anexo 5). 

Por essa razão, o Governo Peruano, que, da mesma forma 
que o Governo Brasileiro, vem buscando normalizar suas rela­
ções com a comunidade financeira internacional, está impe­
dido de oferecer novas contrapartidas daquela natureza. 

Por outro lado, o esforço do Governo Peruano em acertar 
suas pendências com a banca internacional pode ser identi­
ficado na reação do mercado, em que as cotações dos papéis 
de dívida peruana subiram de US$0,07 para US$0,28, quase 
equiparando-se ao MYDFA. Isso pode permitir ao Banco 
do Brasil realizar operações de "swap" no mercado interna­
cional, trocando seus papéis de Peru por Brasil, caso não 
considere boas as condições que venham a ser oferecidas para 
a negociação da dívida peruana com o Sindicato de Bancos. 

111 - Obtenção de compromisso firme do Governo Perua­
no, de não-inclusão dos créditos brasileiros em suas negociações 
no Clube de Paris 

Normalmente, as "janelas" do Clube de Paris abrangem 
apenas dívidas vencidas, com um pequeno período de vincen­
das. Como nossos créditos têm débito aUtomático no CCR, 
correm pouco risco de serem incluídos no Clube de Paris, 
por não se tornarem dívidas vencidas. 

A garantia que precisamos obter do Governo Peruano 
é de que não haverá novos pedidos de reestruturação, a exem­
plo do Contrato anterior, que limita pagamentos anuais de 
serviços de dívidas vincendas. Isso tem sido obtido pelo gover­
no brasileiro, através da aplicação do princípio de concessio­
nalidade versus preferência de pagamentos. Ou seja, recipro­
cidade no esforço de cada um dos governos envolvidos na 
operação. 

Considerando que no período de 1993/1995 vencem 
US$235 milhões de compromissos peruanos com o FINEX/ 
PRO EX e Bacen, e que, se aprovada esta operação, os crédi-

tos novos desembolsados no mesmo período, não ultrapas­
sariam US$115 milhões, estaríamos garantindo a novação dos 
créditos e a redução da exposição brasileira, em cerca de 
US$120 milhões. 

O Governo Peruano tem total conhecimento desses prin­
cípios que estão norteando a política de créditos do Governo 
Brasileiro .. inclusive porque foram consignados no Tratado 
de Ica, assinado naquele País, por ocasião do encontro de 
presidentes da República para discutir o tratamento da dívida 
intralatino-americana em 1989. 

IV - Convocação de missão do Governo Peruano para 
negociar garantias 

Nos últimos 6 meses, o Presidente Fujimori, através do 
seu Ministro de Governo, já enviou cartas aos Ministros Mar­
cílio Marques Moreira, Paulo Haddad e E li seu Resende solici­
tando o apoio do governo brasileiro para esse projeto de 
alta importância para o Peru. 

Todas as condicionantes do crédito podem ser colocadas 
no próprio contrato que vier a ser firmado por aquele governo 
com o Banco do Brasil, evitando-se a negociação direta, ino­
portuna nesse momento em que também estamos negociando 
dívida, e que pode resultar em _concessionalidades maiores 
do que estamos em condições de oferecer. 

Uma carta de resposta do Ministro Eliseu ao Ministro 
de Governo do Peru poderia ser o documento de ratificação 
dos compromissos bilaterais de preferência de pagamentos 
versus concessionalidade. 

Por essas razões, proponho a aprovação da proposta origi­
nal apresentada pelo Banco do Brasil, com as seguintes condi­
ções para os desembolsos da operação: 

i) cláusula de ''cross default" com o Bacen 
ii) cláusula de "good will", para garantir que não serão 

solicitadas renegociações dos créditos existentes 
iii) entrega ao Bacen das notas promissórias relativas ao 

contrato de Reestruturação de 1987/92. 
As condições financeiras devem ser ídênticas às demais 

operações de serviços que têm sido aprovadas pelo CFE, 
conforme proposto pelo Banco do Brasil, no item 7.2 do voto 
original 

Prazo: 10 anos c/42 meses de carência 
Taxa: 8,75% a.a. 
Voto do Presidente do CFE 
Em 26-4-93. - Wando Pereira Borges Secretário~Exe­

cutivo do Ministério da Fazenda. 
Acompanho o voto do Presidente do CFE. 
Em 20-4-93. -Mnrilo Portugal Filho, Secretário do Te­

souro Nacional. 
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fJAtJCU DO BRASIL 

1 > Pl' ~Jl.JM.QE. 
l.b.l2.DlU~D.Qll. 

CONSTRUTOIIA NOIIDERTO ODCORECiiT S.A. 
REGI~O JOSE CAIILOS MARIATEGUI - DEPART~MCNrO OE ~ 

GUECUA - MIN!ST~IIIO DA ECONOMIA - PERU 

·-------------------------------------------------------------------· 
rin~I1CI~~lEI1tO ~O ~n1r~~O d~ I~ES0} 1JÇ~0 11~ 1.?44, 
Ji.0?.S1, do C.i"'.N., pa1·a .z::por·t<?.t;·::..:s d<: S~Zt"'VIços 

IJ,;:n~; 

--------------------------------------------------------------------
ProJe:to d€ ll"t'"iga..;~:o. incllJJndc c-. constl .. '.tç~o : 

d•J~S CEntraiS l,idr€1itlr1CaS E IJOI~ n.ini-CS:1t~?l c 

~n~r91a, na rcgr~o de MoG•J~~~J~-T~cn~-PYnc, no s•_ 

do PEr•J, fr .. cnt<:: i1'a com ~- Bol {vi r.; 

!:LtJ....!J.E .................................................. • LtS't 170 .. 12'0.0 .. 00~.~ 
EXPORTAç6ES BRASILEIRAS ••••••••• UEi 136.~00.000,00 IFOBI 
-bens de c~Pit~l .................... US$ 27.~00.~00 1 00 

be-ns d~; cons. d•!r·ávEI E int~;rm •• uss 38.100.000,00 
- ~~rviços rea1i=1dos no B~?~il .•• USl 22.~~~.000,00 
- SErvrços rEali;:ados no exterior, 

SEm remes~a de divisa~ .......... US$ 48.500.000,00 

o.a..sJ.QC: NP E'<TCRIJ:IE roân fjn~o'ii?doc pr.:-lo 

fHD~ •••••.•••••••. US$ 42.000.000,00 

OBS: Se:g•!ndo a e:::portado1·a, os s.:rvi,os 1'€?.1 i;:ados tant 
no Erasil q'Janlo no P€riJ ~erio p~gos por €la no p~t~ 
€11\ Cr"'J=EirCIS, SEm nGC€SSidê1.de, PC•I .. tanto, de rE'IIlES~~ 

de: divisas ao e:xte:rior. Os outros se:rviços da obr• 
sErio pagos pelo governo peruano. 

'!t.' •li~ DrJ.=;_.E.!2!.)jJ:Ai•FNT.Q; E'•P111l.JADOC: T~'"MPD.::: 

F G': T 6"FNTC o;; e o, C013.J:.ll.I!JE (! r A!'-fl I (.L ••••••• US$ 30.000.00 0, 00 
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4) [~Nfll": (•i- ~~~-r~t~~_5_E_E!-1.'tC~. 

- ll3nco do ll1"as!l (JjTN/J'HO[}) - l'?l"t~ f lnan-
~ 1ada ·- s::;;, dE US'L 13<..01l•},IJ')0,01) ••••••••••••• US'L 115.~>0<•.0~.;;. 

- lttll,ot·t~dat~ fv~lot· ~ ~:€r erot·t?dO 11€lü Govcrt•tJO 

Jl~t·uano P~t·a o p~to. d~ P~t·cEl~ à vtsta € ~as-

tos lücals) •••••••••••••.••••.•••.•.•••.•••••• US1, L•Z..40Cil.0<1'0. 

-------------------------------------------------------------------
36 tl•C~~~. ~em '"'CIO pr0v1sto p; 
J•llho dE 1993; 

-------------------------------------------------------------------

19?3 ..•..••.•......••.. US$ 34.680.~(~,~0 

1994 ••••••••••••.•••••• uss S0.430.~00,e0 

~995 .•...••.••••.•..... us~ ~4.478.:,00,~~ 

1996 ..•.••.••••••..•..• US$ 6.011.~00,00 

Tot~l ••.•••••.•••.••..• US$ 115.6•~0.~00,~0 

--------------------------------------------------------------------
7) l:!)IJP T rãES PE F I NANC I AMFNJn: 

Ú:I"'OJ? dg p-=-Q?mgntc: 

15% i vjsta e SS% financiad~s - 15% ~ vi5ta ~ 85% fin~nci~dos 

Em 12 anos, com 5 anos de 
carência para o principal( 03 
anos d~ obras civis de inlra­
€~tr~t~ra € obr~s hid~oEnErg~­

ticas e mais 2 anos de implan­
tac~o dos proJ~tos asricolas 
e agroindustriais) 

- ~.1~ 

a det6:1"'minar; 

em 10 anos. em presta~~~s se­
rn€st~ais, com a pramei~a par­
cela vencrv€1 no 42! rnis d~ 

assin~t•lra o•J da €ntrada e~' 

visincia do contrato comercial; 

ta:<co. mín in·.a: LIBOR, fi::a, cor­
respondente ao período de ,,_ 

nanclamcnto, vigente na data é< 

~ssinatu~a O•J da ~ntrada em va­

gor do contrato comercial, pa­
giveis semestralmente sem ca­
rÊncia; 
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n r. s 

e.mtttd~<: 

P€1C' llhPOI""lado&~, cem C 1 .1t~sw a•J·­

t on1.f.. t 1 c o no C ovo.! n ' o d <:: C,~ E d , -

toE l~€c irroco!:; 

tlttport~dor, €tt• f~vor do 6~G 

do IJI'"CISi) ~.A., iiCI~ESCidü 

tod"" <'.S for-m<'.l idade:s q•l< 

ft=erEIJ• ,,~~Essirtas r~r? G'JE 
t lt•Jlos te:nh?.m lt G'JidC~ç?'o ?.rJtc 

n.~ttca no Convinto dE Cr~dit: 
REc iprocos; 

·---------------------------------------------------------------------
8) 

con11L;ao d~ ~gentE de~~~~ sobr~ o valor das E:{portat~€5 br?silEtr~ 

(US$ 136 m~lh3e~). l'ara s•Jbsidi~r a dEciEio do C.F.C., constsn~rnc 

c;•JE o DEpco.r't?.m€nto f·icnac.:o dE IntEt"'c2.mbto Comet"'Ctal, d~ S~!O:!"Et~.rt:: c 

ComÉt"'CIO E::~tErtot .. , é o .:., .. ~~:o c;•lE' ti"'?J..:<?. ?s dirE.+~l"Í::E:s sct\~€ i:o ll1?.tÉr-:; 

------------------------------------------·--------------------------

- Patr••~~nio Lfquido: Cri ~82.028.747.000,0~ 
-Lucro OpEracional Liquido: Cri 259.360.984.0~0.00 
-Garantia d€ Capitais da Te:rc€iros: 2,3 

Imobil izaçio d€ Capital Pr6prio: 0,4 
L1qu1dE: GEral: 2,0 

- LlqYidE: Corr€ntE: 5,6 
R€ntabilidadE do Patr1m~n1o Liquido: 0,2 

--------------------~------------------------------------------------

- Ja.n/Abr- 92 •••••••••••••••••••••••••••••• us 1. .::7~065.861, 49 (C> ) 
Ma•/Ago n •••••••••••••••••••••••••••••• US$ 60.348.293,57 (0) 

Set/DEz 92 •••••••••••••••••••••••••••••• US'f. 34.668.165,40 <C· l 

*O Pe:ru fE: liq•,•d"'~Es ant€c1padas no C.C.R. nos SEgyinte:s va­
l-orEs: 

Mai/Ago 92 .••••.•••••••••.......••.•••.•. US$ 52.70~.00~,0~ 
- Set/DEz 92 ••••••••••••••••••••••••••••••• US$ 23.900.000,00 

DE 1986 at~ 1992 lp~r-iodo d~ 07 anos) o P€rY pagou ao Oras•!. 
v1a C.C.R., US$ 492 ru1lh~e:s <conform€ inforrnaçio do GACCNJ. 
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~:~ P·iljli~..::. 

N ü C • C • I~ • ( C ü m 1 1 'l'J. 1 d ~ ç ~o ~-'l t o n1 c?. t i c a ) 

- S~q•JS'!: vlncendos ........................... uc.·t 97.441.786,76 

i.Jc, C.C.I~. <S(E.m l1 (l'!ldao;i-".o :a.•J.t.O~t1ci.t 1r:2-.) 

- Saq•Jes 

- s~-G·J~s 

- ~ t?. •liJ€$ 

v1nç~ndos ................................ USS 

VEncidos atri 90 di::-.~ •••••••••••••• US'!. 

VEnCidOS~~~ m?IS d~ 9•~ di?~ ..•...• U~S 

342.629.460,2e-
900.335,1lol' 

------------------
·- To•:..l 

- Tot?.l da Div•d<. l'•j!Jl ica us~ 441.511.053,9é 

- S~q•J€~·-Yince~dos ••••••••••••••••••••••••• USS 
- Saq•J€~ Y€ncidos ·h~ m~is d~ 90 dias ••••••• US$ 

Total US'ii 

No C.C.R. <S~m liq•Jid~çio ~utomitica) 

- Si'.q•Je.s vinc~ndos .......................... USS 

- S~q1J€S VEnCidO~ há m~is de 90 dias ••••••• US$ 

,· .. 

,. ;:.b4~734,36 

225. 171' 37 
4.471.8~8.01!' 

-----------------~ 
- Tot;;.l 4 .69é-. 979.37 

Fon•. do C.C.R. · 
-VEncidos hi mais dE 90 di~s •••••••••••••• US$ 62.536,40 

================== 
- Tot~l da Dívida Privada us·• 

======:======~==== 

Tot;;.l do Endivid~.m~nto<f.!.i.J;:J jr--.;, Priv?~Q) •• US$ 446.535.304,11 

--------------------------------------------------------------------
1~> pi•JJnA po PESlJ: An€:~amos q•Jadro dGmónstrattvo d~ dÍv1d~ vinc~nd~ 

do PERU, anos 1993, 1994 E demais anos, Junto ao FIHEX/I'~OEX; po­
~içia Em 01.01.93, bem corno q•Jad~o ~EsYn.o da d{vtda vEncida i 

vonc•nda com o FIIJEX/PROEX, vincenda com o 1ACEN, E vEncoda E 

voncenda com o Banco do Brasil. 
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c.e~ .·_,.., ,:-...., r~. · 
c.P , .. ov·,:,.d o 

lEniiJr~,- q•JE o o•·ç~1116nt0 d~ U111~0 i1nd~ nâo 

(Oilgl·fZsso ~iCtüll~l. A llrOI'Ost~ o~ç~n•Ent~ra? 

~:~~lnE 110 Cong,·~!sa N~(t011?1, l'r~v~ r€C•Jrso~ 11~ o~dEn1 d~ US$ 6 

"''}f,~E$ p~r~ o flll?n~lan.ctl~O dE IJens e ~Erv1ços ~REsol•Jtio 1.84 
de ~1.01.91, do C.M.tJ.), 110 ~no dE 1993. 

---------·------------~--·-----·------·-------·--------------------------

14) ;-.rnpl·.n or Pfr"'=IP.!..'JJ..:E..?..!:M.: No CJIJE C011C!ZI"n~Z ?.0 Cl~ordc· de l~e:estt'"IJt• 

r~cio da d{vida do ~~~r•J, J'Jilto i CACEX, C~JO~ t~r1nc~ e~ ~11Contt•. 

~n, ~n€>:c·, tnfo-a-ntê-.m•:,c:: q•J~' c• Govt1·no PEr"•JCI.no ve.m honrco.ndo, com rE 
o•Jl~rtd~dE, os conlpromtsc::os ~li ~$SrJmido~. 

--------------------------------------------------------------------
15) pc-r I:"I·Jf'ITI.Jf~ ~"'F 11•-=-·t._ ~.t I..,Tr r.JQI="';: A clárJStJ]~. 3.~ d~ nditivo ?.O Conv€ 

nro d~ Cr~dito, d~ 15.06.88, rEl~tivo ~o finaJlCI~nrEntG, no mcn 
t~nte de US$ 63 ruilh~~s. d~~t 111~dos à conclrJs~o d~~ obr~s de '" 

fr~Ettr 1!tYr~ bás1ca da Pl'in.Eira etapa do PrOJ€to Esp~~1al Ch~vt 

moch1c e par~ ~G'JI51çio d~ bens € sErviços d€ origEnr br~s1leir~ 
condiciono•J (aq•Jel~ clirJSYla) a libEr~'io dos des€nrb~lsos do ~l•J 

dido fin~.nciame:nto a rJm ·, .. El•::nding· dl! USl- 36 milh(:es, G'JG: fo 

conct·~tt=ado Eru ~6.06.7~. 

O P~ry rEc~b~Y cridilo para proJEto semElhante: Projeto de Ir­
rigaçio Chavimochic, local i=ado na costa norte PEruana, consis­
tindo na derivaçio de iguas de um rio, atr•vis de t~neis, ca­
naiS, condutos cobErtos: 

- l! Cridito: USI 157.510.000,00, Conv€nio firmada Em 15.06.68, 
Ji totalmentE dEs~mbolsado, cuja primeira parcEla vEnceri €~ 

~3.0~.93; 

2! Cr~dito: USi 63,000.000,00, Convinio fi~ru~do ~ru ~8.1~.90, 

Ji d~sernbolsaóos, com~ priru€ira p~rcEla a vEnc€r ~m 23.05.93. 

-O novo EmP~€Endiruento nio conta com a p€rspect•va dE aPoio 
da re-de bancci.ria qtJ!l: OP€'1"'a no SistEm~. de Eq•ur.li;:;?.ç;i:o da Tca:-:c..~ 

<Resolucio 1.845, do C.M.N.l, pois v'rios bancos consultados 
pela Exportadora nio ~e intEressaram pela operacio. 
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... I' ~ ~ [1 t! I t 0 •J i<. d I'.' I d C\. p •: 11 •j C 11 ': E .j 0 pé r IJ ': ú\11 C' I) Clll C ú d 0 (3 t• . 

'3.t-.., dE C•ZI'C~ d·:· U::'!. 1~0.\1'(1 0.00~,\)~, q•lE fül ObJEtO dE <.bc•· 

~tlll nr. 16~. I'E::'JIII~:o do c.r.[., C.ünfot•mc;: consto•J dr. Attl. d2c;•. 

t"E:•Jn tÃo, C?~ • ..:n::2s d-::> IJ?nco c::nvolvtd<.•.~ com C~. t'l•J·:~ti.:•::> <GEPOI; 

GCCI~X) dtsc•Jt tt'?ttt cotu ~ Cot·tst•·•Jtot·~ Not·bGt·to O~eb~€cl,t a coG 
ntÉncta dE r:.:~igtt"" do Pe:t"''J •Jm? noYCI. Oi1C::t"a..;âo d12 "t•ElG:nditlg·, 

P> ~O O C.r.E. V€1111~ ~ aprCV~I- O fin~t1CI~HIEI1tO do "Projeto 

Gr~tldE A Constr•Jtot•a ~rg•Jme::nto•J q•JE o momEnto nao SE 

tratat· d~~s~ q•JGSt~o. •Jma vE= G•JE o Govs1·no •:JP o r· t IJfl o 

~'J?no e::st~ ~''' n~3~~1aç~o c~tn o 1-.M.I. ~co~. Oi ban~~etro~ 
te.•··naçtonaa:, par~ C\C.:·zt·t:;a'"' :•Jã!i cont?.s e::tG:a"'nc.:.. 

OI! ~.cot·do r;om ~-s infot""maç.;::Es foa·nEcidio.s PElr::J 08-Lim~ .• 
15.02.93 € 16.02.93, o Ministt"'O dG E~t?do, Sr. Jorg~ C~met, ( 
taraa ap~e~entando ~o Cot1ga'"'esso P€~Y~no as bases 9Er~i~ 

atY~l rl~no Econ&mico do pais (pEI'"'icdo 93/95), confo~me esti~ 

1?. ?. c~.1·tc. d·~ ante-nc~c· ~- sG:r c:.PI""OV~.d~ .• n~. pt··:"·:{im~. :em;..nêo., rE 

!ntE.t""n~.CICI1:2.l, tncl•ltndrJ r•::foa·mi:i=. no SIS':·! 

prGd'Jtivo, 1~21or 1 ibEv~l i=açio d~ ~tonon.1~, novo sastEm~ tra~ 

tirto, ~l~m de ?V~nçcs no Si$t~m? ~ccial per•J~t10 ~ d€~t~r;o•J c 

a dÍvid~ E:{terna peruana mont~ globalanent€ US$ 22,0 IJilh~e 

do~ qyais US$ 8 bill1~es r~ferem-s~? compt·ontiS~os cotll banq•J~ 

ros ~ fornGcGdor6s ~ US1 8,8 bilh3Es com o Club€ de Paris. C 
p€r~-se que tal ~lano po~sa levar o F.M.I. a ~provar o prosr• 
d€ facilid~.de ?.mpli"-d<>. de 3 anos, q•J"' pe:rmitircó. •Jm fl•J::o de: r 
cur~os lquel"' Pais da ord€m d€ US1 1,4 bilhio. O GB-L• 
acrEscEnt~ GYE o Ministro per•J~no r€~nir-s€-i com pais~s ~ 

conform~r~o o s€gundo Grupo de: Apoio, lid.,rado pe:los E.U.A. 
J"-P~o. qy"' permitirá e:quilibrar a sua b~l~nca dE P"-9arne:ntos. 
~€9•.tidi'., iniciar?. CI.S n€gociêl.ç~:f:$ com i'. b~.nca comei""Cii.l, ~.s: 

como com os cr€dOr€s do Clube dE P"-ri~. 

---------------------------------------------------------------
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P n~ t ,- "f..,-..!;''1 0 f '' 1. 7:J 

IJENS 

ANOS 1993 1994 
DEMAIS 

ANOS TOTAL 
---------------------------------------------------------------------
Linfoa de C~~dito 
Bc Continental Pery 
llEE-Pery 
ll<escal. Pet••l 

155.13~5 
<i) 

3.179.716 

41.~54 
<i) 

5.976.632 

0 
12.8:50.476 
78.609.337 

196.66'; 
12.850.476 
87.76!5.68!:: 

----------------------------------------------------------------------
SYbtotal L. Cr~dito 3.334.8:51 6.018.186 91.459.813 100.812.8:;~ 
---------------------------------------------------------------------
SYbtotal Fora L.Cr. 14.134.569 9. 688-.396 10.478.:;91 34.301.556 
=================:===~==~~============================~======~======= 
SUIJTOT.~L IJENS t7.469.420 15.706.582 101.938.404 135.114.406 
===================================================================== 

SEH V !•;os 

ANOS !993 

Linha5 de c.-.;d i to 
Chavimochic Aditivo 13.029.62!5 
Elect/COF" 2.420.187 
Electrop/Bc.Nac. 0 
Electropery/Cofide 502.484 
ElectroperY/Cofide 255.643 
ElectroperY/Cofide 2.248.798 
Rep.Pery-Chavimoc. 32.574.062 

1994 

12.390.075 
0 
0 

469.175 
236.502 

2.099.091 
30.977.187 

DEMAIS 
ANOS 

56.740.~~0 
2.421.446 

330.757 
536.022 
111.053 

6.150.028 
141.850.624 

TOT.<'-. 

82.160.7!::0 
4.841.633 

330.757 
1.507.681 

603.198 
10.497.917 

205.401.873 

---------------------------------------------------------------------
SYbtotal L. Cridito 51.030.799 46.172.830 208.140.180 305.343.809 

---------------------------------------------------------------------
SYbtotal Fora L.Cr. 0 0 0 0 
====:================================================================ 
SUBTOTAL BENS 51.030.799 46.172.830 208.140.180 305.343.809 
============~======================================================== 

TOTAL GERAL <BENS + SERVICOS) 
---------------------------------------------------------------------
ANOS 1993 1994 ANOS TOTAL 
---------------------------------------------------------------------
Total L. Cr~dito 54.365.650 52.191.016 299.599.993 406.156.659 

---------------------------------------------------------------------
Total Fora L.Cr. 14.134.569 10.478.591 34.301.556 
====~==~~========================:======================:============ 
TOTAL GEI<AL 68.500.219 61.879.412 310.078.584 440.458.215 
============~======================================================== 
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PQ<;ICÃQ QA QíVIOA PERliANA .!UNTO ~ REP@I ICA FEDERATivA 

DO BRASIL E "!JAS ENTIDAQES CQNIF!O! AQAS 

<EM MILHARES DE USO> 

l - .!!INIO AQ FINEXIPROEX !EH 01.01.931: 

-Divida P~blica: 

- Vincenda •••••••••• uss 440.077,0 

- Vencida ••.••.•••.. ~lf~"~~--~'~-~4~~~A~~ 

Total da Divida Pdblica ••• USS 441.511,0 

-Olvida Privada: 

- Vincenda •••••••••• US1 380,9 

- Vencida ••••••••••. ~tJ~S$~--~4~.~6~~~-3~0 

Total da Olvida Privada ••• USS 5.023,9 

============= 
Total <P~blica e Privada) USS 446.534,9 

II- .!!!NIP AO BACEN <EM 30.11.9S'l:(ojJtima posic;ão informada pelo 

BACEN) 

-Divida Pública: 

- Vincenda •••••••••••••••••••••••••.•• US$ 17.800,0 

III- JUNTO AO BANCO DO BRASIL S.A.:(posic;ão em 30.11.92) 

<Recursos Pr6erios do Banco> 

- Vincenda •••••••••• uss 53.000,0 

- Vencinda •••••••••• US$ 110.000,0 

Total •••••••.••••••.••.•• US$ 163.000,0 
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Est~ acorde no valor dE USS 191,64 milh3Es, firmado E 

02.12.67, EnvolvEndo a divida pEruana com a CACEX, 

S.t.;~ll i nt .Z fOr'h'lêl.: 

·- Y€nc1d~s e vincEnd~s ~ti 31.12.87 ••.••••••• US$ 19,30 rurl1,3€~ 

- v i ncend:a s €11i 1988 ••••••••••••••• ~··········USi 44,11 mi lh~e~ 
- v r nc.znd ~-s Em 1.989 •••••••••••••••••••••••••• US$ 42.85 n' i lh~;E:-; 
- vrncend~.s Em 1990 ••••••••••••••• ~ •••••••••• uss 28,73 mi lh~:e~ 
- vrncEndas Em !.991 •••••••••••••••••••••••••• US$ 29,46 ra i 1 h~:E~ 
- v i ncend:c::.s em !992 •••••••••••••••••••••••••• US$ ~6,49 mi 1h:::es 

- em 1988 ••••••••••••••••••••••••••••• US$ ~2.95 mi Ih;:~ES 

- Enl 1989 •••••••••••••••••••••••••••• .,IJS$ 17,92 milhÕES 

- Em 1990 ••••••••••••••••••••••••••••• US$ 14,31 ndlh::.es 

Em 1991 ••••••••••••••••••••••••••••• US$ 13,50 milh~~es 

em 1992 ••••••••••••••••••••••••••••• US$ 20,17 milhões. 

- EQRMA QE PAGA!jfNIO: US$ 7 milh~:Ou, rEfErEntes a dividas vEncidas 

ati 11.12.87, em 10 ~nos, dos quais 2 anos dE carincia E o rEstan­

te:, quE exceder os I imitEs anuais indicados acima, sEria consolida­

do ao final dE cada ano e reescalonado para pagamento Em 14 anos, 

com 5 de: car~ncia. O Peru vEm honrando sEus compromissos regular­

m€nte, re:lat ivos a tal acordo. 
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bDEUDO_ao_E~EEL~O_QC_EBOE~SJü_DE_ElUAUClC~EUJQ_~ 

E~EQBIC,60_QE_SEB~l~CS_E_EEUS_J~-E~-E~QEB_D6_SECE~ 

PROJETO: PASTO GRANDE 

PAÍS: PERU 

EXPORTADOR: CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A 

Maio de 1993 

IMPORTADOR: REGI~O JOSE CARLOS MARIATEGUI - DEPARTAMENTO DE MOQUEGU~ 
- MINISTÉRIO DA ECONOMIA - PERU 

VALOR DO EMPREENDIMENTO: US$ 178.009.999,09 
VALOR DAS EXPORTACÕES BRASILEIRAS:- US$ 136.909.990,99 

---------------------------------------------------------------------
DETALHAMENTO DA RUBRICA "SERVI~OS", CONFORME DADOS FORNECIDOS 
F·ELA EXPORTADORA, PARA ATENDER SOLICITAÇ;l;O DO C .F. E. 

---------------------------------------------------------------------
I.- SERVICOS REALIZADOS NO BRASIL 

I.A. Apresenta~ão de Cocu~enta~ão para 

prequalifica~ão para licita~ão, 

incluindo traduções, legaliza~ões, 

VALORES EH-US$ 

consularizações ....................................... 1:õ;l.CG3,00 

I.B. Elaboração da proposta técnica e 
comercial envolvendo consulta 
a ~abricantes dos equipa•entos 
qu'e serão instalados na obra, ve­
rificação dos equipa•entos neces­
sários, estudos e visitas aos 
locais das obras para análise e 
avaliação dos serviços a executar ..................... 35e.eee.ee 

I.C. Elabgra~ig_dc5-2tc~etc5_e~e~uti~c5 
aata_as __ cbta5-~i~is. Será contra­
tada u•a e•presa de projeto para 
desenvolver os projetes e e5pecif1-
ca~ões técnicas e listas de •ateriais ............... e.eee.eee,ee 

I.D. Elabgca~ic_dgs_acc~etcs_e~e~uti~cs 
2Bta_a __ iabri~a~ic_dgs_egui&aaeotcs 
bidrg•e~âoi~Q5 para as centrais hi­
droelitricas, barrase• de Hua•aJalzo 
e estações de bo•bea•ento ........................... l.5ee.eee,ee 

I.E. Elabgra~ic_dc5-2tc~etcs __ e~e~uti~cs_aaca 
a_iabri~a~ãc_dcs_eguiaameoto5_e_e~e~u= 

~ig_gas_cbc:-s __ eJ.r:.t.cg_e_r.J.e.trc•e~âoi~il5 ............. 2. eee. eee, ee 
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I.F. H~o de obra rto Dras1l. 

Refere-~e a mão de obra de técn1cos 
do quadro de funcionários da expor­
tadora necessár1os para fazer as 

gestões junto aos fornecedores/eM­
portadores bras1leiros, trâ•1tes 
burocráticos e acompanha•ento de 
fabr1ca~ão de centra1s. 

Est~ prevista a implementa~id de um 
escritório de apoio na cidade do 
Rio de Janeiro que ficará operati­
vo ·durante todo o período da obr~. 

Previsão de manutenção de um efetivo 

de 25 técn1cOs e corpo aduinistra­

tivo com um custo mensal Dédio de 
us~ 2.009,00 por componente,aléa dos 

gastes em administra~ão do escri­
tório base no Brasil, coao supri­

mentos, despachos, recursos huaa­
nas, jurídico, entre outros, ne­
cessários ao cu~priaento do con­
trato de execu~io de obras no ex­
terior. 

Sexta-feira 14 4417 

. 2. 420. oee, e-

I .G. Gastos Ad•i.nistra~io Central. ....................... 3.5Be.et@,0• 

I.H. Presta~io de servi~os de terceiros, 
a saber: 

Confecção de for•as metálicas para 
túneis ............................. 3. 000.000.00 

Confecção de for•as •etálicas mó-
veis para canais ................... 2.50t.0ee,ee 

Supervisão e controle de qualidade 
da fabricacio dos equipamentos das 
centrais hidroelétric~s ............ t.eee.eee,0e 

Custos de ~obilizacão e des•ob>li-
zacio de técn1cos brasileiros ...... 2.000.000,09 

-Outros servicos menores .............. 900.009,00 

Total da prestacão de servicos de 
terceiro'il ............................. _ ............ S.0.<'.ll0.00ll,0· 

TOTAL DOS SERVICOS REALIZADOS NO BRASIL ................. 22.200.000,0· 
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'Jt.LORES EH U3 S 

II - 3ERVICOS REALI:ADOS tiO EXTERIOR, SEH REHESSA DE DIUISAS 

!I.A. Serv1,os de lercetros. 

Serão contratadas empresas brasi­
leiras para presta~ão de servi-
ços espectalizados no Peru. Os 
prlnctPals servt~os que serão con­
tratados são: 

Hão de obra especializada para 
montagem, supervisão e''start-up'' 
dos equipamentos das centrais 
hidroelétricas e estaçÕes de 

bombeamento, incluindo custos 
de mobilizaç~o e Ges~obiliza~ão, 

gastos de vtageD e estadia <a 
equipe deve estar gcbilizada 

durante apro~i~ad3~ente !4 meses> .4.5CO.e00,00 

Prcteç~o catódica para conductos 
forçados das centrais hidroelé-
tricas .............................. 503.000,00 

Perfurações e injeções para a bar-

rage• de Huamajal~o ............... 3.000.000,00 

Retifica~ão de pecas e equipa•en-

tos de construcio ................. 1. soe. 000.00 

Outros servi~os menores ............. see.eee,e0 

... 19.009.090,0~ 

II.B. Hio de obra brasileira ........................... 14.400.eee,ee 

Está prevista a mobiliza~ão de 
Mio de obra brasileira, tratan­

do-se de funcionários da Cons-
trutora, gerentes, técnicos. 
que •erão re5Ponsâveis ~elo 

gerenciamento e e~ecu~ão da obra, 

em torno de 100 especialistas,co• 
um custo médio ~ensal pago no 
Brasil de US$ 4.000,00 durante o 
prriodo de e~ecu~ão da 
<36 a eses l 

obra 



' 
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II.C. Servl,OS realizados r1a execuG~o das 

obras c1v1s e h1droeletro!:scàn1cas 

pelos eqUlPamentos exPortados em 
definitivo. 

Il.D. Servl,OS realizados na ~~ecuç~o das 
obras civ1s e hldroeletro~ecintcas 

pelos equ1pamentos da CNO-Brastl ~ 

outras empresas bras1le1rzs, el~por­

tados em car~ter t~mporirto: 

- Constru,ão de cam1nhos de ac~sso ~ 

acampa~entos e sua manut~nçãa; 

Servi,os de escavacão subterrâne2 
<túneis e cavernas); 

Fabrlca,ão, transporte, lan.;cat.'>ento 
e cura de concreto s:L;nPl3'S 'E ?r·:.F.do 

em suFerfície; 

Fabrica,ão, transpcrt~. ~~nG~-~~~~ 

e cura de concreto ~strt.~~ur~' p~r~ 

revesti•ento de tún~lSJ 

Servi c: os de transport~, uo;'lO::agec 1 

te5tes e••start-up•'das c3n~~ais ~~~d~n­

elétricas e estacão do ào:-J!)or.: :3oC:o. 

.a.ees.G~o.~ 

-Total do ite" XX.O ............................... !6.i.2G.C~7S,% 

TOTAL DOS SERVICOS REALIZAIJOS ô\!0 ~)(YEl"E0!1, <;;<;S 
QUE N~O IHPLICAH EH REHESSA DZ DXV!S~S.... . ....... 48.506.60$,00 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores: 

Fome, desemprego, violência, arrastões, saques, menores 
abandonados, falta de saneamento básico, salário indigno, 
falta de moradia somam-se a tantos outros indicadores sociais 
vitais que têm comprometido, bem como desagregado, com 
contumácia voraz e já de rotina, a unidade nacional. Tais 
fatores entrelaçam-se num cipoal de causa e efeito, da mais 
íntima conexão, denunciando que educação, saúde e habitação 
caminham parelhas, e se inserem num programa global ma­
croeconômico de reformas que a Nação brasileira está a exigir 
do Governo, com sustentação, seriedade e especialmente cre­
dibilidade. 

O problema, multifacetado e extremamente complexo, 
merece análise minuciosa de cada um de seus aspectos. 

Permito-me hoje, nobres pares, motivado por correspon­
dência que me foi enviada pelo Conselho Regional de Corre­
tores de Imóveis -CRECI- 2~ Região (São Paulo), através 
de seu Presidente, Roberto Capuano, deter-me na crise habi­
tacional, trazendo à consideração de V. Ex~s duas propostas 
desse órgão: uma que institui a Caderneta de Poupança Vincu­
lada e outra que cria o Conselho Nacional de Habitação. 

Com efeito, o Presidente do Creci de São Paulo creden­
cia-se como autoridade no assunto, haja vista que, além de 
presidir órgão que reúne 40.000 corretores, 17.000 empresas, 
22 delegacias regionais e 500 representantes municipais em 
todo o Estado, já participou, como titular do Conselho Téc­
nico da _Cohab-_SP F do Fóru~ ~unicipal de ~a~itação-S~, 
do Comttê Nactofl.al de Habttaçao e da Comtssao Intenm­
nisterial que instituiu a atual Lei do Inquilinato, além de ter 
sido autor de várias propostas: da Caderneta de Poupança 
Vinculada, instituída pela CEF em 1988, e logo a seguir desati­
vada,; da locação social; da reabilitação de moradias precárias; 
da revisão da legislação de loteamentos populares; dos fundos 
imobiliários, todas elas divulgadas através de mais de 200 
artigos publicados nos principais jornais e revistas do País, 
e de 180 conferências nos diferentes Estados brasileiros. Credi­
te-se ainda a seu currículo a experiência de ter sido o Relator 
do I Encontro Nacional para Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (Anheinbi-SP), do qual participaram sindicatos, con­
selhos de áreas técnicas de todo o Brasil, diversas entidades 
representativas dos interesses dos trabalhadores e a Igreja. 

No percurso de idéias expostas pelo Sr. Roberto Capua­
no, salta aos olhos que uma nova política habitacional esta­
dual, consentânea com os postulados da justiça social, deve 
priorizar os sem-teto, os favelados, os encortiçados, contem­
plando ainda segmentos da classe média, tornando defesos 
quaisquer recursos à classe dos mais ricos. 

O adensamento urbano que está ocorrendo no Brasil é, 
efetivamente, uma realidade inconteste: quase 8, em cada 
10 brasileiros, moram em cidades, indicam os dados oficiais 
do IBGE. É da ordem de 70 milhões o número de pessoas 
que-invadiram as cidades. Estima-se que no ano 2 000 seremos 
180 tnilhões de habitantes, e chegaremos a 234 milhões em 
WiQj·-_ÍJO% permanecendo em cidades (dados também do IB­
G~f-Prevê-se que 25 cidades brasileiras abrigarão mais de 
1 Íiiilhão de pessoas no ano 2000. 

A valia-se hoje que a necessidade de novas habitações 
em nosso País está em torno de 15 milhões de unidades, não 
sem atentar 'para o fato de que a classe média está desapare-

cendo, e mais da metade da população recebe menos que 
um salário mínimo. A população cresceu e o mercado imobi- 1 

liário diminuiu. É estarrecedor constatar que, nos últimos 
22 anos, a valorização imobiliária em dólar chegou a 500% 
e, por conseqüência, o aluguel acompanhou e até superou 
esse aumento, pois seu valor é calculado sobre o preço de 
venda. 

O empobrecimento cada vez maior da população nesses 
últimos anos estabeleceu um hiato entre o seu poder aquisitivo 
e os preços dos imóveis sempre em elevação, acompanhando 
a espiral inflacíonária. E a verdade é que hoje o mercado 
imobiliário é totalmente elitizado, fruto dos erros repetitivos 
dos governos contemporâneos, que desvirtuaram os objetivos 
maiores dos recursos ·alocados para o setor habitacional. E 
uma série em cadeia de erros e falcatruas intencionais do 
setor condenou 40% de brasileiros à subabitação, com favore­
cimento e enriquecimento de uma minoria. 

O extinto Banco Nacional de Habitação, principal respon­
sável pelo insucesso da política habitacional, criado que foi 
para financiar o comprador, teve suas regras desvirtuadas, 
e passou a financiar o empreendedor, isto é, as empreiteiras. 
Enquanto o crédito imobiliário atende à produção e ao consu­
midor na maioria dos países, no Brasil a produção detém 
a reserva desse mercado, de tal sorte que não existe entre 
nós um sistema de "crédito individual" propriamente dito, 
sendo o crédito concedido diretamente aos empreendedores 
e repassado em seguida aos consumidores, sob a forma de 
financiamento. 

Foi exatamente essa sistemática que, nas últimas duas 
décadas, canalizou a produção para imóveis de portêe-de . 
luxo, desassistindo os segmentos populacionais mais baixos, 
e além de subtrair o crédito ao comprador, extinguiu a figura 
do pequeno construtor, que sucumbiu à concorrência das gran­
des empreiteiras, sempre beneficiárias dos financiamentos ha­
bitacionais, pois que construíam os imóveis com recursos pú­
blicos, repassavam a dívida contraída com o agente financeiro, 
sob a forma de financiamento, para o comprador, e usufruíam 
do lucro na sua inteireza, afastada que estava toda e qualquer 
forma de inadimplência da sua parte. 

Destarte instalado o déficit habitacional, Sr. Presidente, 
S~ Senadoras, Srs. Senadores, provado está que o BNH utili­
zou 75% dos seus recursos para imóveis de luxo durante mais 
de duas décadas, agravou-se esse déficit de tal forma que 
mesmo os que podem hoje comprar, 98,8% dentre estes, preci­
sam do suporte de um financiamento para adquirir a casa 
própria. 

Atingidos duramente os mutuários pela recessão, a ina­
dimplência chegou a 80% no Sistema Financeiro Habitacional, 
tendo eles tentado, na sua maior parte, devolver os imóveis, 
recusados pelos agentes financeiros que sabiam que a sua 
retomada não alcançaria o valor da dívida. Imóvel financiado 
tornou-se, então, pesadelo à época, e por isso mais de 40.000 
imóveis encalharam. Por isso também as prestações foram 
reduzidas em 50% indiscriminadamente. A conseqüente cor­
rida para o mercado de locação encareceu os aluguéis, porém 
a redução do valor das prestações mais o incremento do mer­
cado de locação permitiram o escoamento da produção, o 
que motivou as empreiteiras na busca de novos financiamen­
tos, que não mais aconteceram em razão da- enormidade do 
rombo havido nos cofres do BNH. 

Chegamos a uma situação tal, Sr. Presidente, que, grosso 
modo, todos viraram inquilinos, porque sem financiamento, 
e, em todos tendo se tornado genericamente inquilinos, super-



Maio de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 14 4421 

valorizou-se o preço dos aluguéis. E o Brasil, hoje ainda sem 
financiamentos (os poucos que existem continuam a privilegiar 
o lucro), está sem condições de oferecer opções à classe média, 
que, a exemplo das faixas de baixa renda, também ficou sem 
ter onde morar, pois até a locação está-se-lhe tornando inaces­
sivel. Basta a respeito lembrar que, a exemplo dos automóveis, 
é o preço dos imóveis novos, hoje em patamares elevadís­
simos, que serve como indexador para todo o mercado de 
compra e venda imobiliária e, via de conseqüência , para 
a locação. Sem qualquer possibilidade de retorno ou diminui­
ção, muito pelo contrário, é esse preço um dos maiores respon­
sáveis pelo processo inflacionário que grassa no País. 

Ante essa política habitacional que se fez e se caracterizou 
desastrosa, iníqua, perversa socialmente, preclaros Senadores, 
impõe-se sugerir critérios diferentes dos até então adotados 
para os empresários, concedendo-se-lhes linhas de crédito sem 
atrelamento da dívida ao produto e sem o repasse desta ao 
usuário, ao consumidor, vale dizer, sem os favoritismos ines­
crupulosos que sempre vigeram em favor daqueles, observan­
do-se ainda que o credenciamento não deve exceder ao dobro 
o prazo necess3rio para a construção do imóvel. O risco ficará 
adstrito ao empreendedor tão-somente, de tal forma que se 
o imóvel não for absorvido pelo mercado, em razão do preço 
ou qualidade, só ele -e não o agente financeiro -deverá 
responder pelo empréstimo feito. 

De outra feita, recomenda o Creci-SP a adoção de crédi­
tos individuais, preferencialmente de pequeno porte, com o 
que se inverterá o tráfego creditício, que estimulará a produção 
dítigida às faixas de menor renda. O mercado de base será 
reaquecido, uma seqüência de operações multiplicar-se-á, pois 
estatisticamente é correto afirmar que cada crédito individual 
concedido origina seis operações de compra e venda subse­
qüentes. Aumentada a competitividade, o maior número de 
consumidores -os de menor renda -tornar-se-á o objetivo 
maior da produção, dos empreendedores, que terão de reava­
liar preço e qualídade para permanecerem ativos no mercado 
imobiliário. 

Para a concessão de créditos individuais, sugere a pro­
posta do Creci-SP, sistema já implantado e regulamentado, 
porém desativado, chamado CADERNETA DE POUPAN­
ÇA VINCULADA. Por ela, o próprio poupador estabelece 
o crédito pretendido, e durante um período (24 meses, 36 
meses ou mais) deposita mensalmente uma quantia, maior 
ou menor dependendo do crédito desejado, até atingir 10% 
para um financiamento popular ou até 25% para um financia­
mento maior. Ao final do período estipulado, o poupador 
recebe automaticamente uma carta de crédito, que será paga 
como um financiamento normal, e com ela o detentor da 
caderneta escolhe entre adquirir um imóvel novo ou usado, 
ou construir um, se assim o desejar. Esse sistema foi adotado 
parcialmente em 1988 pela CEF, durante 30 dias, com grande 
afluxo de populares para sua consumação, comprovando que 
93% das pessoas preferem o crédito individual, conforme 
constatou a pesquisa Gallup a respeito. Já regulamentada, 
a Caderneta permitiria, se reativada, quantificar o númerO 
de consumidores conforme sua faixa de renda, privilegiaria 
as classes menos favorecidas, e pf!rmítíria a fixação dos depó­
sitos de poupança por um prazo nunca inferior a 24 meses, 
estabelecendo um critério de conformidade com a justiça so­
cial para a distribuição de financiamento. 

A liberação de recursos para o setor habitacional, na 
esteira da análise do Creci-SP, pode se dar através de outras 
inúmeras vias, além da Caderneta de Poupança Vinculada. 

O próprio FGTS seria um meio, utilizando-se o critério de 
tempo de serviço para sua liberação. De outra parte, os agen­
tes financeiros privados, os bancos, que raramente financiam 
imóveis (e se o fazem atendem o luxo e o lazer), deveriam 
ser obrigados a destinar parte dos recursos que captam através 
de suas cadernetas de poupança para a área habitacional. 

Tais recursos podem também advir dos fundos imobiliá­
rios, fundos de pensão e seguradoras. Quanto aos primeiros, 
ao contrário do que está ocorrendo, haveria estímulos para 
que a iniciativa privada formasse esses fundos através de títulos 
livremente negociáveis em bolsas. Os recursos assim captados 
seriam utilizados exclusivamente na construção de imóveis 
residenciais para locação a famüias de média e baixa renda, 
promovendo-se a reativação do mercado de locação. Por sua 
vez, os fundos de pensão, um dos maiores investidores do 
País, deveriam destinar pelo menos até 60% de seus recursos 
para imóveis residenciais, com o mesmo fim acima referido. 
Por lei, esses fundos só podem aplicar 14% de seus recursos 
em imóveis. Quanto aos fundos das seguradoras, deveriam 
ter essa mesma destinação. 

Corno fonte de captação de recursos para o mercado 
imobiliário, senhores, cite-se igualmente, no projeto que ora 
apresento, a criação de mecanismos que propiciem o ingresso 
do capital externo em investimentos nesse setor. Para tanto 
far-se-ia a regulamentação de investimentos de organismos 
internacionais em programas habitacíonais. A conversão da 
dívida externa poderia igualmente ser dirigida em favor do 
desenvolvimento urbano. Uma política de estímulo junto a 
empresas de capital privado, para a construção de moradias 
para seus funcionários é, da mesma forma, saudável e bem­
vinda, e bem assim a adoção de incentivos fiscais que estimo~ 
lem o investimento, por parte da população, em construção 
de imóveis, exemplificadamente: 

-dedução no Imposto de Renda das parcelas da Cader­
neta de Poupança Vinculada; 

- abatimento dos juros de todas as operações irnobi~ 
liárias no Imposto de Renda; 

-não tributação das cadernetas de poupança, cédulas, 
letras imobiliárias, fundos imobiliários; 

-extinção do lucro imobiliário para pessoas físicas; 
- isenção do Imposto de Renda sobre aluguéis, seja 

o locador pessoa física ou jurídica. 
Por último, citem-se as letras hipotecárias, as debêntures, 

consórcio e cooperativas corno fontes privilegiadas de captação 
de recursos para o setor de moradias. 

Sr. Presidente. S~' Senadoras, Srs. Senadores: 
No elenco dessas sugestões para a solução da crise habita­

cional brasileira, deixa claro Roberto Capuano, Presidente 
do Cred-SP, que essa crise não está dissociada da conjuntura 
socioeconômica nacional, portanto, náo há de ser elidida via 
legislação elitista, sendo imprescindível que a sociedade exija 
e cobre do estamento administrativo um posicionamento res­
ponsável e urgente, que a gravidade e a premência do assunto 
reque~em. Para tal propõe-se a edição de texto legal, pelo 
qualfica criado o CONSELHO NACIONAL DE HABITA­
ÇÃO;vinêulado à Presidência da República, tendo em vista 
a consecução de uma política habitacional que combata e 
elimine o déficit de moradias. Para atingir seus objetivos, 
tal Conselho se valerá de formas de geração de recursos por 
um períodO de.30 anos, que são exatamente aqueles a que 
já me referi. Seús.m·embros serão indicados pelas organizações 
dos segmentos diretamente ligados à área, e nomeados pela 
Presidência da República por três anos; sua estratégia será 
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executada através de ministério próprio e dos agentes do Siste­
ma Financeiro da Habitação, dando prioridade e estímulos 
para a iniciativa privada. 

É animador saber que nos países superdesenvolvidos, 
com renda per capita acima de 4 mil dólares. enquanto a 
economia de conjunto cresceu quatro vezes nos últimos anos, 
o setor de construção cresceu três vezes. Na mesma trilha, 
pesquisas de órgãos especializados informam que são gerados 
três novos empregos, um direto e dois indiretos, para cada 
50 metros quadrados de construção. 

Reconhecido que a indústria- imobiliária alavanca o cresci­
mento dos Produtos Internos Bruto e Líquido, bem como 
cria e mantém empregos, gerando um fato altamente positívo 
para a economia, há de se ir além do sonho c pensar alto, 
pensar em habitação digna para nossos irmãos brasileiros, 
razão pela qual trago à consideração dos eminentes Senadore:-. 
as soluções aqui expostas, não só técnicas, mas absoluta e 
fielmente acordes com os preceitos e os postulados da militân­
cia cidadã que deve, prioritariamente, nortear a política da 
habitação urbana. O Conselho Nacional de Habitação é, em 
última análise, o veículo através do qual se dará o desenvol­
vimento urbano, tendo eni vista e preservando a convivência 
harmoniosa e equilibrada, numa mesma área, de atividades 
industriais, comerciais e de serviço, combinadas com áreas 
residenciais e áreas para lazer e cultura. 

Essa, Sr. Presidente, srs Senadoras, Srs. Senadore:-., a 
proposta séria, corajosa e realista, e de longo prazo, da qual 
sou porta-voz, para a questão de geração _de recursos para 
o setor habitacional, e de ~olução dos problemas que sempre 
o caracterizaram corno um dos aspectos mais desatendido, 
mai~ desrespeitado, mais injusto e mais marginal dentre todos 
que, pela sua relevância e razão de ser, estão a exigir uma 
iminente e inadiável poStura absolutamente retilínea e sem 
obEqüidade, por parte do Governo FederaL 

Antes que seja tarde demais, e as coJ?seqU.ências daí ad­
vindas se tornem incontroláveis. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACE:l.DA (PMDB-MT _ Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores. 
neste final de século inicia-se a fase quartenária da economia 
mundial. A era pôs-industrial, o turismo e a indústria cultural 
caracterizam este processo, onde giram internacionalmente 
cerca de 700 bilhões de dólares anuais. 

A atual fase do capitalismo internacional que prioriza 
as grandes corporações planetárias tenta fragilizar o conceito 
de nação, substitui-lo pelo conceíto de blocos regionais inte­
grados. A Comunidade Econômica Européia, o novo acordo 
entre o Canadá, os Estados Unidos e o México- o NAFTA 
e o Mercosul são exemplos cabais desta nova concepção geoe­
conômica que tende a marginalizar, de forma crescente, o 
resto do mundo periférico, composto por nações exploradas 
e altamente dependentes, pela importação de pacotes tecnoló­
gicos inservíveis e perversos para as suas soberanías. 

As nações em processo de integração regionais estão 
abandonando estes conhecimentos, como dejetos de uma eta­
pa ultrapassada, ao tempo que se empenham em impô-los 
aos países periféticos. As três revoluções industriais: a mecâ­
nica, a elétrica e a eletrônica representam o muro entre as 
nações ricas e pobres, num muro que as nações insistem em 
manter, lançando aqueles adjetos sobre ele e na nossa direção. 

O novo conceito de riqueza na era pós-industrial, é esta­
belecido a partir das realidades culturais destes povos ou a 
sua capacidade industria} e dissimuladora de transformar os 
elementos da identidade cultural em produtos de informação 
e entretenimento, fluxo turístico e as outras formas de expres­
são e criação artística. 

Estamos falando do mundo das imagens. 
Este novo mundo representa uma nova era econômica, 

uma nova otdem mundial. influindo ~obre ela, forjando-a. 
A Europa lançou, como pressuposto básico de sua unifica­

çáo. um vigoroso programa de produção e difusão de imagens, 
ao mesmo tempo que lançava medidas de proteção ao seu 
mercado interno, chegando ao ponto de excluir do Tratado 
de Livre Comércio, ora em discussão no GA TI - Acordo 
Geral de Preços e Tarifas, as questões relativas a produção 
cultural. 

lnternacionaliza~se a economia, contudo deve-se resguar­
dar a identidade cultural das nações como um instrumento 
insubstitutível para o autoconhecimento dos povos. 

Neste aspecto o único país que tem cuidado atentamente 
da produção e difusão de seus bens culturais, sobretudo quan­
do se trata dos produtos audio-visuais, são os Estados Unidos. 
Nós, brasileiros, consideramos o nosso nacionalismo retró­
grado, ultrapassado e anacrônico, mas adoramos, aplaudimos, 
nos extasiamos com o nacionalismo dos outros. 

A Motión Pictures Association o f América é a Instituição 
que promove e defende os interesses da indústria cinemato~ 
gráfica dos Estados Unidos da América em todo o mundo. 
Presidida pelo Senhor Jack Valentini, a Motion Pictures man~ 
tém seus escritórios dentro da Casa Branca e seu atual Presi­
dente, como os antecessores, tem status de Secretário de Es­
tado. 

O Presidente Franklin Delano Roosevelt dizia: "A onde 
vão os nossos filmes, vão nossos produtos''. 

As exportações norte~americanas de filmes, programas 
de televisão e vídeos constituem um dos principais itens do 
comércio dos Estados Unidos. 

Instalados nas principais capitais do mundo, os represen­
tantes da Motion Pictures Association se empenham não só 
em assegurar a sólida posição já alcançada pela produção 
norte-aniericana no exterior, mas também em ampliá-la, pro­
curando impedir qualquer medida que possa colocar em risco 
os interesses da indústria do cinema dos Estados Unidos em 
todos os países. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Brasil, a Motion Pictu­
res Association of Ame rica é representada pelo Senhor Harry 
Stone. O Senhor Stone, com muita habilidade, conseguiu arti­
cular um bem montado esquema de influência junto aos distri­
buidores e exibidores brasileiros, personalidades da sociedade 
brasileira, autoridades, parlamentares e de maneira especial, 
junto à imprensa e órgãos de comunicação. 

Dispondo de generosos fundos a Motion Pictures Associa­
tion, mediante a concessão de pequenos favores·e de ameni­
dades sociais, tem conseguido manter um círculo de colabora­
dores influentes, dispostos a facilitar suas tarefas de promoção 
e proteção do cinema norte-americano no Brasil. 

É sabido que a Motion Pictures durante a existência do, 
hoje extinto, Conselho Nacional de Cinema (CONCINE) 
constantemente procurou, por intermédio de mais de trezentas 
ações judiciais ou pela pressão política, nem sempre sutil, 
impedir que aquele órgão e também a extinta Embrafilme 
se tornassem instrumentos eficientes para o desenvolvimento 
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de um sistemático processo de produção e difusão de imagens 
brasileiras, de divulgação da arte, da cultura brasileira. 

O Mercado latino americano e, de maneira especial, o 
brasileiro são considerados pelas publicações especializadas 
norte-americanas e européias como o Eldorado do mercado 
mundial, embora a freqüência às salas de cinema tenha decres­
cido nos últimos anos no Brasil de 240 milhões espectado­
res-ano para 80 milhões de espectadores-ano. Em contrapar­
tida o mercado da mídia eletrônica, televisão e vídeo domés­
tico desenvolveu-se de forma surpreendente para um país co­
mo o nosso, mergulhado então medonha e persistente crise 
econômica. Hoje o Brasil se constitui no 4~ ou s~ mercado 
de consumo de imagens. São mais de dez milhões de horas 
consumidas nas telas dos quase 50 milhões de aparelhos de 
TV instalados nos lares brasileiros e nos 11 milhões de máqui­
nas de vídeo doméstico. As televisões de sinais codificados 
e de sinais por satélites criam uma espectativa de um cresci­
mento desses números em escala inimaginável. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é este imenso mercado 
real e potencial que a Motion Pictures quer quer transformar 
num mercado natural e cativo para os produtos da indústria 
audiovisual norte-americana. E de se prever, portanto, que 
qualquer medida dos governos latino americano, procurando 
estimular a produção nacional de imagens e conseqüentes 
reservas de mercados que assegurem a difusão dos produtos 
nacionais desperte reações dos lobistas da Motion Pictures. 

Neste momento, o Senhor Jack Valenti procura impedir 
que, no âmbito do GA TI, sejam condenados os sistemas 
de quotas de exibição de filmes nacionais adotado pela Comu­
nidade Européia nas redes européias de televisão. Argumenta 
o Senhor Valenti que o cinema e o vídeo são indústrias que 
como tal devem ser tratadas, isto é. devem se submeter às 
regras do livre jogo do mercado e não gozar de medidas prote­
cionistas. Vale lembrar que nenhum país do mundo cresceu 
e se enriqueceu sem medidas protecionistas. Nenhuma econo­
mia propera ou se mantém sem defender os seus produtos 
e os seus mercados. A polêmica ganhou as páginas da imprensa 
francesa e o prestigioso Le Monde publicou uma série de 
artigos em defesa do cinema europeu contra a voracidade 
da Motion Pictures Association, que tem condições de colocar 
em todo mundo, sem qualquer gasto adicional, toda a produ­
ção norte-americana cujo investimento inicial já foi totalmente 
amortizado, com lucros já consideráveis no mercado de ori­
gem. 

O ex-Ministro da Cultura da França, Jack Laug, em artigo 
publicado no mesmo Le Monde afirmou que o que está em 
jogo é a identidade européia, a sua cultura que precisa ser 
preservada a todo custo. O livre comércio, indiscriminado 
e desigual, no dizer de Jack Lang, é sinõnimo de morte do 
pluralismo cultural. 

Sr. Presidente, no momento em que o Governo Itamar 
Franco, começa a tornar medidas destinadas a revitalização 
do cinema brasileiro, é sentida a inquietação dos represen­
tantes dos produtores norte-americanos e de seus colabora­
dores, que começam a se mobilizar contra a nossa legislação 
que irá regular a atividade cinematográfica no BrasiL Essa 
nova legislação tornará viável, em nosso País, a existência 
de uma vigorosa indústria de produção audiovisual, alicerçada 
em nossa rica e plural cultura brasileira, que são tantas, e 
é nacionalmente una, capaz de suprir o mercado potencial 
de mais de dez milhões de horas/ano de exposição de imagens. 

Os interesses contrariados têm usados de expedientes, 
claros ou dissimulados para dificultar a retomada e o ressarci-

menta da produção brasileira, cujos primeiros passos estão 
sendo conduzidos pelo atual governo. Para cumprir os seus 
desígnios os agentes da Motion Pictures, instalados na mídia 
não hesitam nas tentativas de, mediante sórdida campanha, 
desacreditar a imagem inatacável do Doutor Antonio Houaiss, 
digno e proficiente Ministro da Cultura, que, neste, neste 
momento, desempenha para o Brasil e para a América Latina 
o mesmo papel que Jack Lang representou para a França 
e para a Comunidade Européia, em defesa dos valores e do 
património daquele continente. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Senhores Senadores, mani­
festo minha firme convicção de que é chegada a hora de adotar­
mos uma nova postura política diante desses fatos que marcam 
o capitalismo. a neo-colonização culturaL Temos de trilhar 
rumo ao pós-industrial, ao pós-liberal degenerativo, ao pós-ca­
pitalismo selvagem ir ao encontro de um novo tempo, em 
que a informação, a cultura, a natureza e o justo e equilibrado 
diálogo entre os povos ditem as novas leis da convivência 
e da felicidade humanas. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB-AL. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senado­
res, depois da violência e da impunidade, da criminosa cumpli­
cidade do Governo com grupos de extermínio, Alagoas volta 
ao noticiário nacional com novos escândalos que retratam 
o mesmo cenário de prepotência e abuso de autoridade, de 
incompetência, de desmandos e corrupção que marcam o atual 
Governo do Estado. Na imprensa nacional, os jornais denun­
ciam que o Governo do Estado reteve e desviou verbas desti­
nadas pela Sudene para frentes produtivas de trabalho. 

Quase ao mesmo tempo em que estoura nos jornais a 
criminosa manipulação das verbas da seca, em Maceió, mil 
trabalhadores rurais dos Municípios de União dos Palmares, 
Delmiro Gouveia, Jacuípe, Teotônio Vilela, Palmeira dos Ín­
dios e Pão de Açúcar são tratados a socos e pontapés, expulsos 
até do recinto da Assembléia Legislativa do Estado. Os traba­
lhadores, em pacífica manifestação contra a fome.e a miséria, 
queriam apenas que o Governo do Estado apurasse o desvio 
de verbas públicas enviadas para o socorro aos sertanejos 
vítimas da seca e punisse os crimes dos esquadrões de exter­
mínio de Alagoas. 

A crônica da vergonha, da prepotência e da c01 :upção 
em Alagoas foi infelizmente enriquecida com a revolta dos 
índios da tribo Wassu-Cocal. Pintados para a guerra, mas 
sobretudo cansados do descaso do Governo em mandar verbas 
para o alistamento dos índios em frentes de emergência, mil 
homens da tribo Wassu-Cocal bloquearam a BR-101, nas pro­
ximidades da cidade de Joaquim Gomes, forçando engarrafa­
mentos quilométricos e um desvio de mais de 30 quilômetros. 
Todo o tráfego entre o Recife e Maceió, entre o Nordeste 
e Sul do País ficou prejudicado, sem que o governo do Estado 
tomasse qualquer providência. Providência ainda agora não 
se conhece, apesar da ameaça dos índios, de dinamitarem 
a ponte sobre o Rio Camaragibe, na BR~lOl. Dessa forma, 
cai o mundo, levantam-se as gentes- nada é suficiente para 
arrancar o Governo do Estado do torpor da preguiça, da 
apatia e da sonolência. 

São três episódios que retratam em sua crueza a que 
nível chegamos de corrupção e incompetência. O Rio Grande 
do Norte e a Paraíba, para ficarmos em apenas dois exemplos, 
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já estão pagando a terceira cota de recursos aos sertanejos 
alistados nas frentes produtivas de emergência, nos sertões 
castigados pela seca. Em Alagoas mal chegou a primeira cota 
-talvez outras nem venham, porque até aqui o Governo 
do Estado jamais constituiu as comissões municipais de con­
trole das ações de emergência. Todos os es_tados já o fizeram, 
mas no Governo de Alagoas, nada se faz! Todos os estados 
do Nordeste providenciaram o transporte do feijão doado 
pelo Governo Federal para a população carente. Quando o 
Governo de Alagoas quis se movimentar, o feijão já havia 
acabado. 

A quem reclama, o Governo e seus seguidores respondem 
com a truculência com que foram tratados os trabalhadores 
rurais de União dos Palmares, Delmiro Gouveia, Jacuípe, 
Teotônio Vilela, Palmeira dos Índios e Pão de Açúcar, recebi­
dos a socos e pontapés. Aos trabalhadores apresento a solida­
riedade do meu protesto, com que expresso toda minha indig­
nação. Tenho de reconhecer, porém, que nas Alagoas dos 
seguidores de Collor existem inúmeras famOias que sofrem 
muito mais que os socos, pontapés e a truculência da polícia 
do Estado. São famílias que perderam seus filhos, maridos 
e irmãos e têm que sofrer a dor da perda e o drama da insegu­
rança e da impunidade. Só a intensa mobilização social nos 
salvará do estigma da vergonha, da incompetência e da corrup­
ção que dominam o Governo do Estado. Alagoas uniu-se 
ao Brasil para livrar a Nação do flagelo colorido de um Presi­
dente corrupto. É a hora de o Brasil se unir a Alagoas para 
livrar o Estado do clima de banditismo das mortes anunciadas, 
da impunidade dos crimes encomendados, da incompetência 
que transforma em caos a administração estadual, e da corrup­
ção que não respeita sequer a fome e a dor dos sertanejos. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, 
tendo completado dois anos de vigência, no dia 11 de março 
deste ano, o Código de Defesa do Consumidor é hoje, incon­
testavelmente, um efetivo instrumento de luta do cidadão 
brasileiro. Demonstrando ser eficaz na mediação das relações 
de consumo, o Código, além de aprimorar essas relações, 
foi também responsável por uma melhora significativa da qua­
lidade dos produtos e dos serviços oferecidos à população. 

O consumidor, em todo o País, tornou-se mais consciente 
de seus direitos e adotou uma postura mais crítica em suas 
relações de consumo. Milhões de brasileiros e brasileiras, ao 
exigir que seus direitos sejam respeitados, passaram a exercer 
sua cidadania de forma mais contundente, o que é extrema­
mente salutar e revelador de um maior amadurecimento da 
nossa sociedade como um todo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos muito bem que 
o nosso Código de Defesa do Consumidor, formulado com 
base na legislação norte-americana e européia, é um texto 
legal moderno, com normas bastante claras, que define com 
exatidão as atribuições do Executivo, os deveres do Ministério 
Público, as responsabilidades dos fabricantes e vendedores 
e os direitos dos consumidores. Não bastasse tudo isso, o 
Código do Consumidor tem ainda a grande vantagem de ser 
auto-aplicável em 95% dos casos, necessitando agora apenas 
da aprovação urgente de uma lei que regulamente as sanções 
administrativas sugeridas por ele. 

Os consumidores da Capital Federal, para nossa satisfa­
ção, estão tendo seus direitos bem-defendidos. O Procon-DF, 
que funciona no Palácio da Imprensa, no Setor de Rádio 
e Televisão Sul, sob a competente direção da Dr" Dagmar 
Bezerra, tem revelado grande eficiência e, além de suas ativi­
dades normais de atendimento técnico e jurídico ao consu­
midor, tem tido suas atenções voltadas para reuniões com 
a população em todas as cidades-satélites e no Plano Piloto 
e também para a realização de diligências em vários tipos 
de estabelecimentos. 

No Distrito Federal, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
as empresas que lesam o consumidor e que estão em débito 
com o Procon estão pr.oibidas, desde o dia 24 de março, de 
participar de qualquer licitação realizada pelo Governo local. 
O Governador Joaquim Roriz teve a feliz iniciativa de, através 
do Decreto n? 14.641, instituir a Certidão Negativa de Violação 
dos Direitos do Consumidor, alijando de concorrências públi­
cas as empresas que têm por hábito desrespeitar o consumidor. 

Este foi o mecanismo legal encontrado para obrigar as 
firmas a cumprir com os seus deveres perante o consumidor. 
O Procon é obrigado a elaborar, anualmente, um cadastro 
de todas as empresas que, de alguma forma, lesam o consu­
midor, devendo, posteriormente, divulgar uma lista negra pa­
ra que toda a população possa se precaver contra os maus 
comerciantes e empresários. Além disso, quem quiser saber 
quais são essas empresas antes de fazer uma compra ou fechar 
um negócio poderá ligar para o Procon e verificar se há algo 
desabonador contra elas. 

Sem sombra de dúvida, o Governador Joaquim Roriz 
tem demonstrado grande preocupação com os direitos dos 
consumidores em nossa Capital. Uma prova a mais do que 
acabo de afirmar foi a criação, através da Lei no 426, de 
6 de abril de 1993, da Subsecretaria de Defesa do Consumidor, 
na estrutura da Secretaria de Governo do Distrito FederaL 
Essa Subsecretaria tem por objetivo orientar, planejar e coor­
denar as ações voltadas para a defesa dos direitos dos consumi­
dores e possui, além de uma assessoria técnica competente, 
uma Divisão de Proteção ao Consumidor, um Serviço de Aten­
dimento e Orientação, um Serviço de Fiscalização e uma Divi­
são de Informação e Divulgação, sempre com o intuito de 
estabelecer um diálogo amigável entre os prestadores de servi­
ços e os consumidores brasilienses. 

Em boa hora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o cidadão 
brasileiro está sendo estimulado a se defender, recorrendo 
aos órgãos existentes para tal fim. Em nosso País, a Secretaria 
do Direito Econômico, do Ministério da Justiça, elaborou 
recentemente a cartilha "Consumidor Organizado", detalhan­
do até as exigências para se legalizar uma associação destinada 
a combater as principais práticas de abuso de poder econômico 
contra o consumidor. 

Esse é mais um passo para a construção de uma sociedade 
mais organizada e consciente de seus direitos e dev~res, a 
exemplo do que ocorre nos países mais desenvolvidos, e.m 
que a defesa do consumidor é feita pela própria sociedade 
civil. Para se ter urna idéia disso, nos Estados Unidos existem 
600 entidades civis e apenas cinco públlcas que atuam no 
combate a práticas abusivas contra o consumidor. 

Sr. Presidente, ao encerrar este breve pronunciamento, 
gostaria de parabenizar o Governador do Distrito Federal 
por suas iniciativas em defesa dos consumidores brasilienses, 
de incentivar e levar o meu apoio à atuante e decidida Diretora 
do Procon/DF, que vem desenvolvendo um trabalho extraor-
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dinário e digno de elogios, em defesa da população de Brasília 
e suas cidades-satélites. 

Não poderia deixar de felicitar, também, todos os mem­
bros do Congresso Nacional pela elaboração e aprovação do 
Código de Defesa do Consumidor. O sucesso dele, Srs. Sena­
dores, é uma prova evidente da seriedade, realismo e compe­
tência que nós. legisladores, colocamos à disposição da socie­
dade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB ~ CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
com grande pesar para mim, chegou-me a notícia do faleci­
mento, no Ceará, de um dos mais prestigiosos chefes políticos 
do sertão central, cuja vida foi um exemplo permanente de 
dedicação ao trabalho e de modelar comportamento político, 
possuindo, por isso mesmo, incontestável liderança em toda 
a região. Refiro-me ao Cel. Damião Carneiro, nome que pro­
firo com o maior respeito, pela admiração que sempre devotei 
aos seus atributos pessoais, como um cearense típico e real­
mente representativo, merecedor de um epitáfio euclidiano, 
em que se lesse: -foi, antes de tudo, um forte. 

Chefe de numerosa e tradicional família, Damião Car­
neiro teve, como última homenagem, consagradora manifes­
tação de estima de toda a população da Canafístula, tendo 
falado, em nome do seu incontestável número de amigos, 
o ex-Ministro da Justiça, Dr. Armando Falcão. 

Probo, diligente e empreendedor, sendo um dos mais 
destacados agropecuaristas do meu Estado, o Cel. Damião 
Carneiro encarnou, em sua personalidade de escol, as virtudes 
máximas do povo nordestino, destacando-se o amor ao traba­
lho, a obstinação em lutar contra todos os percalços, firmeza 
de caráter e uma generosa compreensão dos problemas da 
vida. 

Teve, na atividade política, um destaque especial e dois 
de ,seus filhos foram prefeitos: Renato Carneiro, em Quixadá 
e Alvaro Carneiro em Quixeramobim. Nessa área, conheci-o 
bem de perto e sempre vi, nesse venerando amigo, agora 
desaparecido, um verdadeiro baluarte em defesa de causas 
nobres e justas, sobretudo as que se ligassem à proteção e 
o bem-estar daqueles que foram injustiçados pela sorte, pe­
nando as agruras da pobreza e da miséria. 

Um homem assim, bravo na luta e justo na vitória, fará 
falta aos que sempre viveram sob seu comando, principal­
mente os mais necessitados, a quem ele propiciava, em épocas 

difíceis, os recursos indispensáveis à sua sobrevivência. E só 
os que nasceram naquela região, a um só tempo áspera e 
heróica, do sertão central do Ceatá, poderão compreender 
o grande valor de pessoas assim, prestimosas e possuidoras 
de alto espírito de solidariedade, numa demonstração elo­
qüente da formação moral que receberam e souberam trans­
mitir a todos os seus. 

Inclino-me. pois reverente, ante a memória de Damião 
Carneiro, prestando-lhe, como agora o faço desta tribuna, 
a homenagem de minha mais respeitosa admiração, por tudo 
que o velho e bondoso líder sertanejo fez em sua jornada 
terrena, em prol de sua terra e de sua gente, granjeando 
a veneração da coletividade a que soube servir com tanto 
empenho e fidelidade. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Esgotou-se 
hoje o prazo previsto no art. 91, § 39 , do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado no 329, de 1991, de autoria 
do Senador Lavoisier Maia, que dispõe sobre convênios entre 
a Petrobrás e suas subsidiárias e as concessionárias de distri­
buição de energia elétrica para eletrificação rural nos municí­
pios onde se efetuem as operações previstas no art. 27 da 
Lei no 2.004, de 3 de outubro de 1953, e dá outras providências; 

Projeto de lei do Senado no 32, de 1992, de autoria do 
Sen.ador Márcio Lacerda, que dispõe sobre a concessão ira­
tuita de talonário de cheques a todos os funcionários públicos 
e autárquicos que percebam seus rendimentos através de depó­
sito em conta no Banco do Brasil SIA ou na Caixa Econômica 
Federal. 

As matérias foram rejeitadas em apreciação conclusiva 
pelas Comissões de Serviços de Infra-Estrutura e Assuntos 
Econômicos, respectivamente. 

Os projetos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 14, de 1993 (n' 7.128/86, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que cancela débitos para com a Superintendência do Desen­
volvimento da Pesca- Sudepe, e dá outras providências. 

O projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Estã encer­
rada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 
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Ata da ssa Sessão, em 13 de maio de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

_ EXTRAORDINÁRIA _ 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 45 MiNUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ Almir 
Gabriel _ Aluízio Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Amír Lando _ 
Aureo Mello _ Beni Veras Carlos De1Carli _ César Dias 
Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Darcy Ribeiro _ 
Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Eduardo Suplicy _ Elcio 
Alvares _ Epitãcio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ 
Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ 
Gilberto Miranda _ Guilhenne Palmeira _ Henrique Almeida _ 
Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ lram Saraiva _ Jarbas 
Passarinho_ João Calmon _ João França _ João Rocha_ Josaphat 
Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ Jutahy 
Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ 
Lucídio Ponella _ Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ 
Mareio Lacerda _Marco Maciel_ Mário Covas_ Marluce Pinto_ 
Mauro Benevides_ Meira Filho_ Moisés Abrão _ Nabor Júnior _ 
Nelson Carneiro _ Nelson Wedekin _ Ney Maranhão_ Ney 
Suassuna _Odacir Soares_ Onofre Quinan _Pedro Simon _Pedro 
Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi _ Raimundo Lira _ Ronaldo 
Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotonio Vilela Filho _ 
Valmir Campeio_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE {Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 o Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 466, DE 1993 

Requeremos, com fundamento no art. 336, alínea c, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 134, de 1992, que "altera dispositivos da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, sobre 
o agravo de instrumento". 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1993.- Irapuan Costa 
Júnior, Líder do PP - Jonas Pinheiro, Líder do PTB -
Elcio Alvares, Líder do PFL - Bello Parga - Ney Maranhão 
- Beni V eras - Ronaldo Aragão - Nabor Júnior - Amir 
Laudo - Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO N" 467, DE 1993 

Requeremos, nos termos do art. 336, alínea d, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 74, de 1993 (n• 4.569/89, na Casa de origem) de iniciativa 

do Senhor Presidente da República, que transforma as Escolas 
Agro técnicas Federais em autarquias e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1993. -Jutahy Magalhães 
- Esperidião Amin - Elcio Alvares - Jonas Pinheiro -
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, inciso 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ' 9 

Secretário. 
É lido o seguinte_ 

REQUERIMENTO N• 468, DE 1993 

Nos termos do art. 255, 11, c, 12, do Regimento Interno, 
requeiro que sobre o Projeto de Lei do Senado Federal· n9 

405, de 1991, que dispõe sobre a alienação de imóveis residen­
ciais de propriedade da União e de suas autarquias, além 
da Comissão constante· do desp"achó inicial de distribuição. 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos, para opinar 
conforme art. 99, I, do Regimento Interno. · 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1993. -Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE {Chagas Rodrigues) -O requeri· 
menta que acaba de ser lido será incluído oportunamente 
em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. lo Secretário, 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 60, DE 1993 

Cria a renda mínima na educação e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Crianças entre 7 (sete) e 17 (dezessete) anos, 

matriculadas em escolas públicas de primeiro e segundo graus, 
provenientes de lares cuja renda familiar seja inferior a 3 
(três) salários mínimos farão jus a um salário mínimo escolar 
equivalente à trinta por cento do salário mínimo vigente no 
País. 

Parágrafo único. Os cheques de pagamento do salário 
mínimo serão individuais e os pais ou responsáveis, com mais 
de urna criança matriculada, na faixa etária estabelecida no 
caput deste artigo receberá um cheque relativo a cada filho 
até o máximo de 4 (quatro) e deles farão recibo à escola 
para controle do Programa. 

Art. 2\' Para efeito dos benefícios desta Lei, as famtlias 
deverão se registrar, a qualquer tempo, nas escolas onde têm 
seus filhos matriculados, mediante a apresentação da carteira 
de trabalho. 
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§ lo Para o recebimento do cheque bastará a apresen­
tação da carteira de trabalho dos pais ou responsáveis, que 
terá valor legal para comprovação da renda familiar. 

§ zo As escolas públicas farão a entrega dos cheques 
após exames das folhas de freqüência que comprovam a assi­
duidade e dos boletins de rendimento escolar. 

Art. 3o Os pagamentos do salário mínimo escolar serão 
feitos pela própria escola até o 109 (décimo) dia do mês subse­
qüente. 

Art. 49 O Programa de Saiárío Mínimo Escolar será 
custeado mediante dotação orçamentária específica, a ser con­
signada no Orçamento Geral da União a partir do exercício 
fmanceiro de 1995. 

Parágrafo único. A partir de 1994, os projetos de lei 
relativos a planos plurianuais e a diretrizes orçamentárias de­
verão especificar os cancelamentos e as transferências de des­
pesas, assim como as demais medidas necessárias à execução 
do Programa. 

Art 5" Os recursos para o custeio do programa advirão 
de dotações orçamentárias, de contribuições espontâneas de 
Organizações Não-Governamentais e de pessoas físicas e jurí­
dicas. 

Art. 69 As pessoas físicas e jurídicas que contribuírem 
financeiramente para este Programa poderão deduzir integral­
mente suas contribuições do Imposto de Renda. 

Parágrafo único. No caso de pessoa física, a dedução 
se fará na renda bruta, no caso de pessoa jurídíca, a dedução 
será feita para fins de cálculo do lucro real. 

Art. 7? A implantação do Programa de Salário Mínimo 
Escolar obedecerá o seguinte cronograma: 

I -em 1995, atendimento às crianças matriculadas nas 
capitais dos estados e territórios; 

li- em 1996, atendimento às crianças matriculadas nas 
capitais e nas cidades de porte médio, na forma conceitual 
estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística; 

III ~em 1997, o atendimento deverá cobrir todos os 
municípios brasileiros. 

Art. 8" O Poder Executivo procederá a regulamentação 
desta Lei em 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 9? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A pesquisa de indicadores sociais recentemente divulgada 
pela FIBGE revela que, em 1988, cerca de 30% das crianças 
de famílias com renda familiar per capita de até 1/4 de salário 
mínimo por mês, com idade entre 10 e 14 anos, trabalhavam. 
Para as famllias com renda familiar per capita compreendida 
entre 114 e meio salário mínimo, esta percentagem era de 
20%, sendo que no caso dos adolescentes entre 15 e 17 anos, 
o percentual sobe para mais de 50% e a carga horária superava 
40 horas semanais. 

Dessas crianças, 70% trabalhavam sem carteira assinada 
e percebem remunerações iguais ou inferiores a um salário 
mínimo (81% ). 

Das crianças de 10 a 14 anos, provenientes de famílias 
cuja renda familiar se situa num patamar de até 1/3 do salário 
mínimo, 15% contribuíam com mais de 30% da renda familiar. 
No caso dos adolescentes, a participação do salário do menor 

em patamares superiores a 30% da renda familiar chega a 
30o/c para este grupo de famílias. 

Ou seja, as crianças e adolescentes de famílias pobres 
brasileiras (40% da população, ou 50 milhões de pessoas) 
ganham pouco, são exploradas economicamente e, no entan­
to, esse ganho é fundamental para a manuten~ão da familia. 

V resultado desse quadro desumano se traduz nas poucas 
horas destinadas à escola, nas elevadas taxas de repetência 
e na evasão escolar. 

Segundo excelente estudo do Dr. José Márcio Camargo, 
publicado na Folha de S. Paulo sob o título "Os Miseráveis", 
cuja idéia subscrevo sob forma deste Projeto de Lei, a criação 
da renda mínima na educação apresenta vantagens que por 
si só justificam amplamente a sua relação custo/benefício; 
quais sejam: 

1 o) permite a extinção dos programas no estilo clientelista 
hoje existente e cujo ônus têm sido desastroso para o País 
e a eficácia praticamente nula (LBA, cestas básicas, tickets 
do leite etc.); 

2°) permite minorar o problema da pobreza no presente, 
ao mesmo tempo em que investe no futuro, através do engaja­
mento real das crianças e adolescentes no processo educa­
cional, de modo a erradicar o analfabetismo e capacitar mão­
de-obra futura; 

Y) atinge diretamente o público-alvo, eliminando a inter­
mediação dos não~pobres. 

4") retira as crianças do mercado de trabalho e das ruas, 
reduzindo a violência e criando condições prop!'cias às pressões 
para a elevação do salário real da mão-de-obra adulta. 

No que. tange aos custos de implementação e às fontes 
de financiamento. o professor José Márcio Camargo estima 
que a cobertura total representaria gastos num montante de 
5% do PIB, praticamente o mesmo que o Governo dispende 
hoje com programas de compensação da pobreza, de natureza 
duvidosa e eficácia questionável. 

Sala das SessõeS, 13 de maio de 1993.- Ney Suassuna. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos- Decisão 
Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - 0 projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 o Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Requeiro, nos termos do que rege o art. 39, alínea a 
do Regimento Interno do Senado Federal, que seja conside­
rada por essa Presidência minha comunicação de afastamento 
do País para participar da Sessão Especial da Comissão Parla­
mentar Conjunta do Mercosul. na qualidade de Secretário­
Geral da Delegação Brasileira, a se realizar nos dias 13 e 
14 próximos em Buenos Aires, Argentina. 

Ao ensejo, solicito que sejam determinadas as devidas 
providências para o abono de minhas faltas aos trabalhos desta 
casa nas mencionadas datas. 

SaJa das Sessões, 13 de maio de 1993.- Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento no455, 
de 1993, do Senador Magno Bacelar, solicitando, nos 
termos regimentais, tramitação conjunta do Substitu­
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n~ 288, 
de 1981, com o Projeto de Lei da Câmara n' 43, de 
1993, por tratar de matérias que versam sobre o mesmo 
assunto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n' 228, de 1981, e o Projeto 

de Lei da Câmara n9 43, de 1993, passarão a tramitar em 
conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento no 466/93, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 134, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à votação do Requerimento n" 467/93, de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão orJinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional 
está convocado para uma sessão conjunta, a realízar-se, hoje, 
às 19h, no plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 13, DE 1991 -
COMPLEMANT AR 

Votação, em 'turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 13, de 1991 -Complementar (n' 223/90-Complemantar, 
na Casa de origem), que regulamenta o § 29 do art. 171 da 
Constituição Federal, dispondo sobre a edição e o processo 
legislativo das medidas provisórias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e·dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'' 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~ pronunciamen~ 

to: favorável ao Projeto, com as Emendas de n9s 1 a 4-CCJ, 

que apresenta; 29 pronunciamento: contrário às Emendas de 
n" 5 a 17, de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 51, DE 1993 

Altera o Ato no 24, de 1992, da Comissão Diretora, 
que disciplina a concessão de imóvel funcional a Senador 
e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, resolve: 

Art. 19 Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 4o 
e aos§§ 4o e 5" do Ato n9 24, de 1992, da Comissão Diretora: 

"Art.49 Os Senadores que não dispuserem de 
apartamento funcional, e enquanto isso não ocorrer, 
receberão um auxílio-moradia, a título de reembolso 
das despesas efetuadas com moradia ou estada no Dis­
trito Federal. 

§ 49 Na hipótese de uma das ocorrências pre­
vistas no art. 3o ou se o Senador não aceitar o aparta­
mento funcional que lhe for oferecido, ele perderá, 
a partir da mesma data, o direito ao recebimento do 
auxílio moradia. 

§ 59 As pessoas não residentes em Brasília, que 
forem convocadas para depOrem em Comissão Perma­
nente ou Temporária, e desde que haja necessidade 
de pernoitar em Brasília, serão hospedadas em estabe­
lecimentos hoteleiros conveniados." 

Art. zo Os Senadores que se encontram hospedados em 
estabelecimentos hoteleiros perceberão a partir de 1? de maio 
auxílio-moradia para custear as despesas de hospedagem, fi­
cando o Senado Federal desobrigado desse encargo. 

Art. 3' Fica fixado em Cr$ 45.000.000,00, o valor do 
auxilio-moradia. 

Parágrafo único. O valor do auxílio-moradia fixado nes­
te artigo será corrigido mensalmente pelo IGPM - Índice 
Geral de Preços de Mercado, divulgado para o mês anterior 
ao da correção. 

Art. 49 Este Ato entra em vigor a partir de 19 de maio 
de 1993. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 28 de abril de 1993.- Hum­

berto Lucena - Chagas Rodrigues - Júlio Campos - Nabor 
Júnior - Levy Dias. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 52, DE 1993 

Altera o art. 39 do Ato da Comissão Diretora n9 
41, de 1993. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, resolve: 

Art. l9 O art. 3." do Ato da Comissão Diretora no 41, 
de 1993, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 39 Os veículos do Senado Federal, inclu­
sive os de representação, serão conduzidos por servi­
dores integra~tes da Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo, Area de Transportes, ou outros, devida­
mente autorizados pelo Sr. Primeiro Secretário." 



Maio de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 14 4429 

Art. zo Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 6 de maio de 1993. -Hum­

berto Lucena- Chagas Rodrigues- Levy Dias- Júlio Cam­
pos- Junia Marise. 

ATO DO PRESIDENTE i'<' 314, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Corllissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1993, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 0794/93-7, resolve aposen­
tar, voluntariamente, PAULINHO FERREIRA DA FON­
SECA, matrícula 0996, Especialista em Administração Legis­
lativo/Técnicas, Classe Especial, Padrão IIM20, do Quadro 
de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal ~ CE­
GRAF,nos termos do art. 40, inciso 111, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil combinado com os 

artigos 186, inciso 111, alínea a e 192, inciso 11, da Lei n9 

8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Senado Federal, 12 de maio de 1993. ~Senador Hum­

berto Lúc!na, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 315, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo no 661/93-7, resolve aposen­
tar, por invalidez, LUCIO JORGE GUZMAN, matrícula 
2071, Especialista em Administração Legislativa/Análise, Se­
gunda Classe, Padrão IIIIS20, do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal ~ CEG RAF, nos termos do art. 
40, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com o artigo 186, inciso I, parágrafo P, da Lei 
n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 12 de maio de 1993. ~Senador Hum­
berto Lucena, Presidénte 
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- lnodncio Mártires Coelho .................................... . 
Os Direitos Humanos como limitações ao poder 
constituinte - Leomar Barros Amorim de Sousa 

Revisão con~titucional - Geraldo Alaltõa .............. . 
Direito Con~titucional Brasileiro (Reflexões sobre 
aspectos elementares)- Sebastião Bapti<ta Affonso 
Mandado de injunção - Marcelo Duarte ............... . 
As Medidas Provisórias no Sistema Jurídico-Consti-
tucional Brasileiro - Fran Figueiredo ..................... . 
A~pectos do Regime Constitucional da Dc.'lllpropria-
ção - Viror Rolf Laubé ............................................. . 
A hberdade de expressão e a propaganda eleitoral 
illcita - Geraldo Brindeiro ........................................ . 
Questões e direitos relativos à mulher nas Consti­
tuições do Brasil e de Minas Gerais - Anamaria 
Vaz de As.<~ Medina ................................................ . 
Fundações privadas instituldas pelo Poder Público 
- Adilson Abreu Dallari ............................................ . 

Cr$ 4.500,00 
Auditoria e avaliação da execução - Rosmethe 
Monteiro Soares ......................................................... . 
Soberania do Poder Judiciário - Antônio de Pádua 
Rlõeiro ......................................................................... . 
O Poder Normativo da Justiça do Traballto- Paulo 
Em8io Rtõeiro de Vi/hena ....................................... . 
A Escola Judicial- Sálvio de Figueiredo Teixeira 

Da constitucionalidade do bloqueio de valores -
Adriano Perácio de Paula ........................................ . 
O Programa Brasileiro de Privatização de Empre-
sas Estatais - Marcos Juruena Vil/ela Souto ......... . 
Tratamento jurídico di~pensado no Brasil ao capi-
tal estrangeiro - Wener R. Faria ............................ . 
Agricultura e inflação sob o capitalismo periférico 
- Mauro Márcio Oliveira ......................................... .. 
A pau e pedra: notas sobre o vandalismo - José 
Arthur Rios ................................................................. . 
Dois momentos decisivos na vida de Rui Barbosa 
- Rubem Nogueira ..................................................... . 

PESQUISA - Direito Comparado 

Lei inglesa de proteção ao consumidor, 1%1 ...... . 
Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978 ... .. 

Emenda à lei inglesa de segurança do consumidor, 
1986 .............................................................................. . 
Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas ...................................................................... .. 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federa~ Anexo I, '12° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasfiia, DF - Telefones: 311-3578 e 311-3579 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
nado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 47077.5. 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

.Lei n° -~-069, de 13 de julho de 1990: 
. Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
··e do Adolescente, e dá outras 

providências (D.O. de 1~7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção 11, de 18-9-90) 

índice temático 

À wD4a na Subsecretaria de BcU­
Ç(Iel Téc:nk:aa - Senado Federal, Anexo 
I, 7:1!' andar - Praça doi Ttea Poderes, 
CBP 70160 - Braaftla, DF - Telefonea 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

01 peclld01 a ~erem atendlclol através da BCT deverlo ser acreacfd01 de SO'lf> (clnq11enta por 
cento) de seu valor para a cobertura dal reapeettvaa despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal li. Sub~ecretaria de BcllçOea Tecnicaa do Senailo Federal ou de vale p01ta1 remetido li. Agen­
cia BCT do Senado COA 47rrT15. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de· setembro de 1990 - Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À venda ua Subsecretaria c1c Edi­
Ç(Ies T6coicaa - Seuado Federal, Anexo 
I, v:> andar - Praça dos TI6I Podcrea, 
CBP 70160 - Brutlia; DF - Tclef'oncs 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos atravá da Ecr dcverlo ser acrescidos de SO'll> (cinqOCnta por 
cento) de seu valor para a cobertura das rcspcetlvaa dcspcsu postais c acompanhados de cheque 
nominal 11 Subaccrctaria de EdiÇ(Ies 'Ücnicu do Seuado Federal ou de vale postal remetido 11 Agen­
cia Ecr do Seuado CGA 47f1r1S. 


